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EDITAL DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 002/2026 

CONTRATANTE Câmara Municipal de Sinop/MT 

LOCAL DA SESSÃO www.portaldecompraspublicas.com.br 

DATA DA SESSÃO Dia 08/06/2026 

HORÁRIO DA SESSÃO 08h00min (horário de Brasília/DF) 

OBJETO 

Contratação de serviços técnicos de engenharia civil e arquitetura para elaboração de projetos 

de Ampliação, redimensionamento e adequação elétrica e hidrossanitária, bem como 

acompanhamento e fiscalização da execução, para atender as necessidades da Câmara 

Municipal de Sinop/MT. 

VALOR TOTAL ESTIMADO DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

R$ 338.925,66 

(trezentos e trinta e oito mil e novecentos e vinte e 

cinco reais e sessenta e seis centavos). 

PROGRAMA DE TRABALHO: 
01.001.031.0001.1003. Ampliação e reforma do 
prédio da Câmara Municipal. 
ELEMENTO DE DESPESA: 44.90.39.00.00. 
Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica. 
ELEMENTO DE DESPESA: 44.90.51.00.00. 
Obras e Instalações. 

REGISTRO DE 
PREÇOS 

VISTORIA/ 

AMOSTRA 
INSTRUMENTO 
CONTRATUAL 

CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO 

NÃO FACULTATIVO SIM MENOR PREÇO 

PREFERÊNCIA 
ME/EPP 

EXCLUSIVIDADE 
ME/EPP 

RESERVA DE COTA 
ME/EPP 

DECRETO 
MUNICIPAL/ 

RESOLUÇÃO CMS 

( X ) SIM ( ) NÃO ( ) SIM ( X ) NÃO ( ) SIM ( X ) NÃO 359/2023 - 12/2024 

 
MODO DE DISPUTA 

 
INTERVALO MÍNIMO 

DE LANCES 

PRAZO DE 
INTENÇÃO DE 

RECURSO 

RAZÕES E 
CONTRARRAZÕES 

RECURSAIS 

ABERTO E FECHADO R$ 10,00 1 hora 3 dias úteis 

PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS PARA 
HABILITAÇÃO 

Até 2 horas após a convocação realizada pelo Agente de Contratação 

PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E 

IMPUGNAÇÕES 

Em até 3 dias úteis antes da abertura das propostas 
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PREÂMBULO 

1. DO OBJETO 

 
EDITAL DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 002/2026 

 

A Câmara Municipal de Sinop, Estado de Mato Grosso, por meio da Agente de Contratação, nomeada 

pela Portaria nº 008/2026, de 19 de janeiro de 2026, com endereço à Avenida das Figueiras, nº 1.835, 

Setor Comercial, Sinop/MT, CEP 78.550-148, CNPJ/MF 00.814.574/0001-01, isenta de inscrição 

estadual, torna pública a abertura do processo licitatório, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma 

ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO, para AMPLA CONCORRÊNCIA, com modo de 

disputa ABERTO E FECHADO, às 08h00min (horário de Brasília/DF) do dia 08 de junho de 2026, 

para “Contratação de serviços técnicos de engenharia civil e arquitetura para elaboração de projetos 

de Ampliação, redimensionamento e adequação elétrica e hidrossanitária, bem como 

acompanhamento e fiscalização da execução”, para atender as necessidades da Câmara Municipal 

de Sinop/MT”, conforme descrito no Anexo I – Termo de Referência, deste edital. 

 
O procedimento licitatório obedecerá integralmente à legislação que se aplica à modalidade concorrência, 

sob a égide da Lei nº 14.133/2021, suas alterações posteriores, bem como a Resolução CMS nº 012/2024 

deste legislativo e o Decreto Municipal nº 359/2023, as condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 

Salvo ressalva expressa, os horários estabelecidos neste Edital observarão o horário de Brasília (DF). 

 
Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicados, far-se-á a abertura da Sessão Pública de 

Concorrência Eletrônica, por meio de Sistema Eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

1.1. Constitui objeto do presente Edital a “Contratação de serviços técnicos de engenharia civil e 

arquitetura para elaboração de projetos de Ampliação, redimensionamento e adequação elétrica e 

hidrossanitária, bem como acompanhamento e fiscalização da execução”, para atender as 

necessidades da Câmara Municipal de Sinop/MT”, conforme descrito no Anexo I – Termo de 

Referência, deste edital. 

1.2. A licitante deverá ficar atenta às especificações dos itens, que não atendam as expectativas da 

Administração, conforme art. 42 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

1.3. Em caso de discordância e/ou contradição existente entre as especificações do objeto descritas na 

plataforma do Portal de Compras Públicas e as especificações técnicas constantes neste Edital e seus 

Anexos, prevalecerão as previstas neste instrumento convocatório, não sendo aceitas alegações de suposta 

indução ao erro, razão pela qual a licitante deverá se atentar unicamente às descrições do objeto contidas 
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2. DO ENDEREÇO, DATA E HORÁRIO DA SESSÃO 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
neste Edital e Termo de Referência. 

1.4. As licitantes deverão utilizar-se dos Modelos de Declarações disponíveis nos Anexos desde Edital, 

uma vez que eles contemplam todas as exigências da Lei Federal n.º 14.133/2021, da Lei Complementar 

123/2006, da Resolução CMS nº 012/2024 e do Decreto Municipal n.º 359/2023. Caso a licitante opte por 

enviar suas próprias declarações e, por acaso, estiver faltando alguma das exigências contidas nos modelos 

dos Anexos, a licitante poderá ser inabilitada e/ou desclassificada. 

1.5. As licitantes também deverão utilizar-se do Modelo de Proposta Readequada disposto no Anexo II 

do Edital, pois ele contém todas as informações necessárias para cadastramento. 

 

2.1. O início da sessão pública será às 08h00min (horário de Brasília/DF) do dia 08 de junho de 2026, 

através do endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

3.1. Poderão participar desta concorrência quaisquer empresas interessadas que se enquadrem no ramo de 

atividade pertinente ao objeto da licitação e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à 

documentação, constantes deste edital e seus anexos, correndo por sua conta todos os custos decorrentes 

da elaboração e apresentação de suas propostas, não sendo devida nenhuma indenização aos licitantes 

pela realização de tais atos. 

3.1.1. Em relação aos itens do lote único a participação será destinada a todas as empresas, 

incluindo Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, com tratamento diferenciado. 

3.1.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou 

entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

3.2. Não poderão participar desta Concorrência: 

3.2.1. Empresas que não atenderem às condições deste Edital e seus Anexos; 

3.2.2. Empresas que estejam em processo de falência ou concordata, sob concurso de credores, em 

dissolução ou em liquidação; 

3.2.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.2.4. Empresas inadimplentes em obrigações assumidas com a Câmara Municipal de Sinop/MT; 

3.2.5. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação; 

3.2.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
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função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do Contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.2.7. Empresas estrangeiras não autorizadas a funcionar no país; 

3.2.8. Que constem nos cadastros oficiais: Certidão de Licitantes Inidôneos – TCU (Tribunal de 

Contas da União); CNIA – Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade – CNJ (Conselho Nacional de Justiça); CEIS - Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas – CJU (Controladoria Geral da União); CNEP – Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas - CJU (Controladoria Geral da União) e; Comissão Processante Permanente da Câmara 

Municipal de Sinop/MT. 

3.2.9. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404/1976, 

concorrendo entre si; 

3.2.10. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

3.2.11. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.2.12. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.2.13. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do Contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.3. O impedimento de que trata o item 3.2.3. será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 

a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.4. é vedada à empresa contratada para elaboração dos projetos e/ou acompanhamento técnico e 

fiscalização participar, direta ou indiretamente, da execução da obra decorrente dos projetos por ela 

elaborados, inclusive por meio de empresas do mesmo grupo econômico, sob pena de desclassificação ou 

rescisão contratual. Porém A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos 

projetos poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 

licitação ou de gestão do Contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 

entidade. 

3.5. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.6. A vedação de que trata o item 3.2.13. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de Equipe de Apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 

de empresa que preste assessoria técnica. 
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3.7. Será permitida a participação de consórcio de empresas, sendo exigidas: 

3.7.1. A comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de 

consórcio, com indicação da empresa líder, que atenderá às condições de liderança estabelecidas no Edital 

e representará as consorciadas perante o município; 

3.7.2. A apresentação da documentação de habilitação especificada no Edital por empresa 

consorciada; 

3.7.3. A comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos quantitativos de cada 

empresa consorciada, na forma estabelecida no Edital; 

3.7.4. A demonstração, por cada empresa consorciada, do atendimento aos índices contábeis 

definidos no Edital, para fins de qualificação econômico-financeira; 

3.7.5. A responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do consórcio, nas 

etapas da licitação e durante a vigência do Contrato; 

3.7.6. A obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio formado por empresas 

brasileiras e estrangeiras; 

3.7.7. A constituição e o registro do consórcio antes da celebração do Contrato. 

3.7.8. Fica estabelecido para o consórcio o acréscimo de 10% (dez por cento) sobre o valor exigido 

de licitante individual para a habilitação econômico-financeira quando esta for exigida no item 9 deste 

Edital. 

3.8. Fica vedada a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, por meio de mais de um 

consórcio ou isoladamente. 

3.9. Sob pena de inabilitação ou desclassificação, todos os documentos apresentados deverão referir-se 

ao mesmo CNPJ constante no credenciamento junto à plataforma eletrônica. 

3.10. Será concedido tratamento favorecido para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, para 

as Sociedades Cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei Federal nº 14.133/2021, para o Agricultor 

Familiar, o Produtor Rural pessoa física e para o Microempreendedor Individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e do Decreto n.º 8.538/2015. 

3.11. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às Microempresas e às Empresas 

de Pequeno Porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como Empresa de Pequeno Porte. 

3.12. Não será concedido tratamento diferenciado no caso de licitação para aquisição de bens ou 

contratação de serviços comuns, até mesmo de engenharia, ao item ou lote cujo valor estimado for superior 

à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como Empresa de Pequeno Porte. 



CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP 

Av. das Figueiras, nº 1835, Setor Comercial, Sinop/MT, CEP 78550-148, Caixa Postal 630 
Telefones: (066)3517-2800 E-mail: licitacao02@sinop.mt.leg.br 

Página 6 de 113 

 

 

5. DA VISTORIA 

 

 
4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

Federal nº 14.133/2021 ou para solicitar esclarecimentos sobre os seus termos, devendo protocolar o 

pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame, conforme preceitua o art. 164 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

4.2. O Agente de Contratação responderá à impugnação ou ao pedido de esclarecimentos e divulgará no 

Portal de Compras Públicas ou via e-mail e no sítio eletrônico oficial, se for o caso, no prazo de até 3 

(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, podendo o Agente de 

Contratação requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Estudo Técnico Preliminar, 

do Termo de Referência, do Edital e seus Anexos. 

4.3. A impugnação e o pedido de esclarecimentos poderão ser realizados por forma eletrônica, através do 

site www.portaldecompraspublicas.com.br ou através do e-mail licitacao02@sinop.mt.leg.br, ou ainda, 

protocolando o documento original no Câmara Municipal de Sinop, localizado na Avenida das Figueiras, 

nº 1.835, Setor Comercial, Sinop/MT, CEP 78.550-148, CNPJ/MF 00.814.574/0001-01. 

4.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

4.1.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

4.5. Caso procedente e acolhida a impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e, caso afete a 

formulação das propostas, nova data será designada pela Administração para a realização do certame. 

4.6. O prazo limite para recebimento dos pedidos de esclarecimentos e de impugnação encerrar-se-á às 

23h59min (horário de Brasília/DF). 

4.7. As impugnações protocoladas intempestivamente serão desconsideradas. 
 
 

5.1. A vistoria é facultativa e ressalta-se que a licitante que optar por não realizar a vistoria assumirá por 

conta e risco eventual ocorrência de prejuízos em virtude de sua omissão na verificação das condições do 

local de execução do objeto deste Edital. 

5.2. A licitante não poderá alegar, sob hipótese alguma, o desconhecimento das condições dos locais da 

prestação dos serviços para eximir-se de qualquer obrigação assumida ou para rever os termos do contrato 

que vier a firmar, haja vista que assumiu todo e qualquer risco por sua decisão e se comprometendo a 

prestar fielmente o serviço nos termos de sua proposta e do Edital. 

5.3. Os agendamentos e acompanhamentos das visitas para fins de vistoria dos equipamentos, ficarão sob 

encargo do Setor de Patrimônio, por meio do e-mail: patrimonio@sinop.mt.leg.br e telefone (66) 3517- 

2800 e poderão ser realizados até o último dia útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, 

mediante prévio e agendamento de horário até 01 (um) dia útil antes da data prevista para a realização 

deste certame. 

4. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO 
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6. DO CREDENCIAMENTO E DO REGISTRO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 
5.4. A vistoria poderá ser realizada por um representante da licitante, acompanhada por um profissional 

designado pela Câmara Municipal de Sinop/MT, impreterivelmente até 01 (um) dia útil anterior à data 

prevista para a realização da abertura da licitação, em data previamente marcada em dias úteis, no horário 

das 07h às 13h. 

5.5. Ao término da vistoria será emitido, em 2 (duas) vias, o Termo De Declaração De Vistoria, conforme 

modelo constante em Anexo IX deste Edital. 

5.6. Além disso, a declaração de vistoria deverá ser assinada pelo representante da Câmara Municipal de 

Sinop/MT e da Licitante, comprovando que a empresa realizou a vistoria técnica para conhecimento dos 

serviços necessários, dos ambientes de instalação e das condições técnicas para sua realização, devendo 

ser apresentada, junto com a proposta de preços, caso a licitante vencedora da etapa de lances tenha 

realizado a vistoria. 

5.7. A Licitante que optar pela não realização da vistoria deverá apresentar, junto com sua proposta de 

preços, caso seja a vencedora da etapa de lances, a Declaração De Recusa De Vistoria (Anexo X), 

devidamente assinada pelos seus Representantes Legais. 

5.8. A Licitante que optar pela não realização da vistoria se responsabilizará por todas as condições de 

fornecimento, não podendo em qualquer momento da execução contratual alegar desconhecimento ou 

impossibilidade para a prestação dos serviços. 

5.9. A não apresentação da declaração, seja de Vistoria ou de Recusa de Vistoria em sua proposta 

comercial, pode ensejar em desclassificação da proposta. 

 

6.1. Serão utilizados para a realização deste certame recursos de tecnologia da informação, compostos 

por um conjunto de programas de computador que permitem confrontação sucessiva através do envio de 

lances dos proponentes com plena visibilidade para o Agente de Contratação e total transparência dos 

resultados para a sociedade, através da rede mundial de computadores – Internet. 

6.2. A realização do procedimento estará a cargo do Agente de Contratação e da Administradora da 

Concorrência Eletrônica, empresa responsável para, através da rede mundial de computadores, prover o 

sistema de compras eletrônicas. 

6.3. O fornecedor deverá fazer o seu cadastramento junto ao site www.portaldecompraspublicas.com.br e 

preencher o Termo de Adesão, onde qualquer pessoa física ou jurídica, que manifeste interesse em 

cadastrar-se e apresente a documentação exigida, terá acesso ao portal. 

6.3.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

6.3.2. O credenciamento da proponente junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade 

legal da proponente ou de seu representante legal, bem como na presunção de sua capacidade técnica para 

a realização das transações inerentes a Concorrência Eletrônica. 
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6.3.3. É de responsabilidade do licitante cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

sistema e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

6.4. Como requisito para participação na Concorrência, em campo próprio do sistema eletrônico, a 

proponente deverá declarar que atende a todas às exigências contidas nas declarações dos Anexos do 

Edital, bem como apresentá-las em documento devidamente assinado. 

6.4.1. O fornecedor, ao utilizar sua senha de acesso ao sistema para dar um lance no evento, terá 

expressado sua decisão irrevogável de concluir a transação a que se refere o evento nos valores e 

condições do referido lance, e caso este lance seja o escolhido pelo comprador, será reputado perfeito e 

acabado o contrato de compra e venda do produto ou serviço negociado. 

6.5. O fornecedor deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 

Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo Agente de Contratação e/ou pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.6. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa licitante, ou 

ainda, representantes distintos substabelecidos pelo mesmo procurador, mesmo que em itens ou lotes 

distintos. 

6.7. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

6.8. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 

6.9. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

6.10. Na presente licitação a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e 

de julgamento. 

6.11. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o o 

preço total para execução do objeto a ser contratado, observados o quantitativo e a unidade de prestação 

de serviço especificados em Termo de Referencia, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública, que será a partir das 08h00min (horário de Brasília/DF) do dia 30 de abril de 2026 até 

às 08h00min (horário de Brasília/DF) do dia 08 de junho de 2026. 

6.12. No cadastramento da proposta inicial, o licitante marcará, em campo próprio do sistema, que: 
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6.12.1. Declara para fins do disposto no Edital, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as 

penas da lei, que esta empresa, na presente data, está enquadrada como ME/EPP/COOP/MEI da Lei 

Complementar nº 123/2006 e suas posteriores alterações, cujos termos declaro conhecer na íntegra, 

estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência. Declara, que a empresa está excluída das 

vedações constantes do parágrafo 4º do art. 3º da Lei Complementar supracitada. Declara, ainda, sob as 

penas da Lei, que não ultrapassei o limite de faturamento e cumpro os requisitos estabelecidos no art. 3º 

da Lei Complementar nº 123/2006, sendo apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos 

artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar; 

6.12.2. Declara para os devidos fins legais o pleno conhecimento e aceitação de todas as regras e 

das condições gerais do Edital e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 

licitação, bem como conhece e atende a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no referido Edital 

e que todas as declarações são verídicas, assim como todas as certidões apresentadas são autênticas, 

conforme art. 63, I, da Lei Federal nº 14.133/2021, assumindo como firmes e verdadeiras a 

responsabilidade pelas transações que forem efetuadas. Declara, ainda, que a proposta está em 

conformidade com as exigências deste instrumento convocatório; 

6.12.3. Declara para os devidos fins legais, em cumprimento ao exigido no Edital, que até a presente 

data não existem fatos supervenientes e/ou impeditivos para licitar ou contratar com a Administração 

Pública e que não consta nos seguintes cadastros oficiais: 

 Certidão de Licitantes Inidôneos – TCU (Tribunal de Contas da União); 

 CNIA – Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade – CNJ (Conselho Nacional de Justiça); 

 CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CJU (Controladoria 

Geral da União); 

 CNEP – Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CJU (Controladoria Geral da União); 

 Comissão Processante Permanente da Câmara Municipal de Sinop/MT. 

6.12.4. Declara para os devidos fins legais que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas, 

conforme art. 63, IV, da Lei Federal 14.133/2021, e que, se aplicado ao número de funcionários da minha 

empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação, bem como não possui empregados 

executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 

inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

6.12.5. Declara para fins do disposto no Edital, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as 

penas da lei, que esta empresa, na presente data, não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do Contrato ou Contrato, 
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quando for o caso, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau; 

6.12.6. Declara, para fins do disposto no art. 68, VI, da Lei Federal nº 14.133/2021, que não emprega 

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos. 

Declara, ainda, que nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital não foi condenada judicialmente, 

com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

6.13. O licitante organizado em Cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.14. O fornecedor enquadrado como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Sociedade 

Cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

6.15. A falsidade das declarações sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 

e neste Edital. 

6.16. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.17. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 

da fase de envio de lances. 

6.18. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

6.19. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 

às seguintes regras: 

6.19.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

6.19.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

6.20. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 



CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP 

Av. das Figueiras, nº 1835, Setor Comercial, Sinop/MT, CEP 78550-148, Caixa Postal 630 
Telefones: (066)3517-2800 E-mail: licitacao02@sinop.mt.leg.br 

Página 11 de 113 

 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E DA FASE DE 

LANCES 

 
6.20.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

6.20.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

6.21. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

6.22. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

6.23. A Proposta de Preços deverá conter a mesma descrição dos itens ou lotes descritos no Termo de 

Referência, não podendo a proponente modificar, suprimir ou acrescentar a descrição contida no Edital, 

sob pena de desclassificação. 

6.24. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos no Edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após 

o encerramento do envio de lances, observado o prazo de 2 (duas) horas. 

6.25. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital. 

6.25.1. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.26. Após a classificação das propostas para a participação na fase de disputa de preços, o Agente de 

Contratação dará sequência ao processo de Concorrência, comunicando aos fornecedores classificados na 

data e horário definidos no Edital. 

6.27. O julgamento das propostas será feito pelo menor valor ou maior desconto de referentes aos itens 

de acordo com o especificado no Anexo I. 

6.28. A proponente deverá manter o valor da proposta registrada por no mínimo 60 (sessenta) dias. 
 
 

7.1. A abertura da sessão pública desta Concorrência, conduzida pelo Agente de Contratação, ocorrerá na 

data e na hora indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, será realizada em sessão pública por meio da INTERNET, 

mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema 

Eletrônico (licitações) do Portal de Compras Públicas, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das propostas de preços, não mais será permitido o 

cadastramento de novas propostas e/ou o envio de qualquer adendo ou complementação. 

7.3. O Agente de Contratação, via sistema eletrônico, dará início à sessão pública, dando prosseguimento 
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ao processo licitatório, procedendo a abertura das Propostas de Preços, conferirá se foram apresentadas 

as Propostas de Preços e anexos, e verificará a conformidade das propostas apresentadas, desclassificando 

aquelas que não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.. 

7.4. O preço de abertura da etapa de lances corresponde ao menor preço ofertado na etapa de propostas. 

7.5. No caso de nenhum fornecedor apresentar lance na respectiva etapa, valem os valores obtidos na 

etapa de propostas. 

7.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

7.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do lote. 

7.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

7.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.10. Se algum proponente fizer um lance que esteja em desacordo com a licitação (preços e diferenças 

inexequíveis ou excessivas) poderá tê-lo desclassificado pelo Agente de Contratação através do sistema. 

Neste caso, a disputa será suspensa, sendo emitido um aviso e na sequência o Agente de Contratação 

justificará o motivo da exclusão através de mensagem aos participantes e, em seguida, a disputa será 

reiniciada pelo Agente de Contratação. 

7.11. Não será retirada a proposta ou desclassificado o lance quando este não for considerado inexequível 

pelo Agente de Contratação durante a sessão de lances. A desclassificação de qualquer Proposta será 

sempre fundamentada e registrada no sistema para acompanhamento, em tempo real, de todos os 

PROPONENTES. 

7.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi recebido e 

registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico. 

7.13. Durante a sessão pública da Concorrência Eletrônica, as proponentes serão informadas em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor. 

7.14. A fase de lances desta Concorrência será processada pelo modo de disputa “aberto e fechado”, 

conforme procedimento estabelecido no art. 56 da Lei nº 14.133/2021. 

7.14.1. A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento, 

ressalvado o disposto no item 7.14.2. 

7.14.2. Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5º, 9º e 11 

da Lei nº 14.133/2021, o Agente de Contratação poderá desclassificar a proposta que possa comprometer 

a regularidade do certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo à competitividade do processo 

licitatório, assim compreendidos: 
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7.14.2.1. proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as características 

especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite a pronta identificação da licitante; 

7.14.2.2. proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta de 

inexequibilidade; 

7.14.2.3. Serão considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertado valores ou 

percentuais simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os praticados pelo mercado. 

7.14.2.4. Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos, o Agente de 

Contratação apresentará as razões para a prévia desclassificação da proposta, esclarecendo os motivos 

que ensejaram a decisão em vista do disposto no item 7.14.2. 

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.16. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 

Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação. 

7.18. Aberta a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances sucessivos,exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico. 

7.19. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema. 

7.20. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

7.21. Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará os critérios de desempate previstos no art. 60 

da Lei nº 14.133/2021, assim, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 

7.21.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

7.21.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

7.21.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme Título V do Decreto Municipal nº 359/2023, de 22 de dezembro de 2023, nos 

seguintes termos: 

Art. 502. Consideram-se como ações de equidade entre homens e mulheres: 

I – Ações afirmativas de gênero: 

a) nas etapas de seleção e recrutamento; 

b) em programas de capacitação; 
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c) em programas de ascensão profissional; 

II – Medidas de participação igualitária, com a presença de homens e mulheres em 

todos os âmbitos de tomada de decisão; 

III – Política de benefícios voltados à proteção da maternidade, da paternidade e da 

adoção, buscando equilibrar vida profissional e pessoal; 

IV – Práticas na cultura organizacional: 

a) programas de disseminação de direitos das mulheres; 

b) práticas de prevenção e repressão ao assédio moral ou sexual; 

c) práticas de combate à violência doméstica e familiar; 

d) programas de educação voltada à equidade de gênero. 

V – Estrutura física adequada para trabalhadoras gestantes e lactantes; 

VI – Medidas de medicina e segurança do trabalho que considerem as diferenças 

entre os gêneros. 

Art. 503. Para os efeitos de desempate entre empresas que apresentem ações de 

equidade, será considerada a apresentação do maior número de ações de equidade 

em desenvolvimento no momento da apresentação da proposta. 

Art. 504. Observado o disposto no artigo anterior e persistindo o empate, dar-se-á 

preferência ao licitante que demonstrar, sucessivamente: 

I – Melhores resultados nos últimos 5 (cinco) anos, considerados os percentuais de 

participação resultantes das ações desenvolvidas; 

II – Maior tempo de desenvolvimento de tais ações no período anterior aos 5 (cinco) 

anos a que se refere o inciso anterior. 

Art. 505. A comprovação do desenvolvimento de ações de equidade deverá ser feita 

de forma documental, nos termos do Edital convocatório. 

7.21.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme Título V do Decreto 

Municipal nº 359/2023, de 22 de dezembro de 2023, nos seguintes termos: 

Art. 506. O Programa de Integridade consiste, no âmbito de uma pessoa jurídica, no 

conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e 

incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de medidas e 

controles visando a prevenção, detecção e resposta a desvios, malfeitos, situações 

de não conformidade, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a 

administração pública, nacional ou estrangeira, conforme Lei 12.846/2013 

Parágrafo único O programa de integridade deve ser estruturado, aplicado e 

atualizado de acordo com as características e riscos atuais das atividades de cada 

pessoa jurídica, a qual por sua vez deve garantir o constante aprimoramento e 

adaptação do referido programa, visando a garantir sua efetividade. 
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Art. 513. O desenvolvimento por licitante de programa de integridade, conforme 

orientação dos órgãos de controle, será utilizado como critério de desempate, na 

forma prevista no art. 60, inciso IV da Lei Federal n. 14.133 de 01 de abril de 2021. 

Art. 514. As sanções administrativas previstas nos incisos VIII e XII do caput do 

art. 155 da Lei Federal n. 14.133 de 01 de abril de 2021, independentemente do tipo 

e do valor da contratação, exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou 

contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo 

responsável 

Art. 515. A empresa que implantar o programa de integridade deverá dar 

publicidade ao programa, através de divulgação em local de fácil acesso no index 

do seu website. Em caso de inexistência de website, deve ser dada publicidade 

mediante cartório de títulos e documentos. 

7.21.5. Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início da fase 

competitiva, aplica-se o disposto no subitem 7.21. 

7.21.6. Persistindo o empate após a aplicação dos critérios referidos nos subitens anteriores, o 

desempate ocorrerá por meio de sorteio eletrônico a ser realizado pelo sistema. 

7.22. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e 

total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear à Administração qualquer 

alteração. 

7.22.1. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalode quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.23. Durante a “etapa aberta” da fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir o lance cujo 

valor seja manifestamente inexequível. 

7.23.1. A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Agente de Contratação não 

desonera a licitante da responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro manifesto. 

7.24. Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o intervalo mínimo de R$ 0,01 (um centavo 

de real). 

7.25. O modo de disputa adotado para o envio de lances na presente licitação é o “aberto e fechado”, de 

modo que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos com lance final fechado. 

7.25.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 

até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 

lances. 

7.25.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
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8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 
deste prazo. 

7.25.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

7.25.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.25.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.26. Não se aplicam à presente licitação as disposições dos arts. 42 a 49 da Lei Complementarnº 

123/2006, em razão do disposto no §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

7.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente de 

Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

7.28. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

7.29. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.30. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

7.31. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

7.32. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.33. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

8.1. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, nos termos do art. 61 da Lei nº 

14.133/2021, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas com a licitante mais 

bem classificada, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação. 

8.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema Portal de Compras Públicas, pelo tempo de 

30 minutos, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 
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8.1.2. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a negociação 

poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema Portal de 

Compras Públicas, respeitada a ordem de classificação. 

8.2. Encerrada a etapa de lances e de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade com as especificações técnicas estabelecidas no 

edital e quanto ao preço ofertado, que não poderá ser superior ao valor estimado constante no Anexo I 

deste edital. 

8.3. A classificação das propostas será pelo critério de MENOR PREÇO, representado pelo MENOR 

PREÇO GLOBAL, observado o preço total de referência do LOTE, obtido por meio de pesquisa de 

mercado. 

8.4. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

8.4.1. Contiver vícios insanáveis; 

8.4.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.4.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

8.4.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.4.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus Anexos, 

desde que insanável. 

8.5. Conforme o disposto no art. 59, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, será considerada inexequível a proposta 

cujo valor for inferior a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.5.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

Agente de Contratação, com solicitação de planilha de composição de custos que comprove: 

8.5.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.5.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.5.2. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, com valor equivalente à diferença entre este último 

e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com esta Lei. 

8.5.3. O Agente de Contratação poderá promover diligência destinada a embasar sua decisão no 

que tange ao julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de informações e a juntada 

posterior de documentos complementares à proposta. 

8.5.4. Havendo falhas na proposta, o Agente de Contratação deverá empreender diligências para a 

sua correção e/ou saneamento, sem permitir, contudo, a alteração do valor global final proposto, conforme 

precedentes do TCU (Acórdão 1217/2023-TCU-Plenário, Acórdão 1368/2019-TCU-Plenário, Acórdão 

830/2018-TCU-Plenário) de modo que a desclassificação da proposta somente será cabível se os vícios 

porventura existentes forem insanáveis, observando-se, para tanto, o disposto no inciso III do art. 12 da 

Lei nº 14.133/2021. 
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8.5.5. Se houver indícios de inexequibilidade relativa da proposta, o Agente de Contratação deverá 

assegurar à licitante a oportunidade de demonstração e comprovação da viabilidade financeira e 

econômica da oferta aplicando-se, no que couber, o art. 289 do Decreto Municipal nº 359/2023. 

8.5.6. A Contratada não poderá alegar falta ou omissão de itens nas referidas planilhas, e, às suas 

expensas, deverá executar todos os serviços e fornecer todos os materiais que se mostrarem necessários 

ao pleno atendimento do objeto contratado, sem que isso implique em custo adicional a Prefeitura 

Municipal de Sinop. 

8.6. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação. 

8.7. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas. 

8.8. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

8.9. Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável, se estiver acima do valor de referência ou 

for comprovada sua inexequibilidade, o Agente de Contratação examinará a proposta ou o lance 

subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 

apuração de uma proposta ou lance que satisfaça às condições e exigências constantes no Edital e seus 

Anexos. 

8.9.1. Ocorrendo a situação referida no item 8.9., o Agente de Contratação poderá negociar com 

a licitante subsequente para que seja obtida melhor proposta. 

8.10. O prazo para envio da proposta de preços readequada com os respectivos valores obtidos na fase de 

lances ou de negociação pelo vencedor será de 2 (duas) horas, contados da solicitação do Agente de 

Contratação no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, 

adequada ao último lance ofertado após a negociação. 

8.11. Não poderá haver desistência dos lances ofertados ou das propostas registradas, sujeitando-se o 

proponente desistente às penalidades constantes neste Edital. 

8.12. No julgamento das propostas de preços, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

classificação. 

 
 

 
9.1. Declarada a empresa vencedora ao final da fase de lances, a licitante detentora da melhor oferta deverá 

encaminhar a Proposta de Preços readequada de forma digitalizada no prazo de 2 (duas) horas, contados 

a partir da declaração de vencedor e da fase de negociação, no campo adequado para tal, disponível no 

9. DA PROPOSTA DE PREÇOS READEQUADA 
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site www.portaldecompraspublicas.com.br, contendo os valores (unitários e totais), descrição contendo 

especificação detalhada, unidade de fornecimento, marca e o valor deverá ser igual ou menor ao lance 

vencedor. 

9.1.1. Dentro do prazo de 2 (duas) horas poderão ser remetidos, por iniciativa da licitante, tantos 

quantos forem os documentos complementares ou retificadores afetos a sua Proposta de Preços. 

(composição de custos) 

9.1.2. Em caso de qualquer ocorrência que impeça a inserção da proposta readequada e/ou de 

documentos de habilitação, na devida plataforma digital, a empresa vencedora deverá solicitar via chat da 

plataforma digital o envio dos referidos documentos por e-mail dentro do prazo estabelecido de 2 (duas) 

horas. 

9.1.3. A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 

2 (duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta 

de Preço ou de qualquer outro documento complementar ou retificador ou que deveria ter sido remetido 

juntamente com a proposta, sendo realizado, pelo Agente de Contratação, o registro da não aceitação da 

proposta, e a convocação da próxima licitante. 

9.2. A Proposta de Preços deverá atender aos seguintes requisitos: 

9.2.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em formulário próprio contendo as mesmas 

informações exigidas no Termo de Referência, assinado por quem de direito, em 01 (uma) via, no idioma 

oficial do Brasil, constando o valor unitário ou desconto de cada item ou lote ou grupo de itens, valor total 

do item ou lote ou grupo de itens, valor total da proposta, expresso em reais (R$) ou em porcentagem (%), 

quando aplicável, com 02 (dois) dígitos após a vírgula, em algarismos arábicos, conforme mencionado 

acima marca e fabricante do produto ou o nome do prestador quando tratar-se de serviço, conforme o 

caso, sendo assinada na última folha em local específico pelo responsável da licitante; (Modelo/Anexo 

II). 

9.2.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante, não sendo 

possível oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação, devendo constar 

nos preços todos os custos necessários para o atendimento do objeto da licitação, bem como todos os 

impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos 

de pessoal, garantias e quaisquer outros ônus que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado e 

constante da proposta; 

9.2.3. Em caso de divergência entre os valores unitário e total, serão considerados os primeiros e, 

entre os expressos em algarismos e por extenso, serão considerados estes últimos; 

9.2.4. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou 

incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço 

inexequível no julgamento da proposta, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo 

considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os materiais ser fornecidos sem 
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ônus adicionais; 

9.2.5. O prazo para a prestação dos serviços deverá ser de acordo com o cronograma estipulado 

pela Câmara Municipal; 

9.2.6. Somente será aceito um preço para cada item; 

9.2.7. Constar prazo de validade das condições propostas não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de apresentação da proposta. Não havendo indicação expressa, esse prazo será considerado como 

tal; 

9.2.8. Indicar a razão social da empresa licitante, número de inscrição no CNPJ do estabelecimento 

da empresa que efetivamente irá fornecer o objeto da licitação, endereço completo, telefone, endereço 

eletrônico (e-mail), número da conta corrente bancária e agência respectiva; 

9.2.9. Número desta Concorrência. 

9.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

9.4. A Proposta de Preços será considerada completa, abrangendo todos os custos com a entrega do 

produto ou do serviço licitado, conforme disposto nos itens 9.2.1, 9.2.2 e 9.2.3 do Edital. 

9.5. A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas 

de preços ou qualquer outra condição, não prevista no Edital. 

9.6. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao preço, condições de 

pagamento, prazos ou outra condição que importe em modificação dos termos originais ofertados. 

9.7. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as especificações e exigências do presente 

Edital e de seus Anexos e que apresentem omissões, irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 

julgamento. 

9.8. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas implica em 

submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância 

das normas contidas na legislação federal mencionada no preâmbulo do Edital. 

9.9. O Agente de Contratação considerará como formal os erros de somatórios e outros aspectos que 

beneficiem a Administração Pública e não implique em nulidade do procedimento, de modo que a 

desclassificação da proposta somente será cabível se os vícios porventura existentes forem insanáveis, 

observando-se, para tanto, o disposto no inciso III do art. 12 da Lei nº 14.133/2021. 

9.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de execução dos serviços, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 
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10. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
9.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso ou pelo Tribunal de Contas 

da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes conseqüências: assinatura de prazo para a 

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento 

dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 

Contrato. 

 

10.1. No mesmo prazo de que trata o item 10.1., juntamente com a Proposta de Preços readequada, a 

empresa vencedora deverá apresentar os Documentos de Habilitação no site 

www.portaldecompraspublicas.com.br, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

conforme documentos listados a partir do item 10.2. 

10.1.1. Não serão aceitos protocolos, documentos em cópia não autenticada (aceita-se certificação 

digital), nem documentos com prazo de validade vencido. 

10.1.2. Os documentos deverão ser apresentados com impressão apenas no anverso (frente) das 

folhas, não sendo aceitas quaisquer impressões no verso das folhas. 

10.1.2.1. O descumprimento do item 10.1.2 não será motivo de inabilitação do proponente. 

10.1.3. Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar no prazo de validade. Caso o 

órgão emissor não declare a validade do documento, esta será de 90 (noventa) dias contados a partir da 

data de emissão. 

10.1.4. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 

64): 

10.1.4.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

10.1.4.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

10.1.5. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

10.1.6. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital. 
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10.1.7. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

10.1.8. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

10.2. Habilitação jurídica: 

10.2.1. Registro comercial, no caso de Empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, ou; 

10.2.2. Ato constitutivo e alterações subsequentes, ou contrato consolidado, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores, ou; 

10.2.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

10.2.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.2.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de autorização 

de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada 

como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020; 

10.2.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.2.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz; 

10.2.8. No caso do item 10.2.4., caso a empresa for identificada como EIRELI em seus atos 

constitutivos, ela deverá ser considerada como convertida em SLU, automaticamente pelo agente de 

contratação, devendo os seus atos constitutivos serem considerados regulares como EIRELI, mas a 

empresa deverá se comportar na contratação como uma SLU. 

10.2.9. Quaisquer atos constitutivos elencados acima deverão ser apresentados juntamente com a 

Consulta ao Quadro de Sócios e Administradores – QSA e documentos pessoais dos sócios; 

10.2.10. Tratando-se de procurador, apresentar procuração por instrumento público ou 
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particular, que comprove os poderes do mandante para a outorga, com firma reconhecida, da qual 

constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos, desistir de sua 

interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 

10.3. Regularidade Fiscal e Trabalhista 

10.3.1. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

10.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao 

domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

10.3.3. Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (incluindo INSS), Estadual e 

Municipal do domicílio ou sede do proponente; 

10.3.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

10.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

10.3.5.1. Juntamente com a CNDT deverá ser apresentada a Certidão de Regularidade na 

Contratação de Pessoas com Deficiência e Reabilitados da Previdência Social, disponível através do site 

https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/pcdreab, expedida em até 30 (trinta) dias imediatamente anteriores à 

data prevista para abertura do certame. 

10.3.6. Declaração não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição (Anexo VIII). 

10.4. Qualificação Técnica: 

10.4.1. Para comprovação de Capacidade Técnico-operacional, a licitante deverá apresentar 

atestado de capacidade técnica, em nome da licitante, emitido em nome da licitante, devendo estar 

devidamente acompanhado da certidão de acervo técnico (CAT) emitida pelo conselho de fiscalização 

profissional competente em nome dos profissionais vinculados aos referidos atestados, como forma de 

conferir autenticidade e veracidade às informações constantes nos documentos emitidos em nome das 

licitantes (Acórdão 3298/2022 Segunda Câmara – TCU), onde fique comprovada a execução de 

obra/serviços com características semelhantes ao objeto da licitação, as quais não precisam constar 

simultaneamente do mesmo atestado: 

a) Elaboração de projetos para edificações; 

b) Elaboração de anteprojeto e projeto básico de arquitetura e engenharia, incluindo todos os 

projetos complementares; 

c) Gerenciamento de obras de engenharia; 

d) Elaboração de projeto elétrico; 

e) Elaboração de projetos hidrossanitário (água fria, pluvial, esgoto sanitário, reservatório elevado; 

f) Elaboração de projeto de interiores. 
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10.4.1.1. Na descrição deverão conter informações que permitam o entendimento dos trabalhos 

realizados, bem como aferir a semelhança ou afinidade com o objeto licitado, devendo o(s) atestado(s) 

conter: 

a) CNPJ da licitante e endereço atualizado da empresa; 

b) Relatório dos serviços realizados; 

c) Nome completo, telefone e assinatura do responsável pela sua emissão. 

d) Em se tratando de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito privado, a assinatura do 

responsável deverá ser feita com reconhecimento de firma ou assinatura digital. 

10.4.1.2. A Administração poderá diligenciar junto à pessoa jurídica emitente do Atestado de 

Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o serviço prestado, podendo solicitar cópias dos 

respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios da execução/fornecimento do 

serviço. 

10.4.1.3. Em hipótese alguma será aceito pela Administração Pública atestado emitido pela própria 

licitante, sob pena de infringir ao princípio da moralidade, pois a licitante não possui a impessoalidade 

necessária para atestar sua própria capacitação técnica. 

10.4.1.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que 

deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, 

notas fiscais emitidas, dentre outros documentos. 

10.4.2. Para comprovação de Capacidade Técnico-profissional a licitante vencedora deverá 

apresentar, em seu nome, Registro ou Certidão de Inscrição junto ao Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA) de sua sede, devidamente atualizada e com validade na data de apresentação. 

10.4.3. Deverão ser apresentadas as Certidões de Registro do(s) Responsável(is) Técnico(s) junto 

ao CREA ou CAU da região a que estiver(em) vinculado(s), da empresa licitante, onde constem seus 

responsáveis técnicos. 

10.4.4. Comprovar a disponibilidade dos seguintes profissionais, seja em seu quadro permanente 

ou por meio de prestadores de serviços contratualmente vinculados, garantindo a devida responsabilidade 

técnica perante o respectivo Conselho de Classe: 

10.4.4.1. Engenheiro Civil; 

10.4.4.2. Engenheiro Eletricista; 

10.4.4.3. Arquiteto; 

10.4.5. Todos os profissionais deverão possuir registro ativo e regular nos respectivos Conselhos 

de Classe (CREA ou CAU), apresentando certidões válidas no ato da contratação, constando os 

responsáveis técnicos compatível com os projetos que irão realizar o credenciamento. 

10.4.6. A empresa deverá apresentar a prova de vínculo com a empresa proponente, dos 

profissionais que compõem o seu quadro técnico na condição de: 
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a) Empregado, neste caso a comprovação deverá ser realizada medidante Carteira de trabalho ou 

ficha de registro do empregado; 

b) Autônomo, neste caso a comprovação deverá ser mediante o respectivo contrato de prestação de 

serviço, com firma reconhecida em cartório ou, ainda, de declaração de contratação futura do(a) 

responsável técnico(a), desde que acompanhada de declaração de anuência do(a) profissional. 

c) Para sócio de empresas, neste caso a comprovação poderá ser feita através de ato constitutivo 

empresarial, Ata da assembleia em que se deu sua investidura no cargo ou, ainda, do contrato social. 

10.4.6.1. Atestado(s) de Capacidade Técnico-Profissional, expedido(s) por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, devidamente registrado(s) no CREA ou CAU da região onde os serviços foram 

executados, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT) (ou documento 

equivalente no conselho respectivo), comprovando que o(s) profissional(is) indicado(s) pela empresa 

licitante atuou(aram) como responsável(is) técnico(s) na execução de serviços compatíveis em quantidade 

e características com o objeto licitado, assim considerados. 

10.4.6.2. Caso seja necessário e mediante solicitação formal do Agente de Contratação, as licitantes 

deverão disponibilizar todas as informações e documentos que eventualmente se façam necessários à 

comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, como cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, relatórios técnicos e documentos complementares necessários à compreensão das 

características dos serviços executados 

10.4.7. A contratada deverá comprovar através de atestados de capacidade técnica específico de 

que possui em seu quadro societário ou permanente profissionais com experiência em sistemas de 

monitoramento, execução e controle de obras e serviços junto a órgãos federais, estaduais ou municipais, 

tais como: Caixa Econômica Federal, SICONV, SIGCON, SISMOB, SIMEC – Módulo Obras, 

GEOBRAS, entre outros correlatos. 

10.4.8. A empresa deverá garantir a disponibilidade de recursos materiais e tecnológicos 

indispensáveis para a execução dos serviços, incluindo, no mínimo, softwares técnicos (CAD, Revit, 

modelagem 3D), veículos e demais ferramentas adequadas ao cumprimento integral do objeto (ANEXO 

XI). 

10.5. Qualificação Econômico-Financeira: 

10.5.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, exigidos na forma da lei; 

10.5.1.1. O atendimento dos índices econômicos deverá ser atestado mediante declaração assinada 

por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor, comprovando: Índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores ou iguais a um (≥1,0), 

resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

 
Liquidez Geral (LG) = 𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑅𝑒𝑎𝑙𝑖𝑧á𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜 
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𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝐸𝑥𝑖𝑔í𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜 

 
 
 

 
Solvência Geral (SG) =  𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙  

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝐸𝑥𝑖𝑔í𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜 
 
 
 

 
Liquidez Corrente (LC) =  𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 Circulante  

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 

 
10.5.1.2. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG),Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 

habilitação capital mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado para o item da contratação. 

(Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §4º) 

10.5.1.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 69, §1º). 

10.5.1.4. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

10.5.1.5. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

10.5.2. Certidão negativa de feitos sobre falência e recuperação judicial expedida pelo 

distribuidor da sede do licitante (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, inciso II) no prazo de até 30 dias 

antecedentes à realização do certame. 

10.5.2.1. Admite-se a participação em licitações de empresas em recuperação judicial, desde que 

amparadas em certidão emitida pela instância judicial competente afirmando que a interessada está apta 

econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório (Acórdão 1201/2020, TCU, 

Plenário, Representação, Relator Ministro Vital do Rêgo). 

10.5.2.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, a licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma 

do art. 58, da Lei n. 11.101/2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais 

requisitos de habilitação. 

10.6. Declaração de enquadramento como beneficiária da Lei Complementar 123/2006 (Anexo III): 

10.6.1. Em se tratando de microempresa – ME ou empresa de pequeno porte – EPP, a comprovação 

desta condição será efetuada mediante apresentação de declaração de que a empresa está excluída das 

vedações constantes do parágrafo 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, (Anexo III – 
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Declaração de enquadramento como beneficiária da Lei Complementar 123/2006) acompanhada da 

certidão simplificada expedida pela Junta Comercial (Conforme Instrução Normativa nº 103, art. 8º do 

Departamento Nacional de Registro do Comércio, de 30/04/2007, publicada no DOU de 22/05/2007). 

10.6.2 A certidão deverá ter sido emitida nos 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data 

prevista para a realização do certame, sob pena de não aceitabilidade. 

10.6.3 A consulta de optante pelo Simples Nacional não substitui a Certidão da Junta Comercial. 

10.6.4. Em se tratando de microempresas e empresas de pequeno porte, estas deverão apresentar 

toda a documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 

alguma restrição; 

10.6.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 

de 05 (cinco) dias, prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 

o proponente (ME ou EPP) for declarado o vencedor do certame, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 

de negativa; 

10.6.6. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 156, da Lei nº 14.133/21, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

assinatura da Ata, ou revogar a licitação; 

10.6.7. Em atenção ao art. 42 da Lei 123/2006, nas licitações públicas a comprovação de 

regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será 

exigida para efeito de assinatura do contrato. 

10.6.8. O CCMEI substitui, para todos os efeitos legais, o requerimento de empresário e a certidão 

simplificada, conforme o art. 21 da Resolução CGSIM nº 48/2018. 

10.7. Declaração de habilitação e de veracidade (Anexo IV): 

10.7.1. A licitante deverá apresentar declaração de que cumpre os requisitos de habilitação e que 

todas as declarações informadas são verídicas, bem como todas as certidões apresentadas são autênticas, 

conforme modelo no Anexo IV. 

10.8. Declaração de inexistência de fatos impeditivos (Anexo V): 

10.8.1. A licitante deverá apresentar declaração de inexistência de fatos supervenientes e/ou 

impeditivos para sua habilitação no processo licitatório e que não consta nos cadastros oficiais de 

impedimentos, conforme Modelo de Declaração do Anexo V. 

10.8.2. Juntamente com esta declaração deverá ser apresentada a Certidão de Consulta Consolidada 

de Pessoa Jurídica, disponível através do site https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, expedida em até 90 

(noventa) dias imediatamente anteriores à data prevista para abertura do certame. 

10.9 Declaração de conhecimento do edital (Anexo VI): 
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OBSERVAÇÕES: 

 
10.9.1. A licitante deverá apresentar declaração de que conhece todas as regras do edital, bem como 

todos os requisitos de habilitação e que a proposta está em conformidade com as exigências do 

instrumento convocatório, conforme Modelo de Declaração do Anexo VI. 

10.10. Declaração de não parentesco (Anexo VII): 

10.10.1. A licitante deverá apresentar declaração de que não possui proprietário, sócios ou 

funcionários que sejam servidores ou agentes políticos do órgão ou entidade contratante ou responsável 

pela licitação, bem como não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, reta e colateral e, por afinidade até o segundo 

grau, de agente político do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme Modelo 

de Declaração do Anexo VII. 

 

1. O objeto constante do ato constitutivo da empresa deve ser compatível com o objeto licitado. 

2. Não serão aceitas certidões positivas de débito, exceto quando constar da própria certidão ressalva que 

autorize a sua aceitação. 

3. A documentação exigida no item 10 deverá ser compatível com as respectivas inscrições nas esferas 

federal, estadual e municipal. 

4. A aceitação dos documentos obtidos via Internet ficará condicionada à confirmação de sua validade, 

também por esse meio, se dúvida houver quanto à sua autenticidade, pelo Agente de Contratação. 

5. Para efeito da validade das certidões de regularidade de situação perante a Administração Pública, se 

outro prazo não constar da lei ou do próprio documento, será considerado o lapso de 90 (noventa) dias 

entre a data de sua expedição e a da abertura do certame. 

6. Os documentos poderão ser apresentados no original, por qualquer processo de cópia reprográfica 

autenticada por tabelião por força de lei ou a publicação em órgão da imprensa na forma da lei. 

6.1. As autenticações somente serão aceitas quando feitas em cartório. 

6.2. Na hipótese da apresentação de documentos originais, estes serão anexados ao processo 

licitatório. 

7. Os documentos exigidos para habilitação, consoante o estabelecido no item 10 deste edital, não 

poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, ou 

apresentados por meio de fitas, discos magnéticos e filmes. 

7.1. A ausência de documento ou a apresentação dos documentos de habilitação em desacordo com 

o previsto no item 10 inabilitará o licitante e o Agente de Contratação examinará a oferta subsequente, 

verificando a sua aceitabilidade e procedendo a verificação das condições de habilitação do licitante, na 

ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao 

edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto deste edital. 

8. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se original a ser 
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11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 
substituído por cópia reprográfica autenticada. 

9. A licitante que declarar que cumpre os requisitos de habilitação e não os cumprir será inabilitado e 

sujeita às penalidades legais. 

10. Se a vencedora não encaminhar a proposta de preços ou os documentos de habilitação dentro do prazo 

estabelecido no edital será penalizada com a desclassificação. 

 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 

11.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado for em relação ao julgamento das propostas ou ao ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 1 (uma) hora, conforme art. 237, 

I, do Resolução 12/2024 e Decreto Municipal n° 359/2023. 

11.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei Federal nº 

14.133/2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O prazo para apresentação de contra-razões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

11.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.8. Caberá pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação, 

relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 

11.9. O pedido de reconsideração será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contados do recebimento dos autos. 
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12. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

13. DO CONTRATO 

 
11.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.11. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.12. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

12.1. Conforme preconiza o art. 71, da Lei Federal nº 14.133/2021, encerradas as fases de julgamento e 

habilitação, e exauridos os recursos administrativos, se houver, o processo licitatório será encaminhado à 

autoridade superior, que poderá: 

12.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

12.1.2. Proceder com a revogação da licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

12.1.3. Proceder com a anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 

sempre que presente ilegalidade insanável; 

12.1.4. Proceder com a adjudicação do objeto e com a homologação da licitação. 

12.2. Ao pronunciar com a anulação, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 

tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de 

responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

12.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 

superveniente devidamente comprovado. 

12.4. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados. 

12.5. Quando houver interposição de recurso, após proferida a decisão, serão adotados os mesmos 

procedimentos já previstos no Edital para adjudicação e homologação do resultado da licitação. 

 

13.1. As obrigações decorrentes do presente processo serão celebradas através de Contrato. 

13.2. A assinatura da Nota de Empenho não gera obrigação imediata de fornecimento dos objetos desta 

licitação, devendo esta ser precedida de ordem de fornecimento especificando objeto, quantidade e valor, 

de acordo com as cláusulas deste Edital. 

13.3. Após a homologação do resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 

(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, cujo prazo de 

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

13.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
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b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

13.5. O Contrato será disponibilizada para assinatura digital, com o uso de certificação digital. 

13.6. Para a assinatura do Contrato, o licitante deverá possuir certificado emitido no âmbito da ICP- 

Brasil, nos termos da MP n° 2.200-2/2002. 

13.7. A Câmara Municipal de Sinop enviará o contrato para assinatura da licitante, que deverá devolvê-lo 

assinado no prazo previsto no item 13.3., para tal, o licitante deverá informar em seu cadastro na 

plataforma www.portaldecompraspublicas.com.br e em sua proposta o e-mail para envio do Contrato para 

assinatura digital, com a indicação do nome e CPF do representante legal da empresa constante no 

certificado digital. 

13.8. Será formalizado Contrato para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com 

a indicação do licitante vencedor, a descrição dos itens, as respectivas quantidades, preços e demais 

condições. 

13.9. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência do Contrato. 

13.10. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

13.11. Na hipótese de o convocado não assinar do Contrato no prazo e nas condições estabelecidas, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

13.12. Após convocação para a assinatura do Contrato, dentro do prazo de validade da proposta, decorrido 

o prazo de 5 (cinco) dias úteis, o licitante que não a fizer, será ele havido como desistente, ficando sujeito 

às seguintes sanções, aplicáveis isolada ou conjuntamente: 

13.12.1. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor global da respectiva proposta; 

13.12.2. Impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 3 (três) anos. 

13.13. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo representante da Contratante, 

designado(a) por meio de portaria, doravante denominado Gestor ou Fiscal do Contrato. 

13.14. O prazo de vigência será de 1 (um) ano, contado a partir da data de assinatura, e poderá ser 

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

13.15. As obrigações decorrentes da presente licitação estarão formalizadas no Contrato escrito, celebrado 

entre a Câmara Municipal de Sinop e a licitante adjudicatária, regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, 

pelas condições deste Edital e demais normas pertinentes, cuja minuta do Contrato foi submetida ao 

exame prévio da Procuradoria Jurídica, ao qual constitui o Anexo XII deste Edital. 
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14.1. O pagamento ocorrerá dentro de 10 (dez) dias, após a efetiva prestação do serviço, mediante 

apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, de acordo com a ordem cronológica de 

pagamento a fornecedores, nos termos da Lei Federal n.º 14.133/2021, do Decreto Municipal n.º 358/2023 

e do Decreto Municipal n.º 129/2024. 

14.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

14.3. A contagem do prazo para pagamento terá início e encerramento em dias de expediente na 

Administração Pública Municipal. 

14.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser apresentada já com as deduções tributárias legais incidentes. 

14.5. Não aplicar-se-á o previsto no item 14.1. caso os recursos sejam provenientes de transferências de 

outros órgãos e os mesmos não tenham sido arrecadados aos cofres públicos municipais. 

14.6. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

14.7. Junto ao corpo da Nota Fiscal/Fatura é recomendado fazer constar, para fins de pagamento, 

informações relativas ao nome e número do banco, da agência e da C/C da contratada, bem como, se a 

empresa é optante do SIMPLES. 

14.8. Em sendo optante do SIMPLES, o fornecedor deverá apresentar documento expedido pela Receita 

Federal demonstrando essa condição. 

14.9. No preço a ser pago deverão estar inclusas todas as despesas inerentes a salários, encargos sociais, 

tributários, trabalhistas e comerciais, materiais, fretes, enfim todas as despesas necessárias ao 

fornecimento do objeto deste certame. 

14.10. Para fins de imposto de renda retido na fonte de que trata o art. 158, inciso I, da Constituição 

Federal, o Município em todas as suas contratações com pessoas jurídicas, observará o disposto no art. 

64, da Lei Federal n.º 9.430/1996, no art. 15 da Lei n.º 9.249/1995, a Instrução Normativa da Receita 

Federal do Brasil n.º 1.234/2012, e, também Instrução Normativa RFB n.º 1663/2016, e por fim Instrução 

Normativa RFB n.º 2145/2023, com a consequente retenção na fonte do imposto sobre a renda incidente 

sobre os pagamentos que efetuarem a pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços 

em geral, inclusive obras de construção civil. 

14.11. Não será admitido o pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem como 

os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”. 

14.12. As despesas bancárias decorrentes de transferências de valores para outras praças serão de 

responsabilidade do fornecedor. 

14.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

14. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o 

fornecedor providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 

a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

14.14. Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. 

14.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

14.16. Qualquer irregularidade ou falta de apresentação de certidões o prazo do item 14.1. somente se 

iniciará com a devida regularização das pendências. 

14.17. Em caso de atraso superior a 30 dias no pagamento das faturas, para fins de atualização monetária, 

remuneração do capital e compensação da mora, haverá a incidência do INPC, referente ao mês de 

inadimplemento. 

14.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

14.19. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

14.20. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

14.20.1. O prazo de validade; 

14.20.2. A data da emissão; 

14.20.3. Os dados do Contrato e do órgão contratante; 

14.20.4. O período respectivo de execução do Contrato; 

14.20.5. O valor a pagar; e 

14.20.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

14.21. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Contratante. 

14.22. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

14.23. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa. 
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15. DO PRAZO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
14.24. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do Contrato, caso a Contratada não regularize sua situação. 

14.25. A nota fiscal somente será liberada quando o cumprimento do empenho estiver em total 

conformidade com as especificações exigidas pelo Município. 

14.26. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com 

parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 

14.27. O CNPJ da Contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação 

apresentada no procedimento licitatório. 

14.28. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação quaisquer 

obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso 

gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 

14.29. As despesas decorrentes da contratação do objeto da presente licitação, correrão a cargo da Câmara 

Municipal, através das dotações orçamentárias abaixo relacionadas, cujos programas de trabalho e 

elementos de despesas constarão nas respectivas notas de empenho, contrato ou documento equivalente, 

observada as condições estabelecidas neste edital e ao que dispõe o artigo 95 da Lei 14.133/21 e 

alterações. 

PROGRAMA DE TRABALHO: 01.001.031.0001.1003. Ampliação e reforma do prédio da Câmara 

Municipal. 

ELEMENTO DE DESPESA: 44.90.39.00.00. Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica. 

ELEMENTO DE DESPESA: 44.90.51.00.00. Obras e Instalações. 

 

15.1. Após a assinatura do contrato, a CONTRADADA, deverá seguir os parâmetros previamente 

definidos no item 2.5 do Termo de Referência (ANEXO II) sendo este: até 60 m² o prazo de 15 (quinze) 

dias corridos; de 60 m² a 500 m² o prazo de 30 (trinta) dias corridos; de 500 m² a 1.000 m² o prazo de 45 

(quarenta e cinco) dias corridos; e acima de 1.000 m² o prazo de 60 (sessenta) dias corridos. 

15.2. A CONTRATANTE terá até 5 (cinco) dias para verificar e propor as correções necessárias, após as 

correções a CONTRATADA, terá até 5 (cinco) dias para realizar as alterações se houver, e apresentar 

novamente para aprovação. 

15.3. O recebimento provisório não implica aceitação definitiva dos serviços, destinando-se 

exclusivamente à verificação inicial da conformidade dos serviços entregues, podendo a 

CONTRATANTE solicitar ajustes, complementações ou correções que se fizerem necessárias. 

15.3.1 Caso sejam identificadas inconsistências, falhas, omissões ou inadequações técnicas, a 

CONTRATADA deverá realizar as correções solicitadas no prazo estabelecido pela fiscalização, sem 

qualquer ônus adicional à CONTRATANTE. 
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16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 
15.4. O recebimento definitivo dos projetos e documentos técnicos ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias 

úteis, contados após a aprovação final pela CONTRATANTE, mediante verificação da conformidade 

integral com as exigências deste Termo de Referência, incluindo compatibilização, detalhamento e 

atendimento às normas técnicas. 

15.4.1. O recebimento definitivo dos serviços ficará condicionado à entrega completa, organizada 

e devidamente validada de todos os serviços exigidos neste Termo de Referência, incluindo, no mínimo, 

projetos devidamente assinados pelos responsáveis técnicos, acompanhados das respectivas ARTs e/ou 

RRTs, memoriais descritivos, planilhas orçamentárias com quantitativos e composições de custos, 

cronograma físico-financeiro, arquivos em formato digital editável e não editável, bem como suas 

respectivas versões impressas, além de quaisquer outros documentos técnicos necessários à perfeita 

caracterização, aprovação, licitação e execução da obra. 

15.5. Os serviços de acompanhamento técnico, fiscalização e gerenciamento de obras serão recebidos de 

forma mensal, mediante apresentação de relatório técnico detalhado e aprovação pela fiscalização do 

contrato. 

15.6. A CONTRATANTE poderá recusar, no todo ou em parte, os serviços que não estejam em 

conformidade com as especificações estabelecidas, devendo a CONTRATADA proceder às devidas 

correções. 

15.7. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade técnica da CONTRATADA pela qualidade 

dos serviços prestados, nem a obrigação de corrigir eventuais falhas ou omissões que venham a ser 

identificadas posteriormente. 

15.8. A licitante vencedora se obriga a entregar os serviços objetos desta licitação, mediante a emissão de 

Ordem de Serviço, fornecida pela Câmara Municipal e seus respectivos setores/unidades, a partir da data 

da assinatura do Contrato, devendo os serviços obedecer a todas as normas técnicas e exigências inerentes 

aos mesmos. 

 

16.1. São obrigações da Contratante: 

16.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, 

supervisionando o fornecimento dos objetos desse Termo de Referência, exigindo presteza na entrega dos 

serviços do objeto pela CONTRATADA, assinalando e demandando as correções das falhas 

eventualmente detectadas. 

16.1.2. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas. 

16.1.3. Indicar servidor com competência necessária para ficar responsável pela Fiscalização e 

atestar as Notas Fiscais após a verificação das especificações, qualidade, quantidade e preços pactuados 
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dos serviços, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA por 

escrito as advertências e as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas 

por parte desta. 

16.1.4. Comunicar prontamente qualquer anormalidade na execução do objeto, podendo recusar o 

recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no presente 

Termo de Referência. 

16.1.5. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

16.1.6. Fornecer todo tipo de informação interna essencial à realização dos fornecimentos. 

16.1.7. Conferir toda a documentação, especificação do serviço, quantidade e qualidade técnica 

gerada e apresentada durante a execução do objeto, efetuando o seu atesto quando a mesma estiver em 

conformidade com os padrões de informação e qualidade exigidos. 

16.1.8. Efetuar o pagamento de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e demais 

cominações legais, desde que atendidas todas as exigências e cumpridas as especificações e desde que 

devidamente atestadas as notas fiscais e relatórios feitos pelos fiscais e gestores do Contrato. 

16.1.9. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no prazo 

estipulado. 

16.1.10. Proporcionar todas as facilidades para a execução do objeto do presente Termo de 

Referência, permitindo o acesso dos profissionais da contratada às suas dependências. Esses profissionais 

ficarão sujeitos a todas as normas internas da contratante, principalmente as de segurança, inclusive 

aqueles referentes à identificação, trajes, trânsito e permanência em suas dependências; 

16.1.11. Interromper os serviços que apresentarem irregularidades em sua prestação, comunicando 

o fato imediatamente à CONTRATADA, bem como qualquer eventual ocorrência relevante relacionada 

com o mesmo. 

16.1.12. Aplicar à CONTRATADA as penalidades legais e regulamentares cabíveis de acordo com 

a Lei nº. 14.133/21, e suas alterações, bem como, normas internas. 

16.1.13. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

16.1.14. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pela Contratada no prazo máximo de 30 dias. 

16.1.15. A Administração dessa Câmara não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 
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16.1.16. Atestar nas notas fiscais e/ou fatura a efetiva entrega dos produtos ou serviços objetos 

desta licitação. 

16.1.17. Prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias ao 

fiel cumprimento do contrato a ser celebrado, proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos 

atinentes ao objeto do contrato, para que a CONTRATADA possa cumprir as obrigações dentro das 

normas e condições deste Termo de Referência. 

16.2. São obrigações da Contratada: 

16.2.1. Executar nas condições e com a qualidade exigida; 

16.2.2. Antes do início da execução, após assinatura do contrato, designar formalmente 

(mediante comunicação escrita, através de correio eletrônico ao fiscal do contrato ou gestor da ata) 

preposto de cunho técnico com endereço comercial registrado no município de Sinop que se 

apresente responsável por representar a contratada durante a vigência do contrato, devido 

urgência que a prestação dos serviços requer. 

16.2.3. Executar o objeto do contrato conforme condições definidas neste termo de referência com 

absoluta diligência e perfeição; 

16.2.4. A CONTRATADA é a única responsável em qualquer caso por danos ou prejuízos que 

eventualmente possa sofrer ou causar a terceiros em decorrência da execução deste serviço; 

16.2.5. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do presente; 

16.2.6. A CONTRATADA indicará um PREPOSTO (gestor), que será o contato com o fiscal do 

Contrato da Câmara Municipal de Sinop e responderá pela execução no tocante ao fornecimento dos 

serviços objeto deste termo, o qual deverá ser capaz de tomar decisões compatíveis com os compromissos 

assumidos. 

16.2.7. O CONTRATADO deverá entregar à CONTRATANTE os projetos básicos, planilha de 

custos, memorial descritivo e cronograma físico financeiro, devidamente registrados na entidade 

profissional competente e assinados pelo profissional responsável. 

16.2.8. Todos os projetos deverão ser submetidos à análise e aprovação da CONTRATANTE, 

devendo a CONTRATADA promover os ajustes necessários até sua validação final, garantindo que 

contenham todos os elementos técnicos suficientes à perfeita compreensão e execução da obra, incluindo 

representações gráficas completas (plantas, cortes, fachadas e detalhes construtivos), especificações 

técnicas e definição de materiais e sistemas construtivos. 

16.2.9. O projeto deverá indicar todos os elementos necessários à realização da reforma e 

ampliação. Deverá ser apresentados os seguintes produtos: 

16.2.9.1. Representação gráfica, em escala adequada com plantas baixas, cortes e vistas necessários 

à completa compreensão dos serviços a serem executados e materiais empregados na obra civil bem como 

todos os detalhes construtivos necessários; 
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16.2.9.2. Memorial descritivo com as especificações técnicas de todos os serviços equipamentos e 

instalações, que deverão ser executados, bem como relatórios técnicos e memoriais de cálculos que forem 

necessários; 

16.2.9.3. Orçamento detalhado com cronograma físico-financeiro para licitação da execução da 

obra, incluindo planilha de composição do BDI com indicação dos índices, assinado por profissional 

habilitado e com o registro no órgão técnico competente - ART do CREA. O orçamento deverá atender o 

Acórdão 2.622/13 do TCU (BDI); 

16.2.9.4. Composição de todos os custos unitários da planilha, com indicação do item de referência 

utilizado para cada serviço, devendo as cotações serem limitadas superiormente aos preços indicados nas 

fontes de consulta, com a seguinte ordem de preferência: 

16.2.9.4.1. Mediana de preços do SINAPI; 

16.2.9.4.2. Nos casos em que o SINAPI não oferecer custos unitários de insumos ou serviços, 

poderão ser adotados aqueles disponíveis em tabela de referência formalmente aprovada por órgão ou 

entidade da administração pública federal, ou do Estado de Mato Grosso, incorporando-se às composições 

de custos dessas tabelas, sempre que possível, os custos de insumos constantes do SINAPI. 

16.2.10. Os produtos a serem entregues são: 

16.2.10.1. Anteprojeto; 

16.2.10.2. Orçamento estimativo; 

16.2.10.3. Pranchas de desenho com os detalhes iniciais do projeto (partido adotado), apenas uma 

cópia; relatório com os materiais e equipamentos a serem adotados, com custos. 

16.2.11. Projeto Básico: 

16.2.11.1. Orçamento detalhado em nível de projeto básico; 

16.2.11.2. Composição dos custos unitários (CCU) de todos os itens de serviços; 

16.2.11.3. Composição das taxas de BDI (edificação e equipamentos); 

16.2.11.4. Caderno de especificações técnicas; 

16.2.11.5. Pranchas de desenho com os detalhes do projeto (03 cópias); 

16.2.11.6. Detalhes nas pranchas de desenho do desenvolvimento dos projetos básicos. 

Composição dos custos unitários (CCU) de todos os itens de serviços; 

16.2.11.7. Composição das taxas de BDI (edificação e equipamento); 

16.2.11.8. Caderno de especificações técnicas; 

16.2.11.9. A CONTRATADA deverá providenciar, às suas expensas, a emissão de todas as 

Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) e/ou Registros de Responsabilidade Técnica (RRT) 

pertinentes aos serviços executados no âmbito do contrato, junto aos respectivos conselhos de classe 

competentes (CREA/CAU), abrangendo todas as etapas e disciplinas envolvidas, tais como elaboração de 

projetos, orçamentos, laudos, acompanhamento, fiscalização e demais atividades técnicas; 
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16.2.12. As ARTs/RRTs deverão ser devidamente registradas antes do início de cada atividade 

correspondente e apresentadas à CONTRATANTE como condição para sua validação, devendo ainda ser 

mantidas atualizadas durante toda a execução contratual, garantindo a regularidade técnica, legal e a 

responsabilização dos profissionais envolvidos; 

16.2.13. Quanto ao acompanhamento técnico fiscalização e gerenciamento: 

16.2.13.1. Fiscalizar a execução das obras, verificando todos os serviços, o emprego de materiais 

de primeira qualidade que atendam às exigências contidas nas normas técnicas da ABNT, das 

concessionárias de serviço público, do Decreto nº 92.100/85, ISO 9002, IPT, INMETRO tudo de acordo 

com os projetos e especificações pertinentes, responsabilizando-se inteiramente pela indicação das falhas 

e descumprimentos dos projetos e seus anexos, mediante anotação, nos respectivos Diários de Obras, de 

todas as ocorrências relacionadas, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos; 

16.2.13.2. Organizar arquivo das documentações pertinentes às obras mantendo-o com cópias dos 

projetos, memoriais descritivos, cadernos de especificações técnicas, planilhas de quantificação e 

orçamento, editais, propostas das licitantes vencedoras e contrato firmado com a construtora, cópias de 

informações, medições e relatórios emitidos e recebidos durante o desenvolvimento dos trabalhos, e 

demais elementos pertinentes, além das folhas do Diário de Obras destinadas à Fiscalização e à 

Administração; 

16.2.13.3. Analisar criticamente as atualizações propostas pela empresa construtora nos 

cronogramas físico-financeiros, manifestando-se quanto à sua aprovação ou não, com base na 

compatibilidade com os prazos estabelecidos, disponibilidade de recursos, evolução física da obra e 

demais condições contratuais, visando assegurar o adequado planejamento e a regular execução dos 

serviços; 

16.2.13.4. Avaliar e emitir parecer técnico sobre propostas de alterações no projeto básico ou 

executivo apresentadas pela construtora, no âmbito da contratação semi-integrada, verificando a 

demonstração de superioridade técnica e econômica, especialmente quanto à redução de custos, melhoria 

da qualidade, redução de prazos ou facilitação da operação e manutenção, submetendo-as à aprovação da 

Administração; 

16.2.13.5. Cumprir as decisões tomadas pela contratante com relação às alterações que venham a 

ser propostas e que serão registradas nos respectivos Diários de Obras; 

16.2.13.6. Anotar todas as modificações aprovadas e efetivamente executadas nas obras para 

posterior encaminhamento a construtora contratada para que acrescente ao projeto "as built", que deverão 

ser apresentados após a conclusão das respectivas obras; 

16.2.13.7. Analisar os projetos "as built", verificando a correção de suas informações; 

16.2.13.8. Promover as avaliações e medições das etapas executadas, observado o disposto nos 

cronogramas físico-financeiro vigente e na proposta apresentada pela contratada; 
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16.2.13.9. Encaminhar mensalmente à CONTRATANTE, podendo, a critério desta, ser exigida 

periodicidade inferior conforme a necessidade da obra, as informações relativas às medições, 

acompanhadas de relatório técnico que descreva o andamento dos serviços em conformidade com os 

cronogramas estabelecidos, bem como eventuais descumprimentos contratuais identificados, incluindo 

registro fotográfico que demonstre a evolução das atividades no período; 

16.2.13.10. Informar, conclusivamente, todas as previsões ou constatações de atrasos ou 

antecipações das obras e, em ambos, fornecer as razões determinantes, bem como trazer ao conhecimento 

da Administração eventuais atrasos ou descumprimentos da construtora no atendimento de quaisquer 

solicitações que possam comprometer a qualidade, segurança e o andamento da obra; 

16.2.13.11. Preparar, convocar e participar de reuniões técnicas acerca da obra; 

16.2.13.12. Exercer a fiscalização no interesse da contratante, o que não exclui e nem reduz a 

responsabilidade da construtora contratada, inclusive perante terceiros; 

16.2.13.13. Emitir parecer sobre prorrogações de prazos, contendo os subsídios necessários e 

indispensáveis à tomada de decisões pela contratante; 

16.2.13.14. Aprovar ou não a aplicação dos materiais a serem utilizados nas respectivas obras, 

mediante análise de amostras, controlando a entrada de materiais nos canteiros, aceitando-os ou 

recusando-os, nos termos das especificações; 

16.2.13.15. Determinar a retirada, dos respectivos canteiros de obras, de materiais recusados 

visando a segurança e funcionalidade dos locais; 

16.2.13.16. Analisar os pedidos da construtora contratada de substituição de materiais por similares, 

de acordo com o conceito de similaridade estabelecido pelo edital de licitação das respectivas obras em 

andamento; 

16.2.13.17. Aprovar as eventuais substituições dos empregados da construtora contratada, 

conferindo suas atribuições profissionais de acordo com a RE (relação de empregados) e as Carteiras de 

Trabalho que serão fornecido pela construtora. 

16.2.14. Os serviços de acompanhamento técnico, fiscalização e gerenciamento da obra terão início 

somente após a emissão da ordem de serviço e o efetivo início da execução das obras pela empresa 

contratada para sua realização, não sendo devidos quaisquer pagamentos ou mobilizações anteriores a 

essa etapa. Dessa forma, a execução desses serviços está condicionada ao início formal da obra, passando 

a vigorar de forma concomitante e vinculada ao cronograma de execução estabelecido. 

16.2.15. O responsável ou responsáveis pela prestação de serviços objeto desta licitação, deverão 

buscar a necessária troca de informações junto ao setor competente, a fim de dirimir todas as dúvidas que 

surgirem, para o bom andamento dos serviços e prestar sempre que necessário e solicitado, pronto 

esclarecimento ao Setor requisitante. 

16.2.16. A CONTRATADA deverá apresentar declaração formal de disponibilidade de pessoal 

para a execução do objeto, indicando coordenador técnico responsável, bem como os demais profissionais 
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da equipe, com suas respectivas atribuições, qualificações e vínculos, assumindo compromisso formal 

quanto à sua efetiva disponibilização durante a execução contratual. 

16.2.17. Os projetos deverão buscar soluções técnicas eficientes, economicamente vantajosas e 

exequíveis, priorizando sistemas construtivos, materiais e métodos que contribuam para a racionalização 

da execução, redução de desperdícios, otimização de prazo e melhor relação custo-benefício, sem prejuízo 

da qualidade, segurança e durabilidade da obra. 

16.2.18. A contratada deverá elaborar todos os laudos, relatórios, pareceres e demais documentos 

técnicos em conformidade com a legislação vigente e normas técnicas aplicáveis, observando, no mínimo: 

16.2.18.1. Legislação Municipal de Sinop: Plano Diretor, Lei de Zoneamento, Uso e Ocupação do 

Solo, Código de Obras e Posturas, legislação sobre expedição de habite-se e demais normas municipais 

aplicáveis; 

16.2.18.2. Normas Técnicas da ABNT: NBR 9050, NBR 6492, NBR 13532, NBR 5410, NBR 

14039, NBR 5626, NBR 8160, NBR 10844, NBR 9077, NBR 12693, NBR 6118, NBR 6120, NBR 6122, 

NBR 13752, NBR 16747, entre outras que sejam pertinentes ao objeto. 

16.2.19. A inobservância às normas e legislações acima citadas, ou outras que venham a ser 

exigidas no âmbito da fiscalização urbanística, poderá ensejar a rejeição dos produtos técnicos entregues, 

sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis previstas em lei e no contrato. 

16.2.20. A CONTRATADA deverá possuir ou providenciar os equipamentos, os materiais, a mão 

de obra (inclusive os encargos sociais), os insumos, o transporte e tudo mais que for necessário para a 

elaboração dos projetos. Os custos relativos a esses itens deverão estar embutidos nos preços pactuados. 

16.2.21. O recebimento dos projetos está condicionado à apresentação das peças gráficas 

contratadas, bem como memoriais e respectivas Anotação de Responsabilidade Técnica – ART e/ou 

Registro de Responsabilidade Técnica - RRT. Será de responsabilidade da CONTRATADA a quitação 

das ART's e/ou RRT´s e encargos necessários à elaboração desses projetos. Nenhum pagamento adicional 

será efetuado em remuneração aos serviços descritos. Os representantes da FISCALIZAÇÃO darão suas 

instruções diretamente ao responsável da CONTRATADA ou seu preposto. A equipe técnica da 

CONTRATADA responsável pelos serviços deverá contar com profissionais especializados e 

devidamente habilitados para desenvolverem as diversas atividades necessárias à elaboração dos projetos. 

16.2.22. A CONTRATADA deverá adotar, sempre que tecnicamente viável, a metodologia BIM 

(Building Information Modeling) no desenvolvimento e na compatibilização dos projetos, visando maior 

integração entre as disciplinas, detecção prévia de interferências, aprimoramento da qualidade das 

soluções, maior precisão das informações técnicas e otimização dos processos de planejamento e 

execução da obra. 

16.2.23. A contratada deverá apresentar de forma clara e objetiva as divergências identificadas entre 

o que foi aprovado em projeto e o que foi executado em campo; 
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16.2.24. Sempre que necessário, os relatórios deverão conter croquis, plantas ou representações 

gráficas, podendo ser utilizados softwares de modelagem 2D ou modelagem tridimensional (BIM), 

quando disponível, para melhor visualização e entendimento dos resultados. 

16.2.25. Estabelecer o cronograma de execução dos serviços, que será definido após a assinatura 

do contrato, de forma conjunta entre a contratada e o fiscal do contrato designado, estabelecendo as 

prioridades indicadas, especialmente aquelas relacionadas a situações emergenciais ou que exijam 

atendimento imediato, garantindo a adequada organização e efetividade na execução dos trabalhos. 

16.2.26. Todos os relatórios, laudos, pareceres técnicos, mapas, croquis, registros fotográficos e 

demais documentos gerados durante a execução do contrato deverão ser entregues em formato digital e 

também em versão impressa, garantindo a rastreabilidade, transparência e preservação das informações 

produzidas. 

16.2.26.1. A contratada deverá manter cópia integral dos arquivos digitais entregues durante todo 

o período de vigência do contrato e por no mínimo 5 (cinco) anos após o encerramento, disponibilizando- 

os à Administração sempre que solicitado, sem qualquer ônus adicional. 

16.2.27. A CONTRATADA deverá garantir a plena compatibilidade e integração entre todos os 

projetos e documentos técnicos elaborados, sendo responsável por eventuais ajustes necessários à 

eliminação de inconsistências, sem ônus adicional à CONTRATANTE. 

16.2.28. A CONTRATADA deverá realizar, sem ônus adicional, todas as adequações e revisões 

que se fizerem necessárias em decorrência de exigências de órgãos de controle, concessionárias, 

aprovadores ou da própria Administração. 

16.2.29. A CONTRATADA deverá assegurar que todos os produtos técnicos entregues estejam 

devidamente assinados pelos responsáveis técnicos, acompanhados das respectivas ARTs e/ou RRTs, 

quando aplicável. 

16.2.30. A CONTRATADA será responsável pela qualidade e precisão das informações constantes 

nos projetos e documentos técnicos, inclusive quanto aos quantitativos e especificações, respondendo por 

eventuais prejuízos decorrentes de erros ou omissões. 

16.2.31. A CONTRATADA deverá, sempre que tecnicamente viável, adotar soluções que 

promovam a sustentabilidade ambiental, incluindo a utilização de materiais de menor impacto ambiental, 

eficiência energética, racionalização do uso de água e redução da geração de resíduos, observadas as 

normas técnicas e legislações aplicáveis. 

16.2.32. Os projetos elaborados deverão contemplar, sempre que possível, soluções que promovam 

eficiência energética, conforto ambiental e durabilidade dos sistemas construtivos, visando à redução de 

custos operacionais e de manutenção da edificação ao longo de sua vida útil. 

16.2.31. A CONTRATADA deverá considerar, na elaboração dos projetos, diretrizes que 

possibilitem a adequada gestão de resíduos da construção civil, priorizando a redução, reutilização e 

reciclagem de materiais, conforme legislação vigente. 
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17. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
16.2.32. No desempenho das atividades de acompanhamento técnico, fiscalização e gerenciamento 

da obra, a CONTRATADA atuará como representante técnico da Administração, devendo manter 

independência técnica em relação à futura empresa executora da obra, não podendo possuir vínculo que 

comprometa a imparcialidade de sua atuação. 

 

17.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, o licitante 

ou o contratado que, com dolo ou culpa: 

17.1.1. Der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços/Contrato; 

17.1.2. Der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços/Contrato que cause grave dano 

à Administração da Câmara Municipal, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

17.1.3. Der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços/Contrato; 

17.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame; 

17.1.5. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado, em especial quando: 

17.1.5.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

17.1.5.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

17.1.5.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

17.1.5.4. Deixar de apresentar planilha de composição de custos, quando solicitada pelo Pregoeiro; 

17.1.5.5. Apresentar proposta ou documentação em desacordo com as especificações do Edital. 

17.1.6. Não celebrar a Ata de Registro de Preços/Contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, bem como recusar- 

se, sem justificativa, a assinar a Ata de Registro de Preços/Contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Câmara Municipal; 

17.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

17.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou durante a execução da Ata de Registro de Preços/Contrato; 

17.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de 

Preços/Contrato; 

17.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

17.1.10.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

17.1.10.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

17.1.10.3. Apresentar documentação falsificada ou deteriorada. 
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17.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

17.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013; 

17.1.13. Deixar de realizar, no prazo legal ou contratualmente estabelecido, o envio das 

informações obrigatórias de Saúde e Segurança do Trabalho ao sistema e-Social, quando sob sua 

responsabilidade; 

17.1.14. Executar serviços técnicos sem a participação ou supervisão de profissional legalmente 

habilitado, quando exigido pela legislação profissional e pelas Normas Regulamentadoras aplicáveis; 

17.1.15. Emitir laudos, programas, ASOs, relatórios ou documentos técnicos em desacordo com as 

Normas Regulamentadoras, legislação trabalhista, previdenciária ou exigências contratuais; 

17.1.16. Descumprir obrigações relacionadas à confidencialidade, integridade e proteção de dados 

pessoais sensíveis dos servidores, especialmente aquelas previstas na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais (LGPD); 

17.1.17. Deixar de substituir ou corrigir, no prazo estabelecido pela fiscalização, documentos 

técnicos, laudos ou serviços executados com inconsistências, falhas, vícios ou incorreções. 

17.2. Com fulcro no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, serão aplicadas ao responsável pelas infrações 

administrativas, garantida a prévia defesa, as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 

e criminal: 

17.2.1. Advertência; 

17.2.2. Multa (moratória e/ou compensatória); 

17.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e 

17.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

17.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

17.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

17.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

17.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

17.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

17.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da Ata de Registro de 

Preços/Contrato, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da comunicação oficial. O 

processo de aplicação das penalidades previstas acima respeitará o devido processo legal e a ampla defesa 

da licitante/contratada e tramitará de acordo com o Decreto Municipal nº 360/2023. 

17.4.1. 5% (cinco por cento) do valor contratado, para os itens 17.1.4. e 17.1.5.; 
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17.4.2. 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do adjudicatário em efetuar 

o reforço de garantia contratual, quando for o caso, e no caso do item 17.1.6.; 

17.4.3. 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada/inadimplente, no caso 

do item 17.1.1.; 

17.4.4. 20% (vinte por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços/Contrato, nos casos do 

item 17.1.3.; 

17.4.5. 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, nos casos previstos nos itens 17.1.2., 

17.1.7., 17.1.8., 17.1.9., 17.1.10., 17.1.11. e 17.1.12.; 

17.4.6. Até 20% (vinte por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços/Contrato, nos casos 

previstos nos itens 17.1.13. a 17.1.17., observada a gravidade da infração, os prejuízos causados à 

Administração e eventual reincidência da contratada. 

17.5. A sanção de multa moratória será aplicada à licitante/contratada que executar parcialmente ou 

integralmente o serviço contratado em desconformidade com os prazos fixados na Ata de Registro de 

Preços/Contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais: 

17.5.1. De 0,2% (dois décimos percentuais) por dia de atraso, sobre o valor da parcela executada 

em desconformidade com o prazo previsto na Ata de Registro de Preços/Contrato, até o limite de 10 (dez) 

dias de atraso; 

17.5.2. De 0,3% (três décimos percentuais) por dia de atraso, a partir do 11º (décimo primeiro) até 

o 20º (vigésimo) dia de atraso, calculado sobre o valor da parcela executada em desconformidade com o 

prazo previsto na Ata de Registro de Preços/Contrato; 

17.5.3. De 0,5% (cinco décimos percentuais) por dia de atraso, a partir do 21º (vigésimo primeiro) 

até o 30º (trigésimo) dia de atraso, calculado sobre o valor da parcela executada em desconformidade com 

o prazo previsto na Ata de Registro de Preços/Contrato; 

17.5.4. Após o 30º (trigésimo) dia de atraso, serão analisadas as justificativas apresentadas pela 

contratada e avaliado se persiste o interesse público na manutenção da contratação ou se será mais 

vantajosa a rescisão contratual, nos termos dos arts. 137 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021. 

17.6. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e 

indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, conforme art. 13 do Decreto Municipal nº 360/2023. 

17.7. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 

Pública direta e indireta, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, quando justificar 

a imposição de penalidade mais grave, conforme art. 16 do Decreto Municipal nº 360/2023. 

17.8. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções acima, com exceção da advertência, 

demandará a instauração de processo administrativo de responsabilização, a ser conduzido por Comissão 

competente, que avaliará os fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a licitante/contratada para, no 
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18. DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar 

as provas que pretenda produzir, conforme Resolução nº 12/2024 e Decreto Municipal nº 360/2023. 

17.9. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções, contado da data da 

intimação, o qual será dirigido à autoridade competente que tiver proferido a decisão recorrida, que, se 

não a reconsiderar, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão. 

17.10. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração Pública. 

17.11. A aplicação das sanções previstas nos itens 17.2.2., 17.2.3. e 17.2.4. admite a reabilitação da 

licitante/contratada perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, observados os requisitos 

previstos no art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, podendo ser requerida pela interessada desde que 

atendidos, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

a) Reparação integral do dano causado à Administração; 

b) Pagamento da multa eventualmente aplicada; 

c) Transcurso do prazo mínimo legal da aplicação da penalidade; 

d) Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) Análise jurídica prévia com manifestação conclusiva quanto ao preenchimento dos requisitos legais. 
 
 

18.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei Federal n.º 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

18.2. O contrato será acompanhado por um gestor cujas atribuições são relativos aos aspectos 

administrativos contratuais, como: instruir o processo da contratação com toda a documentação relativa à 

sua execução e fiscalização, acompanhar a manutenção das condições habilitatórias, conferirem a 

importância a ser paga, notificar sobre as irregularidades encontradas, adotar as medidas preparatórias 

para aplicação de sanção administrativa, promover a gestão documental, etc., conforme estabelecido no 

Decreto Municipal n.º 359/2023. 

18.3. A execução do objeto será supervisionada, fiscalizada e atestada pelo Fiscal do Contrato designado 

pela Câmara Municipal de Sinop, observando-se o exato cumprimento de todas as cláusulas e condições 

decorrentes do contrato a ser celebrado, anotando, inclusive em registro próprio, todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do mesmo, determinando o que for necessário à regularização das falhas 

observadas. 

18.4. Após a assinatura do Contrato, será elaborado o plano de fiscalização que terá como referência o 

Termo de Referência, Edital e instrumento contratual e constarão as estratégias de execução e fiscalização, 

conforme estabelecido na Resolução CMS n°12/2024 e no Decreto Municipal n.º 359/2023. 
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19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
18.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, 

que compreendam, quando for o caso, a mensuração dos seguintes aspectos: 

a) os resultados alcançados em relação ao contrato, com a verificação dos prazos de execução e da 

qualidade demandada; 

b) os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigida, 

quando se tratar de contrato com dedicação exclusiva de mão de obra; 

c) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 

d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 

e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do Contrato; e 

f) a satisfação do público usuário, quando cabível. 

18.5.1. O fiscal do contrato deverá verificar ainda os impactos sobre o pagamento, nas situações 

em que a contratada: 

I - Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida 

as atividades contratadas; 

II - Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá- 

los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

18.5.2. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pelo fornecedor, 

sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções 

administrativas, previstas neste Edital e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual. 

18.6. O fiscal deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do Contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

18.7. As notificações serão comunicadas preferencialmente por meio de endereço eletrônico do 

fornecedor, devendo a contratada informar em seus documentos as informações necessárias para tanto, e 

eventualmente mediante ofício de forma presencial. 

 

19.1. O resultado da licitação será lavrado em ata da sessão pública do sistema eletrônico, a qual será 

assinada pelo Agente de Contratação e Equipe de Apoio. 

19.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília/DF. 

19.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente 

de Contratação. 
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19.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação. 

19.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

19.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Câmara 

Municipal. 

19.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

19.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

19.9. É facultada ao Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

19.10. A homologação do resultado desta licitação será feita pela Autoridade Superior. 

19.11. A Autoridade Superior poderá revogar a licitação por razões de interesse público derivado de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá- 

la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 

19.12. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 

suportado no cumprimento das obrigações constantes no Contrato. 

19.13. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação, assumindo ainda, todos os custos de preparação e 

apresentação de sua proposta, uma vez que a Câmara Municipal não será, em nenhum caso, responsável 

por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

19.14. O Edital e seus Anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), no endereço eletrônico www.gov.br/pncp/pt-br, no Portal de Compras Públicas, no endereço 

eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br e no Portal da Transparência da Câmara Municipal de 

Sinop, no endereço eletrônico https://www.sinop.mt.leg.br/camara-de-vereadores-de- 

sinop/transparencia. 

19.15. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n.º 14.133/2021, Resolução 

12/2024 e o Decreto Municipal n.° 359/2023, no que não colidir com a primeira e as demais normas 

aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os Princípios Gerais de Direito. 
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19.16. Para dirimir quaisquer questões decorrentes do procedimento licitatório, fica eleito o foro da 

comarca de Sinop/MT, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

19.17. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II – Modelo de Proposta de Preços; 

Anexo III – Modelo de declaração de enquadramento como beneficiária da Lei Complementar nº 

123/2006; 

Anexo IV – Modelo de declaração de habilitação e de veracidade; 

Anexo V – Modelo de declaração de inexistência de fatos impeditivos e/ou supervenientes; 

Anexo VI – Modelo de declaração de conhecimento do edital; 

Anexo VII – Modelo de declaração de não parentesco; 

Anexo VIII – Modelo de declaração que não emprega menor de idade; 

Anexo IX – ATESTADO DE VISTORIA 

Anexo X – DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA 

Anexo XI – Modelo de declaração de Capacidade Técnica. 

Anexo XII – Minuta do Contrato. 

Sinop/MT, 29 de abril de 2026. 
 

 
GUSTAVO DA SILVA PIRES 

DIRETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
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SIGILO: ( ) SIM (X) NÃO PREVISÃO NO PCA: ( ) SIM (X) NÃO 
 

 
1 - ÁREA DEMANDANTE 

Departamento Demandante: Secretaria de Finanças e Orçamento 

Secretário: Felipe Ferreira Gil Braz 

E-mail (Institucional): compras@sinop.mt.leg.br Telefone (Institucional): 66.3517-2803 

 
2 – OBJETO 
2.1. Especificação do objeto: “Contratação de serviços técnicos de engenharia civil e arquitetura para 

elaboração de projetos, bem como acompanhamento e fiscalização da futura execução, para atender as 

necessidades da câmara municipal de Sinop/MT”. 

2.2. Descrição e Quantidades 

LOTE 01 

 
Item 

 
Código 

 
Descrição e especificação 

 
Und 

 
Qtd 

Valor Unit. 
Estimado 

Valor 
Total 

Estimado 

 
 
 
 
 

 
01 

 
 
 
 
 

 
19648 

ELABORAÇÃO DE PROJETOS PARA 
EDIFICAÇÕES NOVAS – COMPREENDENDO A 
ELABORAÇÃO DE ANTEPROJETO E PROJETO 
BÁSICO DE ARQUITETURA E ENGENHARIA, 
INCLUINDO TODOS OS PROJETOS 
COMPLEMENTARES,  ESTUDOS, 
DETALHAMENTOS E DOCUMENTOS 
TÉCNICOS NECESSÁRIOS, BEM COMO, 
MEMORIAL DESCRITIVO, CADERNO DE 
ESPECIFICAÇÕES E ENCARGOS, PLANILHA 
ORÇAMENTÁRIA COM QUANTITATIVOS E 
PREÇOS BASEADA EM REFERÊNCIAS 
OFICIAIS, MEMORIAL DE CÁLCULO E 
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, 
DEVIDAMENTE COMPATIBILIZADOS. 

 
 
 
 
 

 
M² 

 
 
 
 
 

 
950 

 
 
 
 
 

 
R$ 79,15 

 
 
 
 
 

 
R$ 

75.192,50 

02 
19076 ACOMPANHAMENTO TÉCNICO 

FISCALIZAÇÃO – E GERENCIAMENTO DE 
OBRAS DE ENGENHARIA 

MÊS 12 
R$ 

8.206,00 
R$ 

98.472,00 

 
 
 

 
03 

 
 
 

 
19649 

ELABORACAO DE PROJETO ELETRICO - PARA 
REESTRUTURAÇÃO DA REDE ELÉTRICA E 
LOGICA, CONSTITUÍDO POR PLANTAS 
ARQUITETÔNICAS – DESENHOS E TEXTOS 
COM INDICAÇÃO DA LOCALIZAÇÃO DOS 
PONTOS ELÉTRICOS E LÓGICOS – INDICAÇÃO 
DOS EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS PARA O 
PERFEITO FUNCIONAMENTO DAS REDES 
ELÉTRICA E LOGICA, PARA EDIFICAÇÕES 
EXISTENTES. 

 
 
 

 
M² 

 
 
 

 
2.860,68 

 
 
 

 
R$ 20,86 

 
 

 
R$ 

59.673,78 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO 
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04 

 
 

 
19506 

ELABORACAO    DE   PROJETO 
HIDROSSANITARIO - ELABORACAO DE 
PROJETOS HIDROSSANITARIO (ÁGUA FRIA, 
PLUVIAL, ESGOTO  SANITARIO, 
RESERVATORIO   ELEVADO),  COM 
DETALHAMENTOS, MEMORIAIS DESCRITIVO 
E DE CÁLCULO E QUANTITATIVOS DE 
MATERIAIS,  PARA EDIFICAÇÕES 
EXISTENTES. 

 
 

 
M² 

 
 

 
2.860,68 

 
 

 
R$ 20,26 

 
 

 
R$ 

57.957,38 

 

 
05 

 

 
19683 

ELABORACAO DE PROJETO DE INTERIORES - 
ARQUITETURA DE INTERIORES, INCLUINDO 
ADAPTACAO DE ESPACOS, ELABORACAO DE 
CADERNO DE ENCARGOS, ESPECIFICACOES 
TECNICAS DE MATERIAIS E DETALHES DE 
ACABAMENTOS E MOBILIARIOS. 

 

 
M² 

 

 
1000 

 

 
R$ 47,63 

 
R$ 

47.630,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 338.925,66 (trezentos e trinta e oito mil e novecentos e vinte e cinco reais 
e sessenta e seis centavos). 
2.3. Metodologias de levantamento de estimativa de quantidades (contratos anteriores, por 

exemplo): 

A estimativa de quantitativos foi realizada com base em critérios técnicos preliminares, considerando as 

demandas institucionais identificadas e as características da edificação existente. Para a ampliação, 

adotou-se como referência uma projeção estimada de metragem necessária para a implantação de novos 

gabinetes parlamentares, espaços destinados à rádio institucional, salas administrativas e ampliação do 

plenário, levando em consideração a área atualmente construída, suas limitações físicas e as possibilidades 

de expansão dentro do terreno disponível. Para os demais itens, como adequações elétricas, 

hidrossanitárias e intervenções internas, os quantitativos foram definidos a partir do levantamento das 

metragens dos ambientes que necessitam de modificações e readequações, considerando sua configuração 

atual e as demandas de uso, possibilitando, assim, uma estimativa coerente e compatível com a realidade 

da Câmara Municipal. 

2.4. Detalhamento dos serviços: 

2.4.1. ITEM 01 - ELABORAÇÃO DE PROJETO DE REFORMA COM AMPLIAÇÃO: 

2.4.1.1. Compreende a elaboração completa de projetos técnicos de arquitetura e engenharia para 

reforma com ampliação, destinada à edificação nova a ser implantada nas dependências da Câmara 

Municipal, devendo os serviços serem executados por empresa ou profissional legalmente habilitado, com 

registro ativo no respectivo conselho de classe (CAU/CREA), em conformidade com o Código de Obras, 

Plano Diretor e demais legislações vigentes do Município de Sinop/MT, bem como com as normas 

técnicas aplicáveis (ABNT e correlatas); 

2.4.2. O ESCOPO DEVERÁ CONTEMPLAR, NO MÍNIMO: 

2.4.2.1. Levantamento técnico e análise de implantação considerando a edificação existente; 

2.4.2.1.1. Levantamento arquitetônico e cadastral: Deverá ser realizado o levantamento 

arquitetônico completo da edificação existente, incluindo medições in loco, identificação de áreas, 



CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP 

Av. das Figueiras, nº 1835, Setor Comercial, Sinop/MT, CEP 78550-148, Caixa Postal 630 
Telefones: (066)3517-2800 E-mail: licitacao02@sinop.mt.leg.br 

Página 52 de 113 

 

 

 
ambientes, elementos construtivos e instalações, com a elaboração de plantas atualizadas que representem 

fielmente a situação atual do imóvel. 

2.4.2.1.2. Levantamento fotográfico: Deverá ser elaborado registro fotográfico detalhado da 

edificação e de seus ambientes internos e externos, com o objetivo de documentar as condições atuais, 

subsidiar o desenvolvimento dos projetos e servir como base para análises técnicas posteriores. 

2.4.2.1.3. Identificação de patologias e interferências: Deverá ser realizada análise técnica da 

edificação existente, com identificação de eventuais patologias construtivas, limitações físicas, 

interferências estruturais e incompatibilidades entre sistemas, apontando as adequações necessárias para 

garantir segurança, funcionalidade e viabilidade das intervenções propostas. 

2.4.2.1.4. Análise de viabilidade técnica: Deverá ser promovida avaliação técnica quanto à 

viabilidade da ampliação e das intervenções pretendidas, considerando aspectos estruturais, normativos, 

funcionais e de ocupação do solo, de modo a assegurar que as soluções propostas sejam exequíveis, 

seguras e compatíveis com a legislação vigente. 

2.4.2.2. Elaboração de anteprojeto com estudo preliminar das soluções propostas; 

2.4.2.2.1. Definição do partido arquitetônico: Deverá ser definida a concepção geral do projeto, 

contemplando diretrizes arquitetônicas, funcionais e estéticas, considerando as necessidades 

institucionais, fluxos de circulação, setorização dos ambientes e integração com a edificação existente. 

2.4.2.2.2. Estudo de implantação: Deverá ser elaborado estudo de implantação da ampliação no 

terreno disponível, considerando orientação solar, ventilação, acessos, recuos obrigatórios, taxas de 

ocupação e demais parâmetros urbanísticos previstos na legislação municipal. 

2.4.2.2.3. Definição de layout e fluxos: Deverá ser desenvolvido o layout dos ambientes, com 

definição clara das áreas, circulação interna, acessibilidade e funcionalidade dos espaços, garantindo a 

melhor utilização da edificação conforme as demandas institucionais. 

2.4.2.2.4. Modelagem e apresentação em 3D: Deverão ser elaboradas imagens e/ou modelos 

tridimensionais (3D) que permitam a visualização clara das soluções propostas, auxiliando na análise e 

validação do projeto pela Administração. 

2.4.2.2.5. Aprovação preliminar: Os estudos preliminares e anteprojeto deverão ser submetidos à 

análise e aprovação da Administração, podendo sofrer ajustes até a validação final para prosseguimento 

às etapas seguintes. 

2.4.2.3. Projeto básico; 

2.4.2.3.1. Desenvolvimento das soluções técnicas: Deverá ser elaborado o projeto básico a partir 

das soluções aprovadas no anteprojeto, contemplando o detalhamento necessário para caracterização da 

obra e definição dos sistemas construtivos a serem adotados. 

2.4.2.3.2. Definição de sistemas construtivos: Deverão ser definidos os métodos construtivos, 

materiais e tecnologias a serem utilizados, considerando critérios de desempenho, durabilidade, 

economicidade e facilidade de execução. 
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2.4.2.3.3. Dimensionamentos iniciais: Deverão ser realizados os dimensionamentos preliminares 

das estruturas e instalações, assegurando a viabilidade técnica das soluções propostas. 

2.4.2.3.4. Elementos para caracterização da obra: O projeto básico deverá conter informações 

suficientes para permitir a compreensão da obra, subsidiando a elaboração do orçamento e servindo de 

base para o desenvolvimento do projeto executivo. 

2.4.2.4. Deverá incluir todos os projetos complementares indispensáveis à execução da obra, tais como 

projeto estrutural, elétrico (com dimensionamento de cargas), hidrossanitário, acessibilidade, prevenção e 

combate a incêndio, telefonia, lógica e internet; 

2.4.2.4.1. Deverá ser elaborado o projeto arquitetônico básico completo, contendo plantas, cortes, 

fachadas, detalhamentos e todas as informações necessárias à execução da obra. 

2.4.2.4.2. Projeto estrutural: Deverá ser desenvolvido o projeto estrutural completo da edificação, 

contemplando o dimensionamento, detalhamento e especificação de todos os elementos estruturais, 

incluindo fundações, pilares, vigas, lajes e estrutura de cobertura, com definição dos sistemas estruturais 

adotados (metálico, concreto, madeira ou misto), bem como seus respectivos detalhamentos construtivos, 

cargas atuantes e critérios de dimensionamento, em conformidade com as normas técnicas vigentes. 

2.4.2.4.3. Projeto elétrico e lógico: Deverá ser elaborado o projeto elétrico, incluindo sistemas de 

força, iluminação, rede lógica e, quando aplicável, sistema de proteção contra descargas atmosféricas 

(SPDA), com dimensionamento de cargas e especificação dos componentes. 

2.4.2.4.4. Projeto hidrossanitário: Deverá ser desenvolvido o projeto hidrossanitário completo, 

contemplando sistemas de água fria, esgoto sanitário, águas pluviais e reservação, com detalhamento das 

redes e dimensionamento adequado. 

2.4.2.4.5. Projeto de prevenção e combate a incêndio: Quando aplicável, deverá ser elaborado 

projeto de prevenção e combate a incêndio (PPCI), em conformidade com as exigências do Corpo de 

Bombeiros. 

2.4.2.4.6. Projeto de acessibilidade: Deverá ser desenvolvido projeto garantindo acessibilidade 

universal, conforme legislação vigente e normas técnicas aplicáveis. 

2.4.2.4.7. Projeto de climatização e ventilação: Quando necessário, deverá ser elaborado projeto de 

climatização e/ou ventilação, garantindo conforto térmico e eficiência energética. 

2.4.2.4.8. Projeto de telecomunicações: Deverá ser elaborado projeto de rede lógica, telefonia e 

infraestrutura de comunicação, adequado às necessidades institucionais. 

2.4.2.4.9. Projeto acústico: Deverá ser elaborado projeto acústico completo para os ambientes que 

demandem controle sonoro, especialmente sala de rádio, estúdios, plenário ou espaços com captação e 

transmissão de áudio, contemplando isolamento acústico e tratamento acústico interno, garantindo 

qualidade sonora, inteligibilidade da fala e conforto acústico. 

2.4.2.4.10. Detalhamentos construtivos: Deverão ser apresentados todos os detalhamentos 

necessários à execução, incluindo ampliações, cortes técnicos e especificações de montagem. 
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2.4.2.4.11. Especificação de materiais e sistemas: Deverão ser especificados todos os materiais, 

equipamentos e sistemas construtivos a serem utilizados, garantindo padrão de qualidade e desempenho. 

2.4.2.5. Compatibilização de projetos; 

2.4.2.5.1. Integração entre disciplinas: Deverá ser realizada a compatibilização entre todos os 

projetos, garantindo a integração entre as diferentes disciplinas técnicas. 

2.4.2.5.2. Identificação de interferências: Deverão ser identificadas e corrigidas eventuais 

interferências entre sistemas (clash detection), evitando conflitos durante a execução da obra. 

2.4.2.5.3. Revisão técnica final: Deverá ser realizada revisão geral dos projetos, assegurando 

consistência técnica, coerência entre documentos e viabilidade executiva. 

2.4.2.6. Deverão apresentar memorial descritivo com especificações técnicas dos materiais e serviços; 

2.4.2.6.1. Descrição dos serviços: Deverá ser elaborado memorial descritivo contendo a descrição 

detalhada de todos os serviços a serem executados. 

2.4.2.6.2. Especificação de materiais: Deverão ser definidos os materiais a serem utilizados, com 

indicação de padrões de qualidade e desempenho. 

2.4.2.6.3. Normas de execução: Deverão ser estabelecidos os critérios e procedimentos para 

execução dos serviços. 

2.4.2.6.4. Critérios de medição e aceitação: Deverão ser definidos os parâmetros para medição dos 

serviços e aceitação dos resultados. 

2.4.2.7. Planilha orçamentária contendo quantitativos e preços estimados com base em referências oficiais 

(como SINAPI ou equivalente); 

2.4.2.7.1. Elaboração da planilha orçamentária: Deverá ser elaborada planilha orçamentária 

detalhada contemplando todos os serviços necessários à execução da obra. 

2.4.2.7.2. Utilização da tabela SINAPI: Os custos deverão ser baseados, prioritariamente, na tabela 

SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil). 

2.4.2.7.3. Identificação dos itens orçamentários: A planilha deverá conter código, descrição, 

unidade, quantitativo, custo unitário e custo total de cada item. 

2.4.2.7.4. Composições complementares: Na ausência de itens no SINAPI, poderão ser utilizadas 

outras bases oficiais ou composições próprias devidamente justificadas. 

2.4.2.7.5. Memória de cálculo: Deverá ser apresentada memória de cálculo detalhada dos 

quantitativos. 

2.4.2.8. Cronograma físico-financeiro compatível com as etapas de execução; 

2.4.2.8.1. Elaboração do cronograma: Deverá ser elaborado cronograma físico-financeiro 

compatível com a planilha orçamentária. 

2.4.2.8.2. Distribuição das etapas: Deverá ser apresentada a distribuição das etapas da obra ao longo 

do tempo. 
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2.4.2.8.3. Previsão de desembolso: Deverá ser indicada a previsão de desembolso financeiro por 

fase. 

2.4.2.9. Documentação técnica final; 
2.4.2.9.1. Entrega dos projetos: Todos os projetos deverão ser entregues em formato digital editável 

(DWG, RVT, XLS ou equivalente) e não editável (PDF), devidamente organizados por disciplina. 

Adicionalmente, deverá ser realizada a entrega de cópias impressas dos projetos, em escala técnica 

adequada e padronizada, compatível com cada tipo de desenho (plantas, cortes, fachadas, detalhamentos), 

garantindo perfeita legibilidade e utilização para fins de execução e fiscalização da obra. 

2.4.2.9.2. Deverá, ainda, ser disponibilizado modelo digital compatibilizado em metodologia BIM 

(Building Information Modeling), quando aplicável, contemplando a integração entre as disciplinas 

técnicas, permitindo a identificação de interferências, extração de quantitativos e melhor gestão das 

informações do projeto. 

2.4.2.9.3. Responsabilidade técnica: Os documentos deverão estar assinados pelos responsáveis 

técnicos, com emissão das respectivas ARTs/RRTs. 

2.4.2.9.4. Organização dos arquivos: Os arquivos deverão ser organizados por disciplina, de forma 

clara e estruturada. 

2.4.2.10. Apoio à aprovação legal; 

2.4.2.10.1. Adequação normativa: Os projetos deverão atender às exigências legais e normativas 

dos órgãos competentes. 

2.4.2.10.2. Suporte técnico: A contratada deverá prestar suporte técnico para aprovação junto aos 

órgãos responsáveis, quando necessário. 

2.4.3. ITEM 02 - ACOMPANHAMENTO TÉCNICO, FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 

DE OBRAS DE ENGENHARIA: 

2.4.3.1. Compreende a prestação de serviços técnicos especializados de engenharia voltados ao 

acompanhamento, fiscalização e gerenciamento das obras a serem executadas, devendo ser realizados por 

empresa ou profissional legalmente habilitado, com registro ativo no respectivo conselho de classe 

(CREA/CAU), garantindo a responsabilidade técnica pelas atividades desenvolvidas. 

2.4.3.2. O monitoramento contínuo de todas as etapas da obra, desde o início até a sua conclusão, 

considerando que a execução será objeto de processo licitatório específico posterior, cabendo ao 

contratado atuar como representante técnico da Administração, realizando a interface direta com a 

construtora e seus respectivos funcionários, a fim de garantir a conformidade dos serviços com os projetos 

aprovados, memoriais descritivos, documentos orçamentários, cronograma físico-financeiro e padrões de 

qualidade exigidos; 

2.4.3.3. O serviço deverá contemplar vistorias técnicas diárias in loco, com verificação da evolução 

física dos serviços, compatibilidade entre medições e execução, cumprimento de prazos, atendimento às 

normas técnicas e de segurança, bem como o controle de qualidade dos materiais e dos serviços 
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executados, assegurando conformidade com as especificações técnicas e prevenindo falhas que possam 

comprometer a durabilidade e eficiência da edificação; 

2.4.3.4. Deverá ainda garantir a aplicação rigorosa das normas de segurança no canteiro de obras, 

visando à proteção dos trabalhadores, terceiros e do patrimônio público, atuando de forma preventiva 

quanto a riscos e acidentes; 

2.4.3.5. Inclui a realização de análises técnicas e suporte à tomada de decisão, com assessoria em 

engenharia de custos, verificação da adequação orçamentária, análise de quantitativos e compatibilidade 

de preços com referências oficiais, bem como atuação na gestão eficiente dos recursos empregados na 

obra e na solução de eventuais problemas técnicos e operacionais; 

2.4.3.6. Deverá ser prestado apoio técnico à Administração na tomada de decisões relacionadas à 

execução da obra, incluindo análise de soluções técnicas, avaliação de propostas da contratada e orientação 

quanto às melhores práticas de engenharia.; 

2.4.3.7. Elaboração de relatórios técnicos periódicos e pareceres de vistoria com registro 

fotográfico, apontamento de não conformidades, pendências e recomendações, devendo todos os 

documentos serem assinados pelos responsáveis técnicos e acompanhados das respectivas ARTs ou RRTs. 

2.4.4. ITEM 03 – ELABORAÇÃO DE PROJETO ELÉTRICO (EDIFICAÇÕES EXISTENTES): 

2.4.4.1 Compreende a elaboração de projetos técnicos destinados à reestruturação, adequação e 

modernização das redes elétrica e lógica das edificações existentes, a serem executados por profissional 

ou empresa legalmente habilitada, com registro no conselho de classe competente (CREA), em 

conformidade com as normas técnicas vigentes (ABNT e correlatas). 

2.4.4.2. O escopo deverá contemplar no mínimo; 

2.4.4.2.1. Deverá ser realizado levantamento técnico completo das instalações elétricas existentes, 

incluindo identificação de quadros de distribuição, circuitos, cargas instaladas, pontos de consumo, 

eletrodutos, cabeamento e demais componentes, com verificação das condições de funcionamento e 

segurança. Deverá, ainda, ser promovida a análise dos projetos elétricos anteriores, quando disponíveis, 

com a devida verificação de compatibilidade entre os documentos existentes e a situação real da 

edificação, identificando eventuais divergências, adaptações executadas e necessidades de atualização, de 

modo a assegurar que o novo projeto reflita fielmente as condições atuais da estrutura e das instalações.; 

2.4.4.2.2. Deverá ser elaborada análise técnica das instalações elétricas existentes, identificando 

eventuais inadequações, sobrecargas, não conformidades com as normas vigentes, riscos operacionais e 

necessidades de adequação ou substituição; 

2.4.4.2.3. Elaboração de plantas com indicação da localização dos pontos elétricos e lógicos, 

quadros de distribuição, circuitos, eletrodutos, cabeamento estruturado e demais componentes; 

2.4.4.2.4. Deverá ser realizado o dimensionamento das cargas elétricas atuais e futuras, 

considerando a ampliação da edificação e as necessidades operacionais da Câmara, incluindo cálculo de 

demanda, fatores de simultaneidade e previsão de crescimento. 
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2.4.4.2.5. Deverão ser indicados os equipamentos, materiais e especificações técnicas adequadas, 

garantindo segurança, eficiência energética e compatibilidade com as demandas atuais e futuras; 

2.4.4.2.6. Suporte a sistemas de tecnologia da informação, devendo o projeto conter memorial 

descritivo, diagramas unifilares, quadros de cargas, detalhamentos e demais elementos necessários à 

correta execução dos serviços. 

2.4.4.2.7. Todos os documentos deverão ser entregues em formato digital editável e não editável, 

bem como em cópias impressas em escala técnica adequada, contendo identificação completa, assinatura 

dos responsáveis técnicos e respectivas ARTs. 

2.4.5. ITEM 04 – ELABORAÇÃO DE PROJETO HIDROSSANITÁRIO (EDIFICAÇÕES 

EXISTENTES): 

2.4.5.1. Compreende a elaboração de projetos técnicos destinados à adequação, reestruturação e/ou 

redimensionamento dos sistemas hidrossanitários das edificações existentes, a serem executados por 

profissional ou empresa legalmente habilitada, com registro no conselho de classe competente (CREA), 

em conformidade com as normas técnicas vigentes (ABNT e correlatas). 

2.4.5.2. O escopo deverá contemplar, no mínimo: 

2.4.5.2.1. Deverá ser realizado levantamento técnico completo das instalações hidrossanitárias 

existentes, incluindo identificação de redes de água fria, esgoto sanitário, águas pluviais, reservatórios, 

pontos de consumo, tubulações, conexões e demais componentes, com verificação das condições de 

funcionamento, conservação e segurança. Deverá, ainda, ser promovida a análise dos projetos 

hidrossanitários anteriores, quando disponíveis, com verificação de compatibilidade entre os documentos 

existentes e a situação real da edificação, identificando eventuais divergências, adaptações executadas e 

necessidades de atualização.; 

2.4.5.2.2. Deverá ser realizado o dimensionamento dos sistemas hidrossanitários considerando a 

demanda atual e futura da edificação, incluindo consumo de água, geração de esgoto, captação de águas 

pluviais e capacidade de reservação, garantindo eficiência, funcionalidade e segurança; 

2.4.5.2.3. Elaboração dos projetos de água fria, esgoto sanitário, águas pluviais e sistema de 

reservação (incluindo reservatório elevado, quando aplicável), com detalhamento completo das redes, 

pontos de consumo, tubulações, conexões, prumadas e dispositivos necessários. 

2.4.5.2.4. O projeto hidrossanitário deverá ser compatibilizado com os projetos arquitetônico, 

estrutural e demais projetos complementares, evitando interferências e garantindo a integração entre os 

sistemas. 

2.4.5.2.5. Deverão ser apresentados memoriais descritivos e de cálculo, especificações técnicas dos 

materiais, dimensionamento dos sistemas conforme demanda existente e futura, bem como planilha de 

quantitativos, garantindo funcionalidade, eficiência, segurança e conformidade com as exigências 

normativas, além de todos os elementos gráficos e executivos necessários para a correta execução dos 

serviços. 
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2.4.5.2.6. Todos os documentos deverão ser entregues em formato digital editável e não editável, 

bem como em cópias impressas em escala técnica adequada, contendo identificação completa, assinatura 

dos responsáveis técnicos e respectivas ARTs. 

2.4.6. ITEM 05 - ELABORAÇÃO DE PROJETO DE INTERIORES. 

2.4.6.1. Compreende a elaboração de projeto de interiores para os ambientes institucionais da 

Câmara Municipal, em especial recepção e plenário, a ser executado por profissional ou empresa 

legalmente habilitada, com registro no conselho de classe competente (CAU), contemplando estudo de 

layout em função da ampliação do número de vereadores e da necessidade de readequação dos espaços. 

2.4.6.2. O escopo deverá contemplar, no mínimo: 

2.4.6.2.1. Deverá ser realizado levantamento detalhado dos ambientes existentes, incluindo 

dimensões, layout atual, mobiliário, fluxos de circulação e uso dos espaços, com registro fotográfico 

completo dos ambientes; 

2.4.6.2.2. Definição de layout funcional, fluxos e setorização dos ambientes, considerando 

ergonomia, acessibilidade e otimização dos espaços; 

2.4.6.2.3. Estudo e detalhamento de mobiliário fixo e solto, incluindo especificações técnicas para 

fabricação e/ou aquisição; 

2.4.6.2.4. Especificação de materiais, cores, revestimentos e acabamentos, observando critérios de 

durabilidade, manutenção, desempenho e padronização institucional; 

2.4.6.2.5. Elaboração de projeto de iluminação interna, incluindo iluminação geral, funcional e, 

quando aplicável, decorativa, com indicação de pontos elétricos complementares e compatibilização com 

o projeto elétrico; 

2.4.6.2.6. Projeto de forro, gesso e elementos decorativos compatíveis com o caráter institucional; 

2.4.6.2.7. Compatibilização com os projetos arquitetônico, elétrico, climatização e demais projetos 

complementares, evitando interferências e garantindo integração das soluções; 

2.4.6.2.8. Deverão ser apresentados anteprojeto, imagens em 3D para visualização dos ambientes, 

projeto básico com detalhamentos necessários à execução, memorial descritivo, especificações técnicas, 

planilha de quantitativos, garantindo funcionalidade, conforto, padronização estética e adequação às 

atividades desenvolvidas. 

2.5. Prazos para conclusão dos projetos descritos no item 2.4 deverão respeitar o seguinte: 

PRAZOS POR FAIXA DE ÁREA DE PROJETO (EM DIAS CORRIDOS) 

ATIVIDADE TÉCNICA ATÉ 60M² 60M² A 500 M² 500M² A 1000M² ACIMA DE 

1000 M² 

ELABORAÇÃO DE PROJETOS PARA 

EDIFICAÇÕES NOVAS 
15 30 45 60 
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ELABORAÇÃO DE PROJETO 

ELÉTRICO (EDIFICAÇÕES 

EXISTENTES). 

 
15 

 
30 

 
45 

 
60 

ELABORAÇÃO DE PROJETO 

HIDROSSANITÁRIO  (EDIFICAÇÕES 

EXISTENTES). 

 
15 

 
30 

 
45 

 
60 

ELABORAÇÃO DE PROJETO DE 

INTERIORES. 
15 30 45 60 

3 – JUSTIFICATIVA/NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A Câmara Municipal de Sinop enfrenta, no cenário atual, limitações estruturais que comprometem o 

pleno desenvolvimento de suas atividades legislativas e administrativas. O crescimento institucional, 

evidenciado pela ampliação do número de vereadores para o próximo mandato, aliado à implantação de 

novos projetos estratégicos, como a rádio institucional, impõe uma demanda adicional por espaços físicos 

adequados, infraestrutura técnica compatível e ambientes que atendam às exigências funcionais e 

normativas. Entretanto, as instalações existentes não foram projetadas para suportar essa expansão, 

apresentando insuficiência de áreas, além de deficiências nas redes elétrica e hidrossanitária, o que 

evidencia a necessidade de intervenções planejadas e tecnicamente fundamentadas. 

3.2. Nesse contexto, observa-se que a ausência de projetos atualizados e devidamente compatibilizados, 

bem como a inexistência de planejamento técnico para ampliação e adequação dos ambientes, dificulta a 

organização espacial, o aproveitamento eficiente das áreas disponíveis e a implementação de melhorias 

estruturais. Soma-se a isso a necessidade de elaboração de projeto de interiores para os ambientes de 

recepção e plenário, motivada pelo aumento do número de vereadores no próximo mandato e pela 

necessidade de readequação de layout desses espaços, a fim de melhor atender às novas demandas 

institucionais. Tal situação compromete não apenas a eficiência administrativa, mas também a qualidade 

do atendimento ao público e a imagem institucional do Poder Legislativo. 

3.3. A não realização da contratação acarreta riscos significativos ao Poder Legislativo, tanto do ponto de 

vista operacional quanto estrutural. A sobrecarga das instalações existentes, especialmente nos sistemas 

elétrico e hidrossanitário, pode ocasionar falhas técnicas, interrupções no funcionamento dos serviços 

essenciais e até mesmo riscos à segurança de servidores, parlamentares e visitantes. Além disso, a 

inadequação dos espaços frente ao aumento da demanda poderá gerar condições precárias de trabalho, 

impactando diretamente a produtividade e a eficiência das atividades legislativas. No que se refere à 

implantação da rádio institucional, a inexistência de infraestrutura adequada inviabiliza sua 

operacionalização, comprometendo iniciativas voltadas à transparência e à comunicação com a sociedade. 

3.4. Diante desse cenário, justifica-se a aplicação de recursos públicos na contratação de serviços técnicos 

especializados de engenharia civil e arquitetura, como medida indispensável para o adequado 

planejamento,  dimensionamento  e  acompanhamento  das  intervenções  necessárias.  Tal  medida 
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4 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO (QUANDO APLICÁVEL) 

4.1. A solução definida consiste na contratação de uma única empresa multidisciplinar, capaz de 

disponibilizar, em seu quadro permanente ou por meio de profissionais formalmente vinculados, equipe 

técnica qualificada nas áreas de engenharia civil, engenharia elétrica e arquitetura, assegurando a execução 

integrada dos serviços de elaboração de projetos, readequações técnicas e acompanhamento da execução 

das obras. Essa estrutura garante maior integração entre as disciplinas, padronização metodológica e 

uniformidade na condução de todas as etapas do processo. 

4.2. A empresa contratada atuará de forma contínua e sob demanda da Administração, sendo responsável 

pela elaboração de projetos para ampliação de edificação nova, desenvolvimento de projetos 

complementares para adequação das edificações existentes (sistemas elétricos, lógicos e hidrossanitários), 

bem como pela elaboração de projeto de interiores para recepção e plenário. Além disso, prestará suporte 

técnico durante a execução das obras, que serão objeto de contratação posterior, realizando 

acompanhamento, fiscalização e gerenciamento, com vistorias técnicas diárias, verificação da 

conformidade dos serviços com os projetos, controle de qualidade dos materiais e análise da evolução 

física e financeira da obra. 

4.3. Após a conclusão dos projetos pela empresa a ser contratada, será realizado processo licitatório 

específico para contratação de empresa responsável pela execução da obra, a qual ocorrerá sob o regime 

de contratação semi-integrada, no qual o projeto básico servirá como referência inicial, podendo ser 

alterado mediante prévia autorização da Administração, desde que demonstrada a superioridade técnica e 

econômica das inovações propostas, especialmente quanto à redução de custos, melhoria da qualidade, 

redução de prazos ou facilidade de manutenção e operação, assumindo o contratado a responsabilidade 

integral pelos riscos decorrentes dessas alterações, nos termos do art. 45, § 5º, da Lei nº 14.133/2021. 

4.4. Todos os serviços deverão observar rigorosamente os critérios técnicos estabelecidos no Termo de 

Referência, bem como a legislação vigente e as normas técnicas aplicáveis, devendo os produtos ténicos 

apresentados possuir consistência, clareza e fundamentação técnica adequada. Caberá à contratada a 

elaboração de relatórios técnicos periódicos, contendo diagnósticos detalhados, registros fotográficos, 

apontamento de não conformidades e recomendações, além de pareceres técnicos que subsidiem a tomada 

de decisão da Administração ao longo de toda a execução. 

4.5. A centralização dos serviços em um único contrato proporcionará maior eficiência administrativa, 

simplificação da gestão e fiscalização contratual, eliminação de conflitos técnicos entre diferentes 

prestadores e maior controle sobre prazos, custos e qualidade das entregas. A exigência de profissionais 

possibilitará a ampliação e a melhoria da estrutura física da Câmara Municipal, garantindo condições 

adequadas de funcionamento, segurança, eficiência administrativa e aprimoramento na prestação dos 

serviços públicos, além de assegurar que a instituição esteja preparada para atender às demandas atuais e 

futuras com qualidade e responsabilidade. 
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5 – REQUISITOS DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Os requisitos aqui estabelecidos têm por finalidade assegurar a seleção de empresas devidamente 

qualificadas e capacitadas, garantindo que a futura contratada disponha de condições técnicas, jurídicas e 

operacionais adequadas para atender às necessidades específicas deste objeto. 

5.2. Poderão participar do processo de contratação empresas cuja atividade econômica seja compatível 

com o objeto, desde que não haja impedimentos legais para sua habilitação e que estejam regulares junto 

às Fazendas Municipal, Estadual e Federal, ao FGTS e à Justiça do Trabalho. 

5.3. A empresa contratada deverá comprovar a disponibilidade dos seguintes profissionais, seja em seu 

quadro permanente ou por meio de prestadores de serviços contratualmente vinculados, garantindo a 

devida responsabilidade técnica perante o respectivo Conselho de Classe: 

5.3.1. Engenheiro Civil; 

5.3.2. Engenheiro Eletricista; 

5.3.3. Arquiteto. 

5.4. Todos os profissionais deverão possuir registro ativo e regular nos respectivos Conselhos de Classe 

(CREA ou CAU), apresentando certidões válidas no ato da contratação, constando os responsáveis 

técnicos compatível com os projetos que irão realizar o credenciamento. 

5.5. A empresa deverá apresentar Registro ou Certidão de Inscrição junto ao Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia (CREA) de sua sede, devidamente atualizada e com validade na data de 

apresentação. 

5.6. Apresentar atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

em seu nome, que comprove a execução de serviços pertinentes e compatíveis com o objeto da presente 

licitação, evidenciando aptidão para o desempenho de atividades com características semelhantes, em 

termos de complexidade tecnológica e operacional. 

5.6.1. Quando aplicável, deverão ser apresentados certidões ou atestados regularmente emitidos 

pelo conselho profissional competente, que comprovem a capacidade operacional da empresa na execução 

de serviços similares, incluindo a Certidão de Acervo Operacional (CAO) emitida pelo CREA, bem como 

demais documentos comprobatórios, nos termos do § 3º do art. 88 da Lei nº 14.133/2021. 

habilitados e a definição clara das responsabilidades asseguram maior segurança técnica e jurídica ao 

processo. 

4.6. Ao final, espera-se que a contratação possibilite o adequado planejamento, execução e controle das 

intervenções necessárias na estrutura da Câmara Municipal, garantindo qualidade técnica, segurança, 

funcionalidade e eficiência na aplicação dos recursos públicos, além de assegurar que a instituição esteja 

preparada para atender às demandas atuais e futuras com maior organização, transparência e desempenho 

institucional. 
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6.1 DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

6 – EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
5.6.2. Ressalta-se que a presente exigência encontra fundamento no art. 67, inciso II, da Lei nº 

14.133/2021, o qual autoriza a Administração Pública a requerer documentos relativos à qualificação 

técnica necessários à garantia do fiel cumprimento das obrigações contratuais, inclusive nos casos de 

contratação direta, desde que observados os princípios da razoabilidade, proporcionalidade e do interesse 

público. Destaca-se, ainda, que a eventual exigência de quantitativo mínimo de atestados técnicos 

configura medida excepcional, admitida apenas quando a natureza e a complexidade do objeto, conforme 

entendimento do Tribunal de Contas da União (Acórdão nº 1.557/2014 – 2ª Câmara). 

5.7. A empresa deverá apresentar a prova de vínculo com a empresa proponente, dos profissionais que 

compõem o seu quadro técnico na condição de: 

5.7.1. Empregado, neste caso a comprovação deverá ser realizada medidante Carteira de trabalho 

ou ficha de registro do empregado; 

5.7.2. Autônomo, neste caso a comprovação deverá ser mediante o respectivo contrato de prestação 

de serviço, com firma reconhecida em cartório; 

5.7.3. Para sócio de empresas, neste caso a comprovação poderá ser feita através de ato constitutivo 

empresarial, Ata da assembleia em que se deu sua investidura no cargo ou, ainda, do contrato social. 

5.8. A contratada deverá comprovar através de atestados de capacidade técnica específico que possui em 

seu quadro societário ou permanente profissionais com experiência em sistemas de monitoramento, 

execução e controle de obras e serviços junto a órgãos federais, estaduais ou municipais, tais como: Caixa 

Econômica Federal, SICONV, SIGCON, SISMOB, SIMEC – Módulo Obras, GEOBRAS, entre outros 

correlatos. 

5.9. A empresa deverá garantir a disponibilidade de recursos materiais e tecnológicos indispensáveis para 

a execução dos serviços, incluindo, no mínimo, softwares técnicos (CAD, Revit, modelagem 3D), veículos 

e demais ferramentas adequadas ao cumprimento integral do objeto. 

5.10. A empresa contratada deverá possuir sede administrativa e operacional no município de Sinop/MT, 

devidamente comprovada por meio de contrato social, inscrição municipal ou outro documento oficial que 

evidencie o endereço. 

5.10.1. Esta exigência se justifica em razão da necessidade em especialmente da natureza dos 

serviços de acompanhamento técnico, fiscalização e gerenciamento da futura execução da obra, os quais 

demandam a presença constante e atuação in loco da equipe técnica responsável, onde tais atividades 

envolvem vistorias periódicas, verificação da conformidade dos serviços executados com os projetos, 

acompanhamento da evolução física da obra, participação em reuniões técnicas presenciais e adoção de 

providências imediatas diante de eventuais não conformidades ou situações emergenciais. 
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6.1.1. Supervisionar o fornecimento dos objetos desse Termo de Referência, exigindo presteza na 

entrega dos serviços do objeto pela CONTRATADA, assinalando e demandando as correções das falhas 

eventualmente detectadas. 

6.1.2. Prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias ao fiel 

cumprimento do contrato a ser celebrado, proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos 

atinentes ao objeto do contrato, para que a CONTRATADA possa cumprir as obrigações dentro das 

normas e condições deste Termo de Referência; 

6.1.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, desde que verificada a adequação dos serviços 

contratados em relação às especificações constantes no Termo de Referência, através de relatório exarado 

pelo Fiscal de Contrato; 

6.1.4. Indicar servidor com competência necessária para ficar responsável pela Fiscalização e atestar 

as Notas Fiscais após a verificação das especificações, qualidade, quantidade e preços pactuados dos 

serviços objetos desse termo; 

6.1.5. Emitir Nota de Empenho em favor da CONTRATADA a quem foi homologado e adjudicado 

os objetos do certame; 

6.1.6. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no prazo 

estipulado; 

6.1.7. Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização da entrega dos 

objetos contratados, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, prazos de vigência, anotando em registro 

próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA por escrito as advertências e as ocorrências 

de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte desta; 

6.1.8. Aplicar à CONTRATADA as penalidades legais e regulamentares cabíveis de acordo com a 

Lei nº. 14.133, e suas alterações, bem como, normas internas; 

6.1.9. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas do contrato. 

6.2 - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

6.2.1. Executar o objeto do contrato conforme condições definidas neste termo de referência com 

absoluta diligência e perfeição; 

6.2.2. A CONTRATADA é a única responsável em qualquer caso por danos ou prejuízos que 

eventualmente possa sofrer ou causar a terceiros em decorrência da execução deste serviço; 

6.2.3. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do presente; 

6.2.4. A CONTRATADA indicará um PREPOSTO (gestor), que será o contato com o fiscal do 

Contrato da Câmara Municipal de Sinop e responderá pela execução no tocante ao fornecimento dos 

serviços objeto deste termo, o qual deverá ser capaz de tomar decisões compatíveis com os compromissos 

assumidos. 
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6.2.5. O CONTRATADO deverá entregar à CONTRATANTE os projetos básicos, planilha de 

custos, memorial descritivo e cronograma físico financeiro, devidamente registrados na entidade 

profissional competente e assinados pelo profissional responsável. 

6.2.6. Todos os projetos deverão ser submetidos à análise e aprovação da CONTRATANTE, 

devendo a CONTRATADA promover os ajustes necessários até sua validação final, garantindo que 

contenham todos os elementos técnicos suficientes à perfeita compreensão e execução da obra, incluindo 

representações gráficas completas (plantas, cortes, fachadas e detalhes construtivos), especificações 

técnicas e definição de materiais e sistemas construtivos. 

6.2.7. O projeto deverá indicar todos os elementos necessários à realização da reforma e ampliação. 

Deverá ser apresentados os seguintes produtos técnicos: 

6.2.7.1. Representação gráfica, em escala adequada com plantas baixas, cortes e vistas necessários 

à completa compreensão dos serviços a serem executados e materiais empregados na obra civil bem como 

todos os detalhes construtivos necessários; 

6.2.7.2. Memorial descritivo com as especificações técnicas de todos os serviços equipamentos e 

instalações, que deverão ser executados, bem como relatórios técnicos e memoriais de cálculos que forem 

necessários; 

6.2.7.3. Orçamento detalhado com cronograma físico-financeiro para licitação da execução da obra, 

incluindo planilha de composição do BDI com indicação dos índices, assinado por profissional habilitado 

e com o registro no órgão técnico competente - ART do CREA. O orçamento deverá atender o Acórdão 

2.622/13 do TCU (BDI); 

6.2.7.4. Composição de todos os custos unitários da planilha, com indicação do item de referência 

utilizado para cada serviço, devendo as cotações serem limitadas superiormente aos preços indicados nas 

fontes de consulta, com a seguinte ordem de preferência: 

6.2.7.4.1. Mediana de preços do SINAPI; 

6.2.7.4.2. Nos casos em que o SINAPI não oferecer custos unitários de insumos ou serviços, 

poderão ser adotados aqueles disponíveis em tabela de referência formalmente aprovada por órgão ou 

entidade da administração pública federal, ou do Estado de Mato Grosso, incorporando-se às composições 

de custos dessas tabelas, sempre que possível, os custos de insumos constantes do SINAPI. 

6.2.8. Os produtos a serem entregues são: 

6.2.8.1. Anteprojeto; 

6.2.8.2. Orçamento estimativo; 

6.2.8.3. Pranchas de desenho com os detalhes iniciais do projeto (partido adotado), apenas uma 

cópia; relatório com os materiais e equipamentos a serem adotados, com custos. 

6.2.9. Projeto Básico: 

6.2.9.1. Orçamento detalhado em nível de projeto básico; 

6.2.9.2. Composição dos custos unitários (CCU) de todos os itens de serviços; 
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6.2.9.3. Composição das taxas de BDI (edificação e equipamentos); 

6.2.9.4. Caderno de especificações técnicas; 

6.2.9.5. Pranchas de desenho com os detalhes do projeto (03 cópias); 

6.2.9.6. Detalhes nas pranchas de desenho do desenvolvimento dos projetos básicos. Composição 

dos custos unitários (CCU) de todos os itens de serviços; 

6.2.9.7. Composição das taxas de BDI (edificação e equipamento); 

6.2.9.8. Caderno de especificações técnicas; 

6.2.9.9. A CONTRATADA deverá providenciar, às suas expensas, a emissão de todas as Anotações 

de Responsabilidade Técnica (ART) e/ou Registros de Responsabilidade Técnica (RRT) pertinentes aos 

serviços executados no âmbito do contrato, junto aos respectivos conselhos de classe competentes 

(CREA/CAU), abrangendo todas as etapas e disciplinas envolvidas, tais como elaboração de projetos, 

orçamentos, laudos, acompanhamento, fiscalização e demais atividades técnicas; 

6.2.10. As ARTs/RRTs deverão ser devidamente registradas antes do início de cada atividade 

correspondente e apresentadas à CONTRATANTE como condição para sua validação, devendo ainda ser 

mantidas atualizadas durante toda a execução contratual, garantindo a regularidade técnica, legal e a 

responsabilização dos profissionais envolvidos; 

6.2.11. Quanto ao acompanhamento técnico fiscalização e gerenciamento: 

6.2.11.1. Fiscalizar a execução das obras, verificando todos os serviços, o emprego de materiais de 

primeira qualidade que atendam às exigências contidas nas normas técnicas da ABNT, das concessionárias 

de serviço público, do Decreto nº 92.100/85, ISO 9002, IPT, INMETRO tudo de acordo com os projetos 

e especificações pertinentes, responsabilizando-se inteiramente pela indicação das falhas e 

descumprimentos dos projetos e seus anexos, mediante anotação, nos respectivos Diários de Obras, de 

todas as ocorrências relacionadas, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos; 

6.2.11.2. Organizar arquivo das documentações pertinentes às obras mantendo-o com cópias dos 

projetos, memoriais descritivos, cadernos de especificações técnicas, planilhas de quantificação e 

orçamento, editais, propostas das licitantes vencedoras e contrato firmado com a construtora, cópias de 

informações, medições e relatórios emitidos e recebidos durante o desenvolvimento dos trabalhos, e 

demais elementos pertinentes, além das folhas do Diário de Obras destinadas à Fiscalização e à 

Administração; 

6.2.11.3. Analisar criticamente as atualizações propostas pela empresa construtora nos cronogramas 

físico-financeiros, manifestando-se quanto à sua aprovação ou não, com base na compatibilidade com os 

prazos estabelecidos, disponibilidade de recursos, evolução física da obra e demais condições contratuais, 

visando assegurar o adequado planejamento e a regular execução dos serviços; 

6.2.11.4. Avaliar e emitir parecer técnico sobre propostas de alterações no projeto básico ou 

executivo apresentadas pela construtora, no âmbito da contratação semi-integrada, verificando a 

demonstração de superioridade técnica e econômica, especialmente quanto à redução de custos, melhoria 
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da qualidade, redução de prazos ou facilitação da operação e manutenção, submetendo-as à aprovação da 

Administração; 

6.2.11.5. Cumprir as decisões tomadas pela contratante com relação às alterações que venham a ser 

propostas e que serão registradas nos respectivos Diários de Obras; 

6.2.11.6. Anotar todas as modificações aprovadas e efetivamente executadas nas obras para 

posterior encaminhamento a construtora contratada para que acrescente ao projeto "as built", que deverão 

ser apresentados após a conclusão das respectivas obras; 

6.2.11.7. Analisar os projetos "as built", verificando a correção de suas informações; 

6.2.11.8. Promover as avaliações e medições das etapas executadas, observado o disposto nos 

cronogramas físico-financeiro vigente e na proposta apresentada pela contratada; 

6.2.11.9. Encaminhar mensalmente à CONTRATANTE, podendo, a critério desta, ser exigida 

periodicidade inferior conforme a necessidade da obra, as informações relativas às medições, 

acompanhadas de relatório técnico que descreva o andamento dos serviços em conformidade com os 

cronogramas estabelecidos, bem como eventuais descumprimentos contratuais identificados, incluindo 

registro fotográfico que demonstre a evolução das atividades no período; 

6.2.11.10. Informar, conclusivamente, todas as previsões ou constatações de atrasos ou antecipações 

das obras e, em ambos, fornecer as razões determinantes, bem como trazer ao conhecimento da 

Administração eventuais atrasos ou descumprimentos da construtora no atendimento de quaisquer 

solicitações que possam comprometer a qualidade, segurança e o andamento da obra; 

6.2.11.11. Preparar, convocar e participar de reuniões técnicas acerca da obra; 

6.2.11.12. Exercer a fiscalização no interesse da contratante, o que não exclui e nem reduz a 

responsabilidade da construtora contratada, inclusive perante terceiros; 

6.2.11.13. Emitir parecer sobre prorrogações de prazos, contendo os subsídios necessários e 

indispensáveis à tomada de decisões pela contratante; 

6.2.11.14. Aprovar ou não a aplicação dos materiais a serem utilizados nas respectivas obras, 

mediante análise de amostras, controlando a entrada de materiais nos canteiros, aceitando-os ou 

recusando-os, nos termos das especificações; 

6.2.11.15. Determinar a retirada, dos respectivos canteiros de obras, de materiais recusados visando 

a segurança e funcionalidade dos locais; 

6.2.11.16. Analisar os pedidos da construtora contratada de substituição de materiais por similares, 

de acordo com o conceito de similaridade estabelecido pelo edital de licitação das respectivas obras em 

andamento; 

6.2.11.17. Aprovar as eventuais substituições dos empregados da construtora contratada, conferindo 

suas atribuições profissionais de acordo com a RE (relação de empregados) e as Carteiras de Trabalho que 

serão fornecido pela construtora. 
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6.2.12. Os serviços de acompanhamento técnico, fiscalização e gerenciamento da obra terão início 

somente após a emissão da ordem de serviço e o efetivo início da execução das obras pela empresa 

contratada para sua realização, não sendo devidos quaisquer pagamentos ou mobilizações anteriores a essa 

etapa. Dessa forma, a execução desses serviços está condicionada ao início formal da obra, passando a 

vigorar de forma concomitante e vinculada ao cronograma de execução estabelecido. 

6.2.13. O responsável ou responsáveis pela prestação de serviços objeto desta licitação, deverão 

buscar a necessária troca de informações junto ao setor competente, a fim de dirimir todas as dúvidas que 

surgirem, para o bom andamento dos serviços e prestar sempre que necessário e solicitado, pronto 

esclarecimento ao Setor requisitante. 

6.2.14. A CONTRATADA deverá apresentar declaração formal de disponibilidade de pessoal para 

a execução do objeto, indicando coordenador técnico responsável, bem como os demais profissionais da 

equipe, com suas respectivas atribuições, qualificações e vínculos, assumindo compromisso formal quanto 

à sua efetiva disponibilização durante a execução contratual. 

6.2.15. Os projetos deverão buscar soluções técnicas eficientes, economicamente vantajosas e 

exequíveis, priorizando sistemas construtivos, materiais e métodos que contribuam para a racionalização 

da execução, redução de desperdícios, otimização de prazo e melhor relação custo-benefício, sem prejuízo 

da qualidade, segurança e durabilidade da obra. 

6.2.16. A contratada deverá elaborar todos os laudos, relatórios, pareceres e demais documentos 

técnicos em conformidade com a legislação vigente e normas técnicas aplicáveis, observando, no mínimo: 

6.2.16.1. Legislação Municipal de Sinop: Plano Diretor, Lei de Zoneamento, Uso e Ocupação do 

Solo, Código de Obras e Posturas, legislação sobre expedição de habite-se e demais normas municipais 

aplicáveis; 

6.2.16.2. Normas Técnicas da ABNT: NBR 9050, NBR 6492, NBR 13532, NBR 5410, NBR 14039, 

NBR 5626, NBR 8160, NBR 10844, NBR 9077, NBR 12693, NBR 6118, NBR 6120, NBR 6122, NBR 

13752, NBR 16747, entre outras que sejam pertinentes ao objeto. 

6.2.17. A inobservância às normas e legislações acima citadas, ou outras que venham a ser exigidas 

no âmbito da fiscalização urbanística, poderá ensejar a rejeição dos produtos técnicos entregues, sem 

prejuízo da aplicação das sanções cabíveis previstas em lei e no contrato. 

6.2.18. A CONTRATADA deverá possuir ou providenciar os equipamentos, os materiais, a mão de 

obra (inclusive os encargos sociais), os insumos, o transporte e tudo mais que for necessário para a 

elaboração dos projetos. Os custos relativos a esses itens deverão estar embutidos nos preços pactuados. 

6.2.19. O recebimento dos projetos está condicionado à apresentação das peças gráficas contratadas, 

bem como memoriais e respectivas Anotação de Responsabilidade Técnica – ART e/ou Registro de 

Responsabilidade Técnica - RRT. Será de responsabilidade da CONTRATADA a quitação das ART's e/ou 

RRT´s e encargos necessários à elaboração desses projetos. Nenhum pagamento adicional será efetuado 

em remuneração aos serviços descritos. Os representantes da FISCALIZAÇÃO darão suas instruções 
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diretamente ao responsável da CONTRATADA ou seu preposto. A equipe técnica da CONTRATADA 

responsável pelos serviços deverá contar com profissionais especializados e devidamente habilitados para 

desenvolverem as diversas atividades necessárias à elaboração dos projetos. 

6.2.20. A CONTRATADA deverá adotar, sempre que tecnicamente viável, a metodologia BIM 

(Building Information Modeling) no desenvolvimento e na compatibilização dos projetos, visando maior 

integração entre as disciplinas, detecção prévia de interferências, aprimoramento da qualidade das 

soluções, maior precisão das informações técnicas e otimização dos processos de planejamento e execução 

da obra. 

6.2.21. A contratada deverá apresentar de forma clara e objetiva as divergências identificadas entre 

o que foi aprovado em projeto e o que foi executado em campo; 

6.2.22. Sempre que necessário, os relatórios deverão conter croquis, plantas ou representações 

gráficas, podendo ser utilizados softwares de modelagem 2D ou modelagem tridimensional (BIM), quando 

disponível, para melhor visualização e entendimento dos resultados. 

6.2.23. Estabelecer o cronograma de execução dos serviços, que será definido após a assinatura do 

contrato, de forma conjunta entre a contratada e o fiscal do contrato designado, estabelecendo as 

prioridades indicadas, especialmente aquelas relacionadas a situações emergenciais ou que exijam 

atendimento imediato, garantindo a adequada organização e efetividade na execução dos trabalhos. 

6.2.24. Todos os relatórios, laudos, pareceres técnicos, mapas, croquis, registros fotográficos e 

demais documentos gerados durante a execução do contrato deverão ser entregues em formato digital e 

também em versão impressa, garantindo a rastreabilidade, transparência e preservação das informações 

produzidas. 

6.2.24.1. A contratada deverá manter cópia integral dos arquivos digitais entregues durante todo o 

período de vigência do contrato e por no mínimo 5 (cinco) anos após o encerramento, disponibilizando- 

os à Administração sempre que solicitado, sem qualquer ônus adicional. 

6.2.25. A CONTRATADA deverá garantir a plena compatibilidade e integração entre todos os 

projetos e documentos técnicos elaborados, sendo responsável por eventuais ajustes necessários à 

eliminação de inconsistências, sem ônus adicional à CONTRATANTE. 

6.2.26. A CONTRATADA deverá realizar, sem ônus adicional, todas as adequações e revisões que 

se fizerem necessárias em decorrência de exigências de órgãos de controle, concessionárias, aprovadores 

ou da própria Administração. 

6.2.27. A CONTRATADA deverá assegurar que todos os produtos entregues estejam devidamente 

assinados pelos responsáveis técnicos, acompanhados das respectivas ARTs e/ou RRTs, quando aplicável. 

6.2.28. A CONTRATADA será responsável pela qualidade e precisão das informações constantes 

nos projetos e documentos técnicos, inclusive quanto aos quantitativos e especificações, respondendo por 

eventuais prejuízos decorrentes de erros ou omissões. 



CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP 

Av. das Figueiras, nº 1835, Setor Comercial, Sinop/MT, CEP 78550-148, Caixa Postal 630 
Telefones: (066)3517-2800 E-mail: licitacao02@sinop.mt.leg.br 

Página 69 de 113 

 

 

 
6.2.29. A CONTRATADA deverá, sempre que tecnicamente viável, adotar soluções que promovam 

a sustentabilidade ambiental, incluindo a utilização de materiais de menor impacto ambiental, eficiência 

energética, racionalização do uso de água e redução da geração de resíduos, observadas as normas técnicas 

e legislações aplicáveis. 

6.2.30. Os projetos elaborados deverão contemplar, sempre que possível, soluções que promovam 

eficiência energética, conforto ambiental e durabilidade dos sistemas construtivos, visando à redução de 

custos operacionais e de manutenção da edificação ao longo de sua vida útil. 

6.2.31. A CONTRATADA deverá considerar, na elaboração dos projetos, diretrizes que 

possibilitem a adequada gestão de resíduos da construção civil, priorizando a redução, reutilização e 

reciclagem de materiais, conforme legislação vigente. 

6.2.32. No desempenho das atividades de acompanhamento técnico, fiscalização e gerenciamento 

da obra, a CONTRATADA atuará como representante técnico da Administração, devendo manter 

independência técnica em relação à futura empresa executora da obra, não podendo possuir vínculo que 

comprometa a imparcialidade de sua atuação. 

6.3. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

6.3.1. Prazo de vigência do Contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado nostermos dos arts. 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde 

que mantidas as condições de vantajosidade para a Administração. 

6.3.2. Após a assinatura do contrato, a CONTRADADA, deverá seguir os parâmetros previamente 

definidos no item 2.5 sendo este: até 60 m² o prazo de 15 (quinze) dias corridos; de 60 m² a 500 m² o prazo 

de 30 (trinta) dias corridos; de 500 m² a 1.000 m² o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias corridos; e acima 

de 1.000 m² o prazo de 60 (sessenta) dias corridos. A CONTRATANTE terá até 5 (cinco) dias para 

verificar e propor as correções necessárias, após as correções a CONTRATADA, terá até 5 (cinco) dias 

para realizar as alterações se houver, e apresentar novamente para aprovação. 

6.3.3. Deverá ser apresentado um cronograma de trabalho detalhado por parte da CONTRATADA 

respeitando o período fixado pela CONTRATANTE, este cronograma será parte integrante da Ordem de 

Serviço, os fiscais do contrato farão uso deste cronograma para averiguação do cumprimento dos prazos. 

6.4. DO REAJUSTE DE PREÇOS 

6.4.1. Os preços dos serviços e produtos aqui contratados são fixos e irreajustáveis durante a 

execução deste contrato. 

6.4.2. Havendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato deverão ser observados o 

estabelecido nos artigos 104, 105, 106, e 124 da Lei 14.133/2021. 14.3. 

6.4.3. O CONTRATANTE só admitirá quaisquer alterações nas especificações dos serviços se 

houver motivo justificado e fundamentado com a necessária antecedência. 

6.5. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
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7.1. A execução do objeto será supervisionada, fiscalizada e atestada pelo Fiscal do Contrato designado 

pela Câmara Municipal de Sinop, observando-se o exato cumprimento de todas as cláusulas e condições 

decorrentes do contrato a ser celebrado, anotando, inclusive em registro próprio, todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do mesmo, determinando o que for necessário à regularização das falhas 

7 – CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO 

 
6.5.1. Os serviços e produtos técnicos entregues pela CONTRATADA serão recebidos 

provisoriamente pela fiscalização do contrato, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data de 

sua entrega, mediante análise preliminar quanto à conformidade com as especificações estabelecidas neste 

Termo de Referência. 

6.5.2. O recebimento provisório não implica aceitação definitiva dos serviços, destinando-se 

exclusivamente à verificação inicial da conformidade dos produtos entregues, podendo a 

CONTRATANTE solicitar ajustes, complementações ou correções que se fizerem necessárias. 

6.5.3. Caso sejam identificadas inconsistências, falhas, omissões ou inadequações técnicas, a 

CONTRATADA deverá realizar as correções solicitadas no prazo estabelecido pela fiscalização, sem 

qualquer ônus adicional à CONTRATANTE. 

6.5.4. O recebimento definitivo dos projetos e documentos técnicos ocorrerá no prazo de até 10 

(dez) dias úteis, contados após a aprovação final pela CONTRATANTE, mediante verificação da 

conformidade integral com as exigências deste Termo de Referência, incluindo compatibilização, 

detalhamento e atendimento às normas técnicas. 

6.5.4.1. O recebimento definitivo dos serviços ficará condicionado à entrega completa, organizada 

e devidamente validada de todos os produtos técnicos exigidos neste Termo de Referência, incluindo, no 

mínimo, projetos devidamente assinados pelos responsáveis técnicos, acompanhados das respectivas 

ARTs e/ou RRTs, memoriais descritivos, planilhas orçamentárias com quantitativos e composições de 

custos, cronograma físico-financeiro, arquivos em formato digital editável e não editável, bem como suas 

respectivas versões impressas, além de quaisquer outros documentos técnicos necessários à perfeita 

caracterização, aprovação, licitação e execução da obra. 

6.5.5. Os serviços de acompanhamento técnico, fiscalização e gerenciamento de obras serão 

recebidos de forma mensal, mediante apresentação de relatório técnico detalhado e aprovação pela 

fiscalização do contrato. 

6.5.6. A CONTRATANTE poderá recusar, no todo ou em parte, os serviços que não estejam em 

conformidade com as especificações estabelecidas, devendo a CONTRATADA proceder às devidas 

correções. 

6.5.7. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade técnica da CONTRATADA pela 

qualidade dos serviços prestados, nem a obrigação de corrigir eventuais falhas ou omissões que venham a 

ser identificadas posteriormente. 

 



CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP 

Av. das Figueiras, nº 1835, Setor Comercial, Sinop/MT, CEP 78550-148, Caixa Postal 630 
Telefones: (066)3517-2800 E-mail: licitacao02@sinop.mt.leg.br 

Página 71 de 113 

 

 

 

 

 
8 – PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será realizado até 10 (dez) dias uteis após a liberação da nota fiscal, conforme entrega, 

análise e aprovação técnica pela fiscalização, mediante apresentação de Nota Fiscal Eletrônica (Nfe) 

devidamente discriminada, a qual será conferida e atestada pelo seu responsável. 

8.2. Apresentar juntamente a NFe, o Certificado de Regularidade do FGTS, a certidão negativa de débitos 

relativos aos tributos Federais, Estadual, Municipal e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

8.3. A liberação da NFe para pagamento ficará condicionada ao atesto da unidade responsável pelo 

acompanhamento e recebimento do objeto contratado. 

8.4. Qualquer atraso ocorrido por parte da CONTRATADA na apresentação da fatura ou nota fiscal, ou 

dos documentos exigidos como condição para pagamento, imporá em prorrogação automática do prazo 

de vencimento da obrigação do CONTRATANTE. 

8.5. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação, obrigação financeira imposta à 

CONTRATADA, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que o atraso gere direito a acréscimos 

de qualquer natureza. 

8.6. Não será admitido pagamento por serviços não concluídos ou não validados, uma vez que a metragem 

deverá estar devidamente comprovada por meio de peças técnicas entregues. 

8.7. O pagamento pelos serviços de acompanhamento técnico, fiscalização e gerenciamento da execução 

das obras será realizado mensalmente, mediante a efetiva prestação dos serviços no período de referência, 

observando-se o valor mensal contratado. 

8.8. A liberação de cada pagamento ficará condicionada à apresentação de relatório técnico mensal 

detalhado, devidamente aprovado pela fiscalização do contrato, contendo, no mínimo, o acompanhamento 

das atividades executadas, verificação de conformidade com os projetos e especificações técnicas, registro 

de eventuais não conformidades, orientações técnicas emitidas e demais ocorrências relevantes durante o 

observadas; 

7.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas 

a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 

7.3. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto licitado, deverão ser prontamente atendidas 

pela CONTRATADA, sem ônus para a Câmara Municipal de Sinop; 

7.4. A fiscalização pela Câmara Municipal de Sinop em nada restringe a responsabilidade, única, integral 

e exclusiva, da CONTRATADA pela perfeita execução dos serviços; 

7.5. A fiscalização da contratação será acompanhada e fiscalizada por servidor do Poder Legislativo 

especialmente designados, nos termos do artigo 117 da Lei Federal 14.133/2021: 

FISCAL: Ângela Mendes CARGO: Assistente Técnico I MATRÍCULA Nº: 1024; 

SUPLENTE: Felipe Ferreira Gil Braz CARGO: Secretário de Finanças e Orçamento MATRÍCULA 

Nº: 1085. 
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9.1. MATRIZ DE RISCO 

9.1.1. A matriz de risco para este processo licitatório não foi adotada, disposto expressamente no 

inciso XXVII do art. 6° da Lei 14.133/2021 como cláusula necessária dos contratos administrativos, 

quando couber de acordo com o art. 92, inciso IX. Em regra, a adoção de matriz de risco é facultativa, 

levando em consideração que em determinadas contratações, notadamente comuns e simples, não seria 

adequada, sendo assim obrigatória em obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, sendo aquelas cujo 

o seu valor estimado seja superior a R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais), vejamos: 

Art. 22, § 3° Quando a contração se referir a obras e serviços de grande 

vulto ou forem adotados os regimes de contratação integrada e semi- 

integrada, o edital obrigatoriamente contemplará matriz de alocação de 

riscos entre o contratante e o contratado. 

Art. 6°, Inciso XXII - obras, serviços e fornecimentos de grande vulto: 

aqueles cujo valor estimado supera R$ 200.000.000,00 (duzentos 

milhões de reais); 

9.2. MAPA /GERENCIAMENTO DE RISCO 

9 – GERENCIAMENTO DE RISCO 

 
período. 

8.9. O pagamento somente será efetuado após a devida atestação da execução dos serviços pela 

Administração, não sendo admitidos pagamentos antecipados ou sem a correspondente comprovação da 

prestação dos serviços. Eventuais inconsistências ou ausência de informações nos relatórios poderão 

ensejar a suspensão do pagamento até a devida regularização. 

8.10. As Notas Fiscais deverão descrever corretamente o item, e número de empenho e dados bancários 

para depósito. 

8.10.1. Conforme a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1234/2012, suas alterações 

ou outra norma que venha a substituí-la, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 190/2023 para fins de 

retenção de Imposto de Renda, é condição para o recebimento e aceitação das notas fiscais e demais 

documentos de fornecimentos de materiais ou serviços, que o documento tenha destacado o valor do IRRF 

e que este seja deduzido em fatura ou eventual boleto para pagamento. 

8.10.2. NÃO serão feitas retenções de CSLL, PIS/PASEP ou COFINS, apenas a retenção de IR, se 

for o caso, seja da administração direta, indireta ou fundações. 

8.10.3. Empresas do Simples Nacional ou MEI deverão informar no corpo da Nota fiscal que não 

se enquadram a esta normativa conforme o art. 4º da IN RFB nº 1234/2012, não estando sujeitas à retenção 

de IR, entretanto deverão comprovar esta condição além das informações complementares no documento 

fiscal, anexar a nota fiscal o comprovante de enquadramento do Simples Nacional ou de Micro 

Empreendedor Individual. 
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9.2.1. O Mapa de Gerenciamento de Riscos, aplicado ao objeto de contratação de serviços técnicos 

de engenharia civil e arquitetura, deverá contemplar a identificação e análise dos principais riscos inerentes 

ao período de planejamento interno da contratação, abrangendo os procedimentos administrativos, a 

elaboração dos estudos técnicos, definição do objeto, estruturação do Termo de Referência, bem como os 

riscos relacionados à futura gestão contratual. A análise deverá considerar a natureza dos riscos e a 

determinação de seu nível, a partir da combinação entre probabilidade de ocorrência e impacto, 

especialmente quanto a possíveis prejuízos à qualidade dos projetos, à consistência das soluções técnicas, 

ao cumprimento de prazos e à efetividade da contratação. 

9.2.2. Para cada risco identificado, deverão ser definidos a probabilidade de ocorrência, os possíveis 

danos e impactos associados, bem como as ações preventivas e medidas de contingência a serem adotadas 

no âmbito dos processos internos da Administração. Deverão ainda ser indicados os responsáveis pelo 

monitoramento e tratamento dos riscos, assegurando o adequado registro e acompanhamento durante as 

etapas de planejamento e, posteriormente, na gestão do contrato, com foco na qualidade das entregas, 

cumprimento de prazos e eficiência da fiscalização. 

9.2.3. Poderão ser utilizados parâmetros escalares para mensuração dos níveis de probabilidade e 

impacto, cuja combinação resultará na classificação dos níveis de risco, servindo como base para a 

priorização das ações de controle e mitigação. Dessa forma, a gestão de riscos ocorrerá de maneira 

estruturada desde o planejamento interno até a gestão contratual, contribuindo para maior segurança, 

previsibilidade e eficiência na condução do processo e na execução do objeto contratado. 

9.2.4. Esse documento tem o objetivo de mapear os riscos pertinentes a Licitação, em suas faces de 

planejamento, escolha do fornecedor e gestão do contrato/empenho. Os Riscos foram classificados: Muito 

alto: >21 a 25; Alto: >13 a 20; Médio: >7 a 12; Baixo: > 4 a 6; Muito Baixo: 1 a 3. 

Tabela 1: Escala de classificação de probabilidade e impacto. 

 LEGENDA NÍVEL DE 
RISCO PROBABILIDADE  

Muito Alto 1 2 3 4 5 

Alto  
 
Muito Baixa 

 
 

Baixa 

 
 

Média 

 
 

Alta 

 
 

Muito Alta 
Médio 

Baixo 

Muito Baixo 
 5 Muito Alto 5 10 15 20 25 

Classificação Valor 

MuitoBaixo 3 

Baixo 6 

Médio 12 

Alto 20 

MuitoAlto 25 
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IMP 
AC 
TO 

4 Alto 4 8 12 16 20  

3 Médio 3 6 9 12 15 
2 Baixo 2 4 6 8 10 
1 Muito Baixo 1 2 3 4 5 

 
9.2.5. O produto da probabilidade pelo impacto de cada risco deve se enquadrar em uma região da 

matriz probabilidade x impacto. Caso o risco enquadre-se na região verde e verde claro, seu nível de risco 

é entendido respectivamente como muito baixo e baixo, se estiver na região amarela seu nível de risco é 

considerado médio, se estiver na região alaranjada entende-se como risco alto; e se estiver na região 

vermelha, entende-se como nível de risco muito alto. Nos casos de riscos classificados como médio, alto 

e muito alto deve-se adotar medidas preventivas previstas. 

Descrição dos impactos: 

1. Muito Baixo: Danos que não comprometem o processo/ serviço. 

2. Médio: Danos que comprometem parcialmente o processo/ serviço, atrasando-o ou interferindo em 

sua qualidade. 

3. Alto: Danos que podem comprometer a essência do processo/serviço. 

4. Muito Alto: Danos que comprometem a essência do processo/serviço, impedindo-o de seguir seu 

curso. 

Probabilidade: Chance de algo acontecer, não importando se definida, medida ou determinada objetiva ou 

subjetivamente, qualitativa ou quantitativamente, ou se descrita utilizando-se termos gerais ou 

matemáticos (item 3.7 - ABNT NBR ISO/31000: 2018). 

Impacto: Resultado de um evento que afeta os objetivos (item 3.67 - ABNT NBR ISO/31000: 2018). 

Nível de Risco (Pontuação Final): magnitude de um risco ou combinação de riscos, expressa em termos 

da combinação das consequências e de suas probabilidades (item 3.4 - ABNT NBR ISO/31000: 2018). 

A tabela a seguir apresenta uma síntese dos riscos identificados e classificados neste documento. 

 
Tabela 2: TABELA DE RISCOS: Riscos inerentes a não contratação do objeto 

 Id Riscos Possíveis causas Probabilidade Impacto Pontuação 
Final 

Controles/Contingência Responsável  

 
 
R1 

Colapso e 
interrupção 
de serviços 
essenciais. 

Sobrecarga das instalações 
existentes, especialmente 

nos sistemas elétrico e 
hidrossanitário. 

 
 

3 

 
 

4 

 
 

12 

Promover urgentemente a 
licitação para elaboração 

de projetos elétricos e 
hidrossanitários de 

reestruturação. 

Ordenador de 
Despesa/ 

Secretaria de 
Administração 

 

 
R2 

 
Riscos à 

integridade 
física e 

segurança 

Inexistência de 
planejamento técnico para 
adequação dos ambientes e 
falhas técnicas decorrentes 
da infraestrutura deficiente. 

Ameaça a servidores, 
parlamentares e visitantes. 

 

 
3 

 

 
4 

 

 
12 

Executar a contratação 
dos serviços de 

engenharia para assegurar 
a conformidade com as 

normas técnicas vigentes. 

 
Ordenador de 

Despesa/ 
Secretaria de 

Administração 
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R3 

Condições 
precárias de 
trabalho e 
queda de 

produtividad 
e 

Inadequação dos espaços 
frente ao aumento da 

demanda e ampliação do 
número de vereadores para 

o próximo mandato. 

 

 
3 

 

 
5 

 

 
15 

 
Efetivar a contratação de 
projeto de reforma com 

ampliação e readequação 
de layout. 

 
Ordenador de 

Despesa/ 
Secretaria de 

Administração 

 

 
 

 
R4 

Inviabilidade 
de 

implementaç 
ão da rádio 
institucional 
por ausência 

de 
planejament 

o 

Inexistência de 
infraestrutura adequada, o 

que inviabiliza a 
operacionalização da rádio 

e compromete a 
transparência e 
comunicação. 

 
 

 
3 

 
 

 
5 

 
 

 
15 

Realizar contratação para 
elaboração de projetos de 

ampliação dos espaços 
físicos da Câmara, 

contemplando a inclusão 
da sala destinada à rádio, 
possibilitando a adequada 

implementação e 
funcionamento da mesma. 

 

 
Ordenador de 

Despesa/ 
Secretaria de 

Administração 

 
 
 
R5 

 
Prejuízo ao 
atendimento 
e à imagem 
institucional 

Falta de organização 
espacial e aproveitamento 

ineficiente das áreas 
disponíveis na recepção e 

plenário. 

 
 
 

2 

 
 
 

3 

 
 
 

6 

Concluir o processo 
licitatório para garantir 
um ambiente funcional, 

acessível e com 
padronização estética 

adequada ao Poder 
Legislativo. 

 
 

Ordenador de 
Despesa 

 
Tabela 3: PLANEJAMENTO. 

 
Id 

 
Riscos 

Possíveis causas Probabilidade Impacto Pontuação 
Final Controles/contingência 

 
Responsável 

 

R1 Falta de 
Planejamento 

Demanda nova não 
prevista pelo setor 

requisitante 

 
2 

 
3 

 
6 

Planejar com antecedência 
as demandas existentes 

Área 
Requisitante 

 
 
R2 

Falta de 
recursos para 
a contratação 

Contingenciamento ou 
Não observância das 

normas legais. 

 
1 

 
3 

 
3 

 
 

Ajustar o escopo 

 
Ordenador de 

Despesas 

 
 
 
 
 
R3 

 
Especificaçã 

o 
Deficiente da 

demanda 

 
Planejamento deficiente, 

desconhecimento da 
solução 

 
 

 
3 

 
 

 
4 

 
 

 
12 

Verificar se o objeto foi 
especificado 

adequadamente, 
contemplando unidade de 

medida, locais de 
execução, quantidade e 
prazos. Planejar com 

antecedência. 

 
Área 

requisitante 

 
 
 
R4 

Atraso ou 
demora na 
conclusão 

dos 
Processos de 
contratação 

Falta de conhecimentodos 
prazos necessários para 

elaboração dos 
procedimentos licitatórios 

 

 
3 

 

 
3 

 

 
9 

Definir cronograma de 
trabalho com antecedência 

prevendo prazos 
adequados para as análises 
pelos setores envolvidos. 

Setores 
envolvidos no 
projeto inicial 
ou equipe de 
planejamento 
da contratação 

R5 
Não realizar 

ampla 
Pesquisa de 

mercado 
durante a 

elaboração 
do projeto 

Pesquisa de preços 
baseada em fontes 

limitadas ou cotações que 
não refletem a 
complexidade 

multidisciplinar do objeto. 

 
 
 

 
3 

 
 
 

 
4 

 
 
 

 
12 

Capacitação dos servidores 
envolvidos para Efetuar 

levantamento de 
contratações similares 

feitas por outros órgãos, 
consultar sítios nainternet, 

portal nacional de 
contratações, atas de 
registro de preços de 

outros órgãos. 

Setores 
envolvidos no 
projeto inicial 
ou equipe de 
planejamento 
da contratação 
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 R6 Valores 

licitados 
Superiores 

aos 
Estimados 

para a 
Contratação 
dos serviços. 

Pesquisa de preços 
realizada sem o 

conhecimento do mercado 

 
 

 
3 

 
 

 
4 

 
 

 
12 

Estudo mais detalhado do 
mercado 

Setores 
envolvidos no 
projeto inicial 
ou equipe de 
planejamento 

da contratação e 
pesquisas de 

preços. 

 

 
Tabela 4: SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Tabela 5: GESTÃO DO CONTRATO 

 Id. Riscos Possíveis causas Probabilidade Impacto Pontuação 
Final 

Controles/ 
Contingência 

Responsável  

Id Riscos Possíveis causas Probabilidade Impacto Pontuação 
Final 

Controle/ Contingência Responsável 

R1 Impugnação ao 
Edital. 

Excesso de formalismo; 
Restrições nos requisitos 

de habilitação. 

 
 

2 

 
 

3 

 
 

6 

Capacitação do setor 
requisitante; Capacitação 

da equipe de compras, 
licitações e 
contratos. 

Diretor de 
Compras e 
Licitações 

R2 
Apresentação 
de propostas 
com preços 

manifestament 
e inexequíveis 

Licitante reduzir 
drasticamente o preço 

para vencer o 
concorrência eletrônico, 

sem considerar a real 
complexidade dos 5 itens 
(projetos e 12 meses de 

acompanhamento de 
obras). 

 
 

 
2 

 
 

 
4 

 
 

 
8 

Exigir planilha de 
composição de custos 
detalhada e realizar 

diligências para confirmar 
a viabilidade dos preços 

ofertados. 

Agente de 
Contratação / 

Equipe de 
Apoio 

 
 
 
R3 

 
 

Licitação 
deserta 

Ausência de 
fornecedores com 

possibilidade de serem 
habilitados; 

Ineficácia na 
Divulgação da licitação 

 
 
 

2 

 
 
 

4 

 
 
 

8 

Identificar potenciais 
Empresas que participam 

de licitações públicas; 
divulgar o edital para 

empresas que prestam este 
tipo de serviço. 

Setor de 
Compras e 

Área 
Requisitante 

 
 
R4 

Falha do 
Agente de 

Contração na 
análise da 

documentação 
de habilitação. 

Falta de 
Capacitação Ausência 
atuação da Equipe de 

Apoio 

 

 
1 

 

 
2 

 

 
2 

Elaborar Check list; 
Treinar os servidores; 
Estabelecer rotinas de 

diligências 

Secretário de 
Finanças e 
Orçamento 

 
 
R5 

Habilitação de 
empresa em 

desacordo com 
as 

Cláusulas do 
Edital. 

Análise superficial 
dos atestados de 

capacidade técnica e 
das certidões de 

registro ativo 
(CREA/CAU) 
exigidos para 

engenheiros civis, 
eletricistas e 
arquitetos. 

 
 
 

 
1 

 
 
 

 
3 

 
 
 

 
3 

Elaborar Check list; 
Treinar os servidores 
Estabelecer rotinas 

Agente de 
Contratação / 

Equipe de 
Apoio 
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10.1. O critério utilizado para seleção do fornecedor dera estar de acordo com o Art. 33, inciso I, da Lei 

Federal 14.133/2021, pelo critério do MENOR PREÇO entre as propostas apresentadas, sobressaindo a 

mais vantajosa para o Poder Legislativo respeitando o princípio da isonomia e atendimento aos requisitos 

básicos mínimos obrigatórios para habilitação e de forma eletrônica para atingir um maior número de 

fornecedores e assim instigando a competitividade. 

10 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

11.1. Objetivando definir estimativa de valor da contratação, a equipe de planejamento procedeu à 

pesquisa de mercado para levantamento de propostas. 

11.2. A estimativa de valor foi obtida através de cotações de empresas locais e valores praticados por 

11 – CUSTO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO/PREÇO DE REFERÊNCIA 

 
 

R1 
Desconhecim 

ento dos 
termos da 

contratação 

Falta de orientação para a 
correta condução da 
aplicação dos termos 
contratuais; Tempo e 

preparo dos fiscais e gestor 
do contrato. 

 
 
 

2 

 
 
 

3 

 
 
 

6 

Estabelecer rotinas para 
conhecer 

Detalhadamente o 
contrato; 

Capacitar os servidores 
envolvidos na 

Gestão fiscalização; 

Gestor de 
Contratos/ 
Fiscais dos 
Contratos/ 
Contratado. 

 

 
R2 

Inércia 
referente ao 

descumprime 
nto de 

obrigações 
contratuais. 

Sobre carga de trabalho 
dos fiscais de contrato; 

Falta de atenção / 
despreparo na verificação 
da execução do contrato 
pelos fiscais e/ ou gestor; 

dos projetos técnicos 

 
 

 
3 

 
 

 
3 

 
 

 
9 

Capacitar os fiscais de 
contrato; 

Fiscal de 
Contratos/ 

Contratado. 

 

  
 
R3 

Atraso na 
entrega dos 

projetos 
técnicos. 

Má gestão de tempo pela 
contratada para concluir os 

projetos de reforma, 
elétrico, hidrossanitário e 

interiores dentro dos 
prazos estipulados de 15 a 

60 dias corridos, 
dependendo da faixa de 

área. 

 
 
 

 
3 

 
 
 

 
4 

 
 
 

 
12 

Monitoramento rigoroso 
do cronograma físico- 

financeiro e alinhamento 
constante com a 

contratada. Notificação 
formal e aplicação de 

penalidades (advertências, 
multas) previstas no 
contrato e na Lei nº 

14.133/2021. 

Contratado  

 
R4 

Baixa 
qualidade 

técnica dos 
projetos 

entregues. 

Profissionais sem 
qualificação adequada; 

ausência de revisão 
técnica. 

 

 
3 

 

 
4 

 

 
12 

Exigência de qualificação 
técnica; análise e 

aprovação formal dos 
produtos; solicitação de 

ajustes e correções. 

Contratado  

  
R5 

Divergência 
entre 

orçamento 
estimado e 
valores de 
mercado. 

Utilização inadequada de 
referências (SINAPI); 
erros de quantitativos. 

 
 
 

3 

 
 
 

3 

 
 
 

9 

Conferência de planilhas; 
exigência de composições 
de custos; validação com 
bases oficiais (SINAPI e 

similares). 

Contratado  

 R6 Falhas no 
acompanham 

ento e 
fiscalização 

da obra 

Ausência de vistorias 
adequadas; registros 

incompletos; falhas de 
comunicação. 

 

 
2 

 

 
3 

 

 
6 

Vistorias diárias 
obrigatórias; relatórios 
técnicos com registro 

fotográfico; uso de diário 
de obra. 

Contratada/ 
Fiscal de 
contrato 
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12.1. As despesas decorrentes da presente contratação à conta de recursos específicos conforme a dotação 

orçamentária: 

PROGRAMA DE TRABALHO: 01.001.031.0001.1003. Ampliação e reforma do prédio da Câmara 

Municipal. 

ELEMENTO DE DESPESA: 44.90.51.00.00. Obras e Instalações. 

12 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. O presente Contrato será rescindido de pleno direito e para todos os fins em caso de liquidação ou 

dissolução, deferimento de concordata ou decretação de falência da detentora da mesma, 

independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial. 

13.2. O Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Câmara Municipal de Sinop nas hipóteses e 

nas condições previstas na Lei nº 14.133/2021. 

13.3. Ademais, considerando que o objeto se enquadra como serviço técnico especializado de natureza 

predominantemente intelectual, será adotada a modalidade CONCORRÊNCIA, com CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO pelo MENOR PREÇO, nos termos da Lei nº 14.133/2021, assegurando a seleção da 

proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

13 – DEMAIS INFORMAÇÕES ESPECÍFICAS DO PROJETO BÁSICO 

Remídio Kuntz 
Presidente 

(X) CONCORDO com o Termo de Referência/Projeto Básico realizado e AUTORIZO a contratação 

nos termos da Lei 14.133/2021. 

Sinop/MT, 22 de abril 2026. 

14 – CIÊNCIA DA AUTORIDADE COMPETENTE 

 

 
 

 

Sinop/MT, 22 de abril 2026. 
 
 

 
Ângela Mendes 

Responsável pelo TR/PB 
 

outros entes municipais. 

11.3. O valor estimado total da contratação é de R$ 338.925,66 (trezentos e trinta e oito mil e novecentos 

e vinte e cinco reais e sessenta e seis centavos), conforme pesquisa de preço do mapa comparativo de 

preços. 
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Nome Fantasia: 

Razão Social: 

CNPJ: Optante pelo SIMPLES? (Sim/Não) 

Inscrição Estadual: Inscrição Municipal: 

Endereço completo: 

Cidade/UF: Telefone: 

E-mail da empresa: E-mail do responsável pela assinatura digital: 

Dados do responsável pela assinatura do Contrato: Nome completo, data de nascimento, nacionalidade, 

estado civil, CPF, RG (órgão expedidor e data de emissão), endereço completo, número de telefone 

Dados bancários: nome do banco, número da agência, número da conta bancária, data de abertura da 

conta, operação (conta corrente ou conta poupança) 

LOTE 1 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO 

 
UND 

 
QT 

VALOR 
UNIT. 

ESTIMADO 

VALOR 
TOTAL 

ESTIMADO 

 
 

 
01 

ELABORAÇÃO DE PROJETO DE 
REFORMA COM AMPLIAÇÃO – 
ANTEPROJETO, PROJETO BÁSICO E 
PROJETO EXECUTIVO, INCLUINDO 
MEMORIAL DESCRITIVO/CADERNO DE 
ESPECIFICAÇÕES E ENCARGOS, PLANILHA 
DE QUANTITATIVOS E PREÇOS, PROJETOS 
COMPLEMENTARES E CRONOGRAMA 
FÍSICO-FINANCEIRO 

 
 

 
M² 

 
 

 
950 

 
 

 
R$ 

 
 

 
R$ 

02 
ACOMPANHAMENTO TÉCNICO 
FISCALIZAÇÃO – E GERENCIAMENTO DE 
OBRAS DE ENGENHARIA 

MÊS 12 R$ R$ 

 
 
 

 
03 

ELABORACAO DE PROJETO ELETRICO - 
PARA REESTRUTURAÇÃO DA REDE 
ELÉTRICA E LOGICA, CONSTITUÍDO POR 
PLANTAS ARQUITETÔNICAS – DESENHOS E 
TEXTOS COM INDICAÇÃO DA 
LOCALIZAÇÃO DOS PONTOS ELÉTRICOS E 
LÓGICOS – INDICAÇÃO DOS 
EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS PARA O 
PERFEITO FUNCIONAMENTO DAS REDES 
ELÉTRICA E LOGICA, PARA EDIFICAÇÕES 
EXISTENTES. 

 
 
 

 
M² 

 
 
 

 
2.860,68 

 
 
 

 
R$ 

 
 
 

 
R$ 

 

 
04 

ELABORACAO   DE  PROJETO 
HIDROSSANITARIO - ELABORACAO DE 
PROJETOS HIDROSSANITARIO (ÁGUA FRIA, 
PLUVIAL, ESGOTO  SANITARIO, 
RESERVATORIO  ELEVADO),  COM 
DETALHAMENTOS,   MEMORIAIS 
DESCRITIVO   E   DE   CÁLCULO   E 

 

 
M² 

 

 
2.860,68 

 

 
R$ 

 

 
R$ 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS READEQUADA 
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 QUANTITATIVOS DE MATERIAIS, PARA 

EDIFICAÇÕES EXISTENTES. 
    

 

 
05 

ELABORACAO DE PROJETO DE INTERIORES 
- EXECUTIVO DE ARQUITETURA DE 
INTERIORES, INCLUINDO ADAPTACAO DE 
ESPACOS, ELABORACAO DE CADERNO DE 
ENCARGOS,  ESPECIFICACOES  TECNICAS 
DE MATERIAIS E DETALHES DE 
ACABAMENTOS E MOBILIARIOS. 

 
 
 

M² 

 
 
 

1000 

 
 
 

R$ 

 
 
 

R$ 

TOTAL R$ 
Valor total por extenso: (.................... ) 

 
 Declaro que examinamos, conhecemos e nos submetemos a todas as condições contidas no Edital desta 

Concorrência, bem como verificamos todas as especificações nele contidas, não havendo qualquer 

discrepância entre quaisquer informações e/ou documentos que dele fazem parte e estamos cientes de 

todas as condições que possam de qualquer forma influir nos custos, assim como de qualquer despesa 

relativa à realização integral de seu objeto, assumindo total responsabilidade pelas informações, erros ou 

omissões existentes nesta proposta. 

 Declaro, ainda, que estão incluídos nos preços propostos todas as despesas relacionadas com o objeto da 

licitação, como impostos, fretes, seguros, taxas, encargos trabalhistas em sua integralidade (conforme art. 

63, § 1º da Lei Federal nº 14.133/2021), previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, gastos com 

transportes, prêmios de seguros e outras despesas decorrentes de exigência legal. 

 Declaro, por fim, que a proposta apresentada para participar da presente licitação foi elaborada de maneira 

independente e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 

discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente licitação, por 

qualquer meio ou por qualquer pessoa. 

 Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

Município/UF,    de  de 2026. 

 
 
 
 
 
 

 
(Assinatura do representante legal da empresa, nome e cargo) 

 
[Observação: Para a elaboração da proposta deverá ser utilizado papel com timbre da licitante] 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 002/2026 

 
 

 
(Razão Social da Licitante) , inscrita no CNPJ nº , 

por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.)   , portador(a) da Carteira de 

Identidade nº e do CPF nº  declara, para fins do disposto no edital, 

do CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 002/2026, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as 

penas da lei, que esta empresa, na presente data, está enquadrada como ME/EPP/COOP da Lei 

Complementar nº 123/2006 e suas posteriores alterações, cujos termos declaro conhecer na íntegra, 

estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência. Declara, ainda, que a empresa está excluída das 

vedações constantes do parágrafo 4º do art. 3º da Lei Complementar supracitada. 

 
Juntamente com esta declaração deverá ser apresentada a certidão simplificada expedida pela 

Junta Comercial, expedida em até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data prevista para abertura 

do certame. (O CCMEI substitui, para todos os efeitos legais, o requerimento de empresário e a certidão 

simplificada, conforme o art. 21 da Resolução CGSIM nº 48/2018). 

 
Por ser verdade, assino a presente. 

Local/Data,  de  de 2026. 

 
 
 

(Assinatura do Representante Legal pela Empresa) 

(Nome/Cargo e Carimbo CNPJ) 

ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO BENEFICIÁRIA DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123/2006 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 002/2026 

 
 
 

 
(Razão Social da Licitante)  , inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

 , declara cumprir plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no referido edital e 

que todas as declarações são verídicas, bem como todas as certidões apresentadas são autênticas, 

conforme parágrafos 4º e 5º do art. 26 do Decreto Federal n° 10.024/2019. 

 
 
 

 
Por ser verdade assino o presente. 

 
 

 
Local/Data,    de  de 2026. 

 
 
 
 
 

 
(Assinatura do Representante Legal pela Empresa) 

(Nome/Cargo e Carimbo CNPJ) 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DE VERACIDADE 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 002/2026 

 
 

 
(Razão Social da Licitante)  , inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

 , declara para os devidos fins legais, em cumprimento ao exigido no edital, em conformidade 

com o art. 155 da Lei nº 14.133/2021, que até a presente data não existem fatos supervenientes e/ou 

impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório e que não consta nos seguintes cadastros 

oficiais: 

 Certidão de Licitantes Inidôneos – TCU (Tribunal de Contas da União); 

 CNIA – Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade – CNJ (Conselho Nacional de Justiça); 

 CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CJU (Controladoria 

Geral da União); 

 CNEP – Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CJU (Controladoria Geral da União); 

 Comissão Processante Permanente da Câmara Municipal de Sinop/MT. 

Juntamente com esta declaração deverá ser apresentada a certidão de Consulta Consolidada de 

Pessoa Jurídica, disponível através do site https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, expedida em até 90 

(noventa) dias imediatamente anteriores à data prevista para abertura do certame. 

 
Por ser verdade assino o presente. 

 
Local/Data,  de  de 2026. 

 
 
 
 
 

(Assinatura do Representante Legal pela Empresa) 

(Nome/Cargo e Carimbo CNPJ) 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO EDITAL 
 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 002/2026 
 
 
 
 
 

 
(Razão Social da Licitante)  , inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

 , declara para os devidos fins legais que conhece todas as regras do edital, bem como todos 

os requisitos de habilitação e que a proposta está em conformidade com as exigências deste instrumento 

convocatório. 

 

 
Por ser verdade assino o presente. 

 
 

 
Local/Data,    de  de 2026. 

 
 
 
 
 

 
(Assinatura do Representante Legal pela Empresa) 

(Nome/Cargo e Carimbo CNPJ) 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 002/2026 

 
 

(Razão  Social  da  Licitante)  ,  inscrita  no  CNPJ 

nº , por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.)  , 

portador(a) da Carteira de Identidade nº e do CPF nº  declara, para 

fins do disposto no edital, da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 002/2026, sob as sanções 

administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, não possui proprietário, 

sócios ou funcionários que sejam servidores ou agentes políticos do órgão ou entidade contratante ou 

responsável pela licitação, bem como não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau reta e colateral, e por afinidade, até o 

segundo grau, de agente político do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

 

 
Por ser verdade, assino a presente. 

Local/Data,  de  de 2026. 

 

 
(Assinatura do Representante Legal pela Empresa) 

(Nome/Cargo e Carimbo CNPJ) 

ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 002/2026 

 
Ilmo. Sr. 

Agente de Contratação e demais membros da Equipe de Apoio 

Câmara Municipal de Sinop 

Sinop/MT 

 
Ref.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 002/2026 

 
Prezados Senhores, 

 
  (nome da empresa) , CNPJ/MF nº  , sediada em   (endereço completo) , 

por intermédio de seu representante legal Sr(a)  , portador(a) da Carteira de Identidade nº     

e do CPF/MF nº    , declara, para fins do disposto no art. 68 da Lei nº 14.133/2021, acrescido pela Lei 

nº 9.854/1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos. 

 
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ). 

Local/Data: ....... de .................... de 2026. 

................................................................................................. 

(nome, cargo, carimbo e assinatura do representante legal da proponente, 

em papel timbrado da empresa, devidamente identificado) 

ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DO BRASIL 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 002/2026 

ATESTADO DE VISTORIA 

 
EMPRESA: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE 
 
 

A empresa  , CNPJ nº   seu 

representante legal abaixo assinado, declara, sob as penalidades da lei, que VISITOU/VISTORIOU as 

dependências da CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP, onde serão executados os serviços, e que se 

inteirou de todas as dificuldades que possam influir direta ou indiretamente na apresentação de sua 

proposta e que os preços propostos cobrirão quaisquer despesas que incidam ou venham incidir sobre a 

execução dos serviços de “Contratação de serviços técnicos de engenharia civil e arquitetura para 

elaboração de projetos, bem como acompanhamento e fiscalização da futura execução, para atender 

as necessidades da Câmara Municipal de Sinop/MT”. 

 
Sinop/MT,  de  2026. 

Horário da Vistoria:    . 

 
 
 
 

 

Assinatura do representante legal ou responsável 

Nome da empresa 

CNPJ 
 
 
 

Assinatura do servidor 

Câmara Municipal de Sinop 

ANEXO IX 

ATESTADO DE VISTORIA 
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DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA 

ATESTADO DE NÃO VISTORIA 

 

 
EMPRESA: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE 

Declaro que DISPENSEI A VISTORIA nas dependências da CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP, 

onde serão executados os serviços conforme consta nos descritivos do Termo de Referência e Edital 

Concorrência Eletrônica nº 002/2026 Data de Abertura   /   2026 às  : horas, 

através do representante legal (nome completo)   função  portador do RG 

nº  e inscrito no CPF nº , declara, sob as penalidades da lei, e por todos 

os ônus ao Poder Legislativo direto ou indiretamente na apresentação de sua proposta e que os preços 

propostos cobrirão quaisquer despesas que incidam ou venham incidir sobre a execução dos serviços. 

 
Local, data 

 
 
 

 

Assinatura do representante legal ou Responsável 

Nome da empresa 

CNPJ 

ANEXO X 

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA 
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ANEXO XI 

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA E ESTRUTURAL 

 
PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 
 

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 002/2026 

 
(Eu [Nome do Representante Legal], portador(a) do RG nº [Número] e CPF nº [Número], 

representante legal da empresa [Razão Social da Empresa], inscrita no CNPJ sob o nº [00.000.000/0000- 

00], situada à [Endereço Completo], declaro, sob as penas da lei, para fins de comprovação junto à Câmara 

Municipal de Sinop-MT, que a nossa empresa dispõe de: 

 
 Recursos materiais adequados e suficientes para a execução dos serviços, compatíveis com a 

complexidade e as exigências do objeto contratado; 

 Softwares técnicos especializados, incluindo, mas não se limitando a ferramentas de desenho 

assistido por computador (CAD), modelagem da informação da construção (Revit/BIM) e modelagem 

3D, devidamente licenciados e em pleno funcionamento (CITAR SOFTWARES); 

 Uso da metodologia BIM (Building Information Modeling) no desenvolvimento e na 

compatibilização dos projetos, visando maior integração entre as disciplinas, detecção prévia de 

interferências, aprimoramento da qualidade das soluções, maior precisão das informações técnicas e 

otimização dos processos de planejamento e execução da obra. 

 Equipamentos de informática com capacidade de processamento compatível com as atividades 

técnicas a serem desenvolvidas, assegurando desempenho e produtividade adequados; 

 Veículos disponíveis para deslocamento técnico, realização de vistorias, acompanhamento e 

fiscalização de serviços, quando necessário; 

 Ferramentas e demais recursos tecnológicos indispensáveis à execução integral do objeto, 

garantindo qualidade, precisão e conformidade com as normas técnicas aplicáveis. 

Declaro, ainda, que todos os recursos materiais e tecnológicos se encontram em pleno 

funcionamento e em conformidade com as normas técnicas e legais vigentes, garantindo a adequada 

execução dos serviços contratados. 

Local/Data,    de  de 2026. 
 
 
 

 

Assinatura do representante legal ou Responsável 

Nome da empresa - CNPJ 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 002/2026 

CONTRATO Nº  /2026 

 

 
Termo de Contrato que entre si celebram a Câmara 

Municipal de Sinop/MT e a empresa. 

 

_, objetivando “Contratação de serviços técnicos de 

engenharia civil e arquitetura para elaboração de 

projetos, bem como acompanhamento e fiscalização 

da futura execução, para atender as necessidades da 

Câmara Municipal de Sinop/MT”. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF 

sob o número 00.814.574/0001-01, com sede à Avenida das Figueiras, n° 1835, na cidade de Sinop, 

Estado de Mato Grosso, neste ato representada pelo seu Presidente o Senhor REMÍDIO KUNTZ, 

brasileiro, casado, Portador do RG sob n° XXXX SSP/MT e do CPF XXX.XXX.XXX-XX, residente e 

domiciliado na Rua dos Cactos nº 249, Bairro Jardim Paraíso, na cidade de Sinop, Estado de Mato Grosso, 

CEP 78.556-162, doravante denominada “CONTRATANTE”, e a .............................. , pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº .............................., com sede à ................., n° ................ , 

Bairro ....., na cidade de ....../UF, CEP: ........, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)   , brasileiro(a), 

estado civil, profissão, residente e domiciliado(a) na ........, nº ......, Bairro ........., na cidade de 

xxxxxxxxx/MT, CEP ............., portador(a) da CI/RG nº ........ SSP/UF e inscrito no CPF/MF nº ............. , 

neste ato denominada CONTRATADA, considerando o julgamento da licitação na modalidade de 

Concorrência, na forma Eletrônica, atendendo as condições previstas no Edital de Licitação e no Termo 

de Referência, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal nº 14.133/2021 e demais 

legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições 

a seguir enunciadas. 

Cláusula Primeira - DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto deste Contrato a Contratação de serviços técnicos de engenharia civil e 

arquitetura para elaboração de projetos, bem como acompanhamento e fiscalização da futura 

execução, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Sinop/MT, nas condições 

estabelecidas no Edital de Licitação e no Termo de Referência. 

1.2. O objeto da contratação pode ser definido conforme tabela a seguir: 

ANEXO XII 

MINUTA DO CONTRATO 
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LOTE 01 

 
ITEM 

 
COD 

 
DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO 

 
UND 

 
QT 

VALOR 
UNIT. 

ESTIMADO 

VALOR 

TOTAL 

ESTIMADO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
01 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
19648 

ELABORAÇÃO DE PROJETOS PARA 

EDIFICAÇÕES NOVAS – 

COMPREENDENDO A ELABORAÇÃO 

DE ANTEPROJETO E PROJETO 

BÁSICO DE ARQUITETURA E 

ENGENHARIA, INCLUINDO TODOS 

OS PROJETOS COMPLEMENTARES, 

ESTUDOS, DETALHAMENTOS E 

DOCUMENTOS TÉCNICOS 

NECESSÁRIOS, BEM COMO, 

MEMORIAL DESCRITIVO, CADERNO 

DE ESPECIFICAÇÕES E ENCARGOS, 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA COM 

QUANTITATIVOS E PREÇOS 

BASEADA EM REFERÊNCIAS 

OFICIAIS, MEMORIAL DE CÁLCULO 

E CRONOGRAMA FÍSICO- 

FINANCEIRO, DEVIDAMENTE 

COMPATIBILIZADOS. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
M² 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
950 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 

 

 
02 

 
19076 

ACOMPANHAMENTO TÉCNICO 

FISCALIZAÇÃO – E 

GERENCIAMENTO DE OBRAS DE 

ENGENHARIA 

 

 
MÊS 

 

 
12 

 

 
R$ 

 

 
R$ 

 
 
 
 
 
 
 

 
03 

 
 
 
 
 
 
 

 
19649 

ELABORACAO DE PROJETO 

ELETRICO - PARA 

REESTRUTURAÇÃO DA REDE 

ELÉTRICA E LOGICA, CONSTITUÍDO 

POR PLANTAS ARQUITETÔNICAS – 

DESENHOS E TEXTOS COM 

INDICAÇÃO DA LOCALIZAÇÃO DOS 

PONTOS ELÉTRICOS E LÓGICOS – 

INDICAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS 

NECESSÁRIOS PARA O PERFEITO 

FUNCIONAMENTO DAS REDES 

ELÉTRICA E LOGICA, PARA 

EDIFICAÇÕES EXISTENTES. 

 
 
 
 
 
 
 

 
M² 

 
 
 
 
 
 
 

 
2.860,68 

 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 

 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 
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04 

 
 
 
 
 

 
19506 

ELABORACAO DE PROJETO 

HIDROSSANITARIO - ELABORACAO 

DE PROJETOS HIDROSSANITARIO 

(ÁGUA FRIA, PLUVIAL, ESGOTO 

SANITARIO, RESERVATORIO 

ELEVADO), COM DETALHAMENTOS, 

MEMORIAIS DESCRITIVO E DE 

CÁLCULO E QUANTITATIVOS DE 

MATERIAIS, PARA EDIFICAÇÕES 

EXISTENTES. 

 
 
 
 
 

 
M² 

 
 
 
 
 

 
2.860,68 

 
 
 
 
 

 
R$ 

 
 
 
 
 

 
R$ 

 
 
 
 

 
05 

 
 
 
 

 
19683 

ELABORACAO DE PROJETO DE 

INTERIORES - ARQUITETURA DE 

INTERIORES, INCLUINDO 

ADAPTACAO DE ESPACOS, 

ELABORACAO DE CADERNO DE 

ENCARGOS, ESPECIFICACOES 

TECNICAS DE MATERIAIS E 

DETALHES DE ACABAMENTOS E 

MOBILIARIOS. 

 
 
 
 

 
M² 

 
 
 
 

 
1000 

 
 
 
 

 
R$ 

 
 
 
 

 
R$ 

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 338.925,66 (trezentos e trinta e oito mil e novecentos e vinte e cinco 

reais e sessenta e seis centavos). 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta de Preços da Contratada; 

1.3.4. Eventuais Anexos dos documentos supracitados. 

 
Cláusula Segunda - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO CONTRATUAL 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura, na forma do artigo 

105 da Lei Federal n° 14.133/2021, podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei Federal 

n° 14.133/2021, desde que mantidas as condições de vantajosidade para a Administração. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao atesto, pela Autoridade Competente, 

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para o legislativo Municipal permitido a 

negociação com a Contratada, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo a necessidade de continuação do fornecimento; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 

serviços tenham sido prestados regularmente; 
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c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Câmara Municipal mantém interesse na 

realização do serviço; 

d) Haja manifestação expressa da Contratada informando o interesse na prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.2. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.1. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de Termo Aditivo. 

2.2. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo 

do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para 

a renovação. 

2.3. O Contrato não poderá ser prorrogado quando a Contratada tiver sido penalizada nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

 
Cláusula Terceira - DO MODELO DE EXECUÇÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL 

3.1. Após a assinatura do contrato, a CONTRADADA, deverá seguir os parâmetros previamente definidos 

no item 2.5 sendo este: até 60 m² o prazo de 15 (quinze) dias corridos; de 60 m² a 500 m² o prazo de 30 

(trinta) dias corridos; de 500 m² a 1.000 m² o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias corridos; e acima de 

1.000 m² o prazo de 60 (sessenta) dias corridos. A CONTRATANTE terá até 5 (cinco) dias para verificar 

e propor as correções necessárias, após as correções a CONTRATADA, terá até 5 (cinco) dias para 

realizar as alterações se houver, e apresentar novamente para aprovação. 

3.2. Deverá ser apresentado um cronograma de trabalho detalhado por parte da CONTRATADA 

respeitando o período fixado pela CONTRATANTE, este cronograma será parte integrante da Ordem de 

Serviço, os fiscais do contrato farão uso deste cronograma para averiguação do cumprimento dos prazos. 

3.3. A CONTRATANTE terá até 5 (cinco) dias para verificar e propor as correções necessárias, após as 

correções a CONTRATADA, terá até 5 (cinco) dias para realizar as alterações se houver, e apresentar 

novamente para aprovação. 

3.4. O recebimento provisório não implica aceitação definitiva dos serviços, destinando-se 

exclusivamente à verificação inicial da conformidade dos serviços entregues, podendo a 

CONTRATANTE solicitar ajustes, complementações ou correções que se fizerem necessárias. 

3.4.1. Caso sejam identificadas inconsistências, falhas, omissões ou inadequações técnicas, a 

CONTRATADA deverá realizar as correções solicitadas no prazo estabelecido pela fiscalização, sem 

qualquer ônus adicional à CONTRATANTE. 

3.5. O recebimento definitivo dos projetos e documentos técnicos ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias 

úteis, contados após a aprovação final pela CONTRATANTE, mediante verificação da conformidade 

integral com as exigências deste Termo de Referência, incluindo compatibilização, detalhamento e 

atendimento às normas técnicas. 
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3.5.1. O recebimento definitivo dos serviços ficará condicionado à entrega completa, organizada e 

devidamente validada de todos os produtos técnicos exigidos neste Termo de Referência, incluindo, no 

mínimo, projetos devidamente assinados pelos responsáveis técnicos, acompanhados das respectivas 

ARTs e/ou RRTs, memoriais descritivos, planilhas orçamentárias com quantitativos e composições de 

custos, cronograma físico-financeiro, arquivos em formato digital editável e não editável, bem como suas 

respectivas versões impressas, além de quaisquer outros documentos técnicos necessários à perfeita 

caracterização, aprovação, licitação e execução da obra. 

3.6. Os serviços de acompanhamento técnico, fiscalização e gerenciamento de obras serão recebidos de 

forma mensal, mediante apresentação de relatório técnico detalhado e aprovação pela fiscalização do 

contrato. 

3.7. A CONTRATANTE poderá recusar, no todo ou em parte, os serviços que não estejam em 

conformidade com as especificações estabelecidas, devendo a CONTRATADA proceder às devidas 

correções. 

3.8. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade técnica da CONTRATADA pela qualidade 

dos serviços prestados, nem a obrigação de corrigir eventuais falhas ou omissões que venham a ser 

identificadas posteriormente. 

3.9. A licitante vencedora se obriga a entregar os serviços objetos desta licitação, mediante a emissão de 

Ordem de Serviço, fornecida pela Câmara Municipal e seus respectivos setores/unidades, a partir da data 

da assinatura do Contrato, devendo os serviços obedecer a todas as normas técnicas e exigências inerentes 

aos mesmos. 

 
Cláusula Quarta - DA SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
Cláusula Quinta - DO PREÇO 

5.1. Os preços unitários e totais de cada item e lote são aqueles descritos na tabela da Cláusula 1.2. deste 

Contrato. 

5.2. Nos valores estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

5.3. Os valores são meramente estimativos, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 
Cláusula Sexta - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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6.1. O pagamento será realizado até 10 (dez) dias uteis após a liberação da nota fiscal, conforme entrega, 

análise e aprovação técnica pela fiscalização e atesto do setor competente, de acordo com a ordem 

cronológica de pagamento a fornecedores, nos termos da Lei Federal n.º 14.133/2021, Resolução CMS 

N° 012/2024 do Decreto Municipal n.º 358/2023 e do Decreto Municipal n.º 129/2024. 

6.2. A nota fiscal somente será liberada quando o cumprimento do Empenho estiver em total 

conformidade com as especificações exigidas pela Câmara. 

6.3. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela 

vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 

6.4. As notas fiscais/fatura deverão ser emitidas em moeda corrente do país, em 01 (uma) via e enviadas 

via e-mail (licitacao02@sinop.mt.leg.br/ compras@sinop.mt.leg.br ), juntamente com todas as certidões 

de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista válidas. 

6.7. Junto ao corpo da Nota Fiscal/Fatura é recomendado fazer constar, para fins de pagamento, 

informações relativas ao nome e número do banco, da agência e da C/C da contratada, bem como, se a 

empresa é optante do SIMPLES. 

6.8. Em sendo optante do SIMPLES, o fornecedor deverá apresentar documento expedido pela Receita 

Federal demonstrando essa condição. 

6.9. No preço a ser pago deverão estar inclusas todas as despesas inerentes a salários, encargos sociais, 

tributários, trabalhistas e comerciais, materiais, fretes, enfim todas as despesas necessárias ao 

fornecimento do objeto deste certame. 

6.7. Conforme a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1234/2012, suas alterações 

posteriores ou outra norma que venha a substituí-la, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 190/2023 

para fins de retenção de Imposto de Renda, é condição para o recebimento e aceitação das notas fiscais e 

demais documentos de fornecimentos de materiais ou serviços, que o documento tenha destacado o valor 

do IRRF e que este seja deduzido em fatura ou eventual boleto para pagamento. 

6.7.1. NÃO serão feitas retenções de CSLL, PIS/PASEP ou COFINS, apenas a retenção de IR, se 

for o caso, seja da administração direta, indireta ou fundações. 

6.7.2. Empresas do Simples Nacional ou MEI deverão informar no corpo da Nota fiscal que não se 

enquadram a esta Normativa conforme o art. 4º da IN RFB nº 1234/2012, não estando sujeitas à retenção 

de IR, entretanto deverão comprovar esta condição além das informações complementares no documento 

fiscal, anexar a nota fiscal o comprovante de enquadramento do Simples Nacional ou de Micro 

Empreendedor Individual. 

6.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o fornecedor 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
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6.14. Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. 

6.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

6.16. Qualquer irregularidade ou falta de apresentação de certidões o prazo do item 11.1. somente se 

iniciará com a devida regularização das pendências. 

6.17. Em caso de atraso superior a 30 dias no pagamento das faturas, para fins de atualização monetária, 

remuneração do capital e compensação da mora, haverá a incidência do INPC, referente ao mês de 

inadimplemento. 

6.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.19. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.20. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

6.20.1. O prazo de validade; 

6.20.2. A data da emissão; 

6.20.3. Os dados do Contrato e do órgão contratante; 

6.20.4. O período respectivo de execução do Contrato; 

6.20.5. O valor a pagar; e 

6.20.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.21. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Contratante. 

6.22. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Órgão Gerenciador 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

6.23. Persistindo a irregularidade o Órgão Gerenciador deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa. 

6.24. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do Contrato, caso a Contratada não regularize sua situação. 
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6.25. A nota fiscal somente será liberada quando o cumprimento do empenho estiver em total 

conformidade com as especificações exigidas. 

6.26. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela 

vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 

6.27. O CNPJ da Contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação 

apresentada no procedimento licitatório. 

6.28. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação quaisquer 

obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso 

gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 

6.29. As despesas decorrentes da contratação do objeto da presente licitação, correrão a cargo dos 

participantes da licitação, através das dotações orçamentárias abaixo relacionadas, cujos programas de 

trabalho e elementos de despesas constarão nas respectivas notas de empenho, Contrato ou documento 

equivalente, observada as condições estabelecidas no Edital. 

Programa de Trabalho: 01.031.0001.2001- Manutenção e Encargos com a Câmara Municipal 

3.3.90.39.00- Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

3.3.90.30.00- Material de Consumo 
 
 

Cláusula Sétima - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

7.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis durante a vigência do Contrato. 

7.2. O preço poderá ser reajustado após 12 (doze) meses contados da data de celebração deste contrato, 

observada a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, ou por outro indicador 

que venha a substituí-los. 

 
Cláusula Oitava - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

8.1. São obrigações da Contratante: 

8.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, 

supervisionando o fornecimento dos objetos desse Termo de Referência, exigindo presteza na entrega dos 

serviços do objeto pela CONTRATADA, assinalando e demandando as correções das falhas 

eventualmente detectadas. 

8.1.2. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

8.1.3. Indicar servidor com competência necessária para ficar responsável pela Fiscalização e 

atestar as Notas Fiscais após a verificação das especificações, qualidade, quantidade e preços pactuados 

dos serviços, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA por 

escrito as advertências e as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas 

por parte desta. 
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8.1.4. Comunicar prontamente qualquer anormalidade na execução do objeto, podendo recusar o 

recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no presente 

Termo de Referência. 

8.1.5. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

8.1.6. Fornecer todo tipo de informação interna essencial à realização dos fornecimentos. 

8.1.7. Conferir toda a documentação, especificação do serviço, quantidade e qualidade técnica 

gerada e apresentada durante a execução do objeto, efetuando o seu atesto quando a mesma estiver em 

conformidade com os padrões de informação e qualidade exigidos. 

8.1.8. Efetuar o pagamento de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e demais 

cominações legais, desde que atendidas todas as exigências e cumpridas as especificações e desde que 

devidamente atestadas as notas fiscais e relatórios feitos pelos fiscais e gestores do Contrato. 

8.1.9. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no prazo 

estipulado. 

8.1.10. Proporcionar todas as facilidades para a execução do objeto do presente Termo de 

Referência, permitindo o acesso dos profissionais da contratada às suas dependências. Esses profissionais 

ficarão sujeitos a todas as normas internas da contratante, principalmente as de segurança, inclusive 

aqueles referentes à identificação, trajes, trânsito e permanência em suas dependências; 

8.1.11. Interromper os serviços que apresentarem irregularidades em sua prestação, comunicando 

o fato imediatamente à CONTRATADA, bem como qualquer eventual ocorrência relevante relacionada 

com o mesmo. 

8.1.12. Aplicar à CONTRATADA as penalidades legais e regulamentares cabíveis de acordo com 

a Lei nº. 14.133/21, e suas alterações, bem como, normas internas. 

8.1.13. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.14. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pela Contratada no prazo máximo de 30 dias. 

8.1.15. A Administração dessa Câmara não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

8.1.16. Atestar nas notas fiscais e/ou fatura a efetiva entrega dos produtos ou serviços objetos desta 

licitação. 
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8.1.17. Prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias ao 

fiel cumprimento do contrato a ser celebrado, proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos 

atinentes ao objeto do contrato, para que a CONTRATADA possa cumprir as obrigações dentro das 

normas e condições deste Termo de Referência. 

8.2. São obrigações da Contratada: 

8.2.1. Executar nas condições e com a qualidade exigida; 

8.2.2. Antes do início da execução, após assinatura do contrato, designar formalmente 

(mediante comunicação escrita, através de correio eletrônico ao fiscal do contrato ou gestor da ata) 

preposto de cunho técnico com endereço comercial registrado no município de Sinop que se 

apresente responsável por representar a contratada durante a vigência do contrato, devido 

urgência que a prestação dos serviços requer. 

8.2.3. Executar o objeto do contrato conforme condições definidas neste termo de referência com 

absoluta diligência e perfeição; 

8.2.4. A CONTRATADA é a única responsável em qualquer caso por danos ou prejuízos que 

eventualmente possa sofrer ou causar a terceiros em decorrência da execução deste serviço; 

8.2.5. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do presente; 

8.2.6. A CONTRATADA indicará um PREPOSTO (gestor), que será o contato com o fiscal do 

Contrato da Câmara Municipal de Sinop e responderá pela execução no tocante ao fornecimento dos 

serviços objeto deste termo, o qual deverá ser capaz de tomar decisões compatíveis com os compromissos 

assumidos. 

8.2.7. O CONTRATADO deverá entregar à CONTRATANTE os projetos básicos, planilha de 

custos, memorial descritivo e cronograma físico financeiro, devidamente registrados na entidade 

profissional competente e assinados pelo profissional responsável. 

8.2.8. Todos os projetos deverão ser submetidos à análise e aprovação da CONTRATANTE, 

devendo a CONTRATADA promover os ajustes necessários até sua validação final, garantindo que 

contenham todos os elementos técnicos suficientes à perfeita compreensão e execução da obra, incluindo 

representações gráficas completas (plantas, cortes, fachadas e detalhes construtivos), especificações 

técnicas e definição de materiais e sistemas construtivos. 

8.2.9. O projeto deverá indicar todos os elementos necessários à realização da reforma e ampliação. 

Deverá ser apresentados os seguintes produtos: 

8.2.9.1. Representação gráfica, em escala adequada com plantas baixas, cortes e vistas necessários 

à completa compreensão dos serviços a serem executados e materiais empregados na obra civil bem como 

todos os detalhes construtivos necessários; 



CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP 

Av. das Figueiras, nº 1835, Setor Comercial, Sinop/MT, CEP 78550-148, Caixa Postal 630 
Telefones: (066)3517-2800 E-mail: licitacao02@sinop.mt.leg.br 

Página 100 de 113 

 

 

 
8.2.9.2. Memorial descritivo com as especificações técnicas de todos os serviços equipamentos e 

instalações, que deverão ser executados, bem como relatórios técnicos e memoriais de cálculos que forem 

necessários; 

8.2.9.3. Orçamento detalhado com cronograma físico-financeiro para licitação da execução da obra, 

incluindo planilha de composição do BDI com indicação dos índices, assinado por profissional habilitado 

e com o registro no órgão técnico competente - ART do CREA. O orçamento deverá atender o Acórdão 

2.622/13 do TCU (BDI); 

8.2.9.4. Composição de todos os custos unitários da planilha, com indicação do item de referência 

utilizado para cada serviço, devendo as cotações serem limitadas superiormente aos preços indicados nas 

fontes de consulta, com a seguinte ordem de preferência: 

8.2.9.4.1. Mediana de preços do SINAPI; 

8.2.9.4.2. Nos casos em que o SINAPI não oferecer custos unitários de insumos ou serviços, 

poderão ser adotados aqueles disponíveis em tabela de referência formalmente aprovada por órgão ou 

entidade da administração pública federal, ou do Estado de Mato Grosso, incorporando-se às composições 

de custos dessas tabelas, sempre que possível, os custos de insumos constantes do SINAPI. 

8.2.10. Os produtos a serem entregues são: 

8.2.10.1. Anteprojeto; 

8.2.10.2. Orçamento estimativo; 

8.2.10.3. Pranchas de desenho com os detalhes iniciais do projeto (partido adotado), apenas uma 

cópia; relatório com os materiais e equipamentos a serem adotados, com custos. 

8.2.11. Projeto Básico: 

8.2.11.1. Orçamento detalhado em nível de projeto básico; 

8.2.11.2. Composição dos custos unitários (CCU) de todos os itens de serviços; 

8.2.11.3. Composição das taxas de BDI (edificação e equipamentos); 

8.2.11.4. Caderno de especificações técnicas; 

8.2.11.5. Pranchas de desenho com os detalhes do projeto (03 cópias); 

8.2.11.6. Detalhes nas pranchas de desenho do desenvolvimento dos projetos básicos. Composição 

dos custos unitários (CCU) de todos os itens de serviços; 

8.2.11.7. Composição das taxas de BDI (edificação e equipamento); 

8.2.11.8. Caderno de especificações técnicas; 

8.2.11.9. A CONTRATADA deverá providenciar, às suas expensas, a emissão de todas as 

Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) e/ou Registros de Responsabilidade Técnica (RRT) 

pertinentes aos serviços executados no âmbito do contrato, junto aos respectivos conselhos de classe 

competentes (CREA/CAU), abrangendo todas as etapas e disciplinas envolvidas, tais como elaboração de 

projetos, orçamentos, laudos, acompanhamento, fiscalização e demais atividades técnicas; 
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8.2.12. As ARTs/RRTs deverão ser devidamente registradas antes do início de cada atividade 

correspondente e apresentadas à CONTRATANTE como condição para sua validação, devendo ainda ser 

mantidas atualizadas durante toda a execução contratual, garantindo a regularidade técnica, legal e a 

responsabilização dos profissionais envolvidos; 

8.2.13. Quanto ao acompanhamento técnico fiscalização e gerenciamento: 

8.2.13.1. Fiscalizar a execução das obras, verificando todos os serviços, o emprego de materiais de 

primeira qualidade que atendam às exigências contidas nas normas técnicas da ABNT, das 

concessionárias de serviço público, do Decreto nº 92.100/85, ISO 9002, IPT, INMETRO tudo de acordo 

com os projetos e especificações pertinentes, responsabilizando-se inteiramente pela indicação das falhas 

e descumprimentos dos projetos e seus anexos, mediante anotação, nos respectivos Diários de Obras, de 

todas as ocorrências relacionadas, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos; 

8.2.13.2. Organizar arquivo das documentações pertinentes às obras mantendo-o com cópias dos 

projetos, memoriais descritivos, cadernos de especificações técnicas, planilhas de quantificação e 

orçamento, editais, propostas das licitantes vencedoras e contrato firmado com a construtora, cópias de 

informações, medições e relatórios emitidos e recebidos durante o desenvolvimento dos trabalhos, e 

demais elementos pertinentes, além das folhas do Diário de Obras destinadas à Fiscalização e à 

Administração; 

8.2.13.3. Analisar criticamente as atualizações propostas pela empresa construtora nos 

cronogramas físico-financeiros, manifestando-se quanto à sua aprovação ou não, com base na 

compatibilidade com os prazos estabelecidos, disponibilidade de recursos, evolução física da obra e 

demais condições contratuais, visando assegurar o adequado planejamento e a regular execução dos 

serviços; 

8.2.13.4. Avaliar e emitir parecer técnico sobre propostas de alterações no projeto básico ou 

executivo apresentadas pela construtora, no âmbito da contratação semi-integrada, verificando a 

demonstração de superioridade técnica e econômica, especialmente quanto à redução de custos, melhoria 

da qualidade, redução de prazos ou facilitação da operação e manutenção, submetendo-as à aprovação da 

Administração; 

8.2.13.5. Cumprir as decisões tomadas pela contratante com relação às alterações que venham a ser 

propostas e que serão registradas nos respectivos Diários de Obras; 

8.2.13.6. Anotar todas as modificações aprovadas e efetivamente executadas nas obras para 

posterior encaminhamento a construtora contratada para que acrescente ao projeto "as built", que deverão 

ser apresentados após a conclusão das respectivas obras; 

8.2.13.7. Analisar os projetos "as built", verificando a correção de suas informações; 

8.2.13.8. Promover as avaliações e medições das etapas executadas, observado o disposto nos 

cronogramas físico-financeiro vigente e na proposta apresentada pela contratada; 
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8.2.13.9. Encaminhar mensalmente à CONTRATANTE, podendo, a critério desta, ser exigida 

periodicidade inferior conforme a necessidade da obra, as informações relativas às medições, 

acompanhadas de relatório técnico que descreva o andamento dos serviços em conformidade com os 

cronogramas estabelecidos, bem como eventuais descumprimentos contratuais identificados, incluindo 

registro fotográfico que demonstre a evolução das atividades no período; 

8.2.13.10. Informar, conclusivamente, todas as previsões ou constatações de atrasos ou 

antecipações das obras e, em ambos, fornecer as razões determinantes, bem como trazer ao conhecimento 

da Administração eventuais atrasos ou descumprimentos da construtora no atendimento de quaisquer 

solicitações que possam comprometer a qualidade, segurança e o andamento da obra; 

8.2.13.11. Preparar, convocar e participar de reuniões técnicas acerca da obra; 

8.2.13.12. Exercer a fiscalização no interesse da contratante, o que não exclui e nem reduz a 

responsabilidade da construtora contratada, inclusive perante terceiros; 

8.2.13.13. Emitir parecer sobre prorrogações de prazos, contendo os subsídios necessários e 

indispensáveis à tomada de decisões pela contratante; 

8.2.13.14. Aprovar ou não a aplicação dos materiais a serem utilizados nas respectivas obras, 

mediante análise de amostras, controlando a entrada de materiais nos canteiros, aceitando-os ou 

recusando-os, nos termos das especificações; 

8.2.13.15. Determinar a retirada, dos respectivos canteiros de obras, de materiais recusados visando 

a segurança e funcionalidade dos locais; 

8.2.13.16. Analisar os pedidos da construtora contratada de substituição de materiais por similares, 

de acordo com o conceito de similaridade estabelecido pelo edital de licitação das respectivas obras em 

andamento; 

8.2.13.17. Aprovar as eventuais substituições dos empregados da construtora contratada, 

conferindo suas atribuições profissionais de acordo com a RE (relação de empregados) e as Carteiras de 

Trabalho que serão fornecido pela construtora. 

8.2.14. Os serviços de acompanhamento técnico, fiscalização e gerenciamento da obra terão início 

somente após a emissão da ordem de serviço e o efetivo início da execução das obras pela empresa 

contratada para sua realização, não sendo devidos quaisquer pagamentos ou mobilizações anteriores a 

essa etapa. Dessa forma, a execução desses serviços está condicionada ao início formal da obra, passando 

a vigorar de forma concomitante e vinculada ao cronograma de execução estabelecido. 

8.2.15. O responsável ou responsáveis pela prestação de serviços objeto desta licitação, deverão 

buscar a necessária troca de informações junto ao setor competente, a fim de dirimir todas as dúvidas que 

surgirem, para o bom andamento dos serviços e prestar sempre que necessário e solicitado, pronto 

esclarecimento ao Setor requisitante. 

8.2.16. A CONTRATADA deverá apresentar declaração formal de disponibilidade de pessoal para 

a execução do objeto, indicando coordenador técnico responsável, bem como os demais profissionais da 
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equipe, com suas respectivas atribuições, qualificações e vínculos, assumindo compromisso formal 

quanto à sua efetiva disponibilização durante a execução contratual. 

8.2.17. Os projetos deverão buscar soluções técnicas eficientes, economicamente vantajosas e 

exequíveis, priorizando sistemas construtivos, materiais e métodos que contribuam para a racionalização 

da execução, redução de desperdícios, otimização de prazo e melhor relação custo-benefício, sem prejuízo 

da qualidade, segurança e durabilidade da obra. 

8.2.18. A contratada deverá elaborar todos os laudos, relatórios, pareceres e demais documentos 

técnicos em conformidade com a legislação vigente e normas técnicas aplicáveis, observando, no mínimo: 

8.2.18.1. Legislação Municipal de Sinop: Plano Diretor, Lei de Zoneamento, Uso e Ocupação do 

Solo, Código de Obras e Posturas, legislação sobre expedição de habite-se e demais normas municipais 

aplicáveis; 

8.2.18.2. Normas Técnicas da ABNT: NBR 9050, NBR 6492, NBR 13532, NBR 5410, NBR 

14039, NBR 5626, NBR 8160, NBR 10844, NBR 9077, NBR 12693, NBR 6118, NBR 6120, NBR 6122, 

NBR 13752, NBR 16747, entre outras que sejam pertinentes ao objeto. 

8.2.19. A inobservância às normas e legislações acima citadas, ou outras que venham a ser exigidas 

no âmbito da fiscalização urbanística, poderá ensejar a rejeição dos produtos técnicos entregues, sem 

prejuízo da aplicação das sanções cabíveis previstas em lei e no contrato. 

8.2.20. A CONTRATADA deverá possuir ou providenciar os equipamentos, os materiais, a mão 

de obra (inclusive os encargos sociais), os insumos, o transporte e tudo mais que for necessário para a 

elaboração dos projetos. Os custos relativos a esses itens deverão estar embutidos nos preços pactuados. 

8.2.21. O recebimento dos projetos está condicionado à apresentação das peças gráficas 

contratadas, bem como memoriais e respectivas Anotação de Responsabilidade Técnica – ART e/ou 

Registro de Responsabilidade Técnica - RRT. Será de responsabilidade da CONTRATADA a quitação 

das ART's e/ou RRT´s e encargos necessários à elaboração desses projetos. Nenhum pagamento adicional 

será efetuado em remuneração aos serviços descritos. Os representantes da FISCALIZAÇÃO darão suas 

instruções diretamente ao responsável da CONTRATADA ou seu preposto. A equipe técnica da 

CONTRATADA responsável pelos serviços deverá contar com profissionais especializados e 

devidamente habilitados para desenvolverem as diversas atividades necessárias à elaboração dos projetos. 

8.2.22. A CONTRATADA deverá adotar, sempre que tecnicamente viável, a metodologia BIM 

(Building Information Modeling) no desenvolvimento e na compatibilização dos projetos, visando maior 

integração entre as disciplinas, detecção prévia de interferências, aprimoramento da qualidade das 

soluções, maior precisão das informações técnicas e otimização dos processos de planejamento e 

execução da obra. 

8.2.23. A contratada deverá apresentar de forma clara e objetiva as divergências identificadas entre 

o que foi aprovado em projeto e o que foi executado em campo; 
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8.2.24. Sempre que necessário, os relatórios deverão conter croquis, plantas ou representações 

gráficas, podendo ser utilizados softwares de modelagem 2D ou modelagem tridimensional (BIM), 

quando disponível, para melhor visualização e entendimento dos resultados. 

8.2.25. Estabelecer o cronograma de execução dos serviços, que será definido após a assinatura do 

contrato, de forma conjunta entre a contratada e o fiscal do contrato designado, estabelecendo as 

prioridades indicadas, especialmente aquelas relacionadas a situações emergenciais ou que exijam 

atendimento imediato, garantindo a adequada organização e efetividade na execução dos trabalhos. 

8.2.26. Todos os relatórios, laudos, pareceres técnicos, mapas, croquis, registros fotográficos e 

demais documentos gerados durante a execução do contrato deverão ser entregues em formato digital e 

também em versão impressa, garantindo a rastreabilidade, transparência e preservação das informações 

produzidas. 

8.2.26.1. A contratada deverá manter cópia integral dos arquivos digitais entregues durante todo o 

período de vigência do contrato e por no mínimo 5 (cinco) anos após o encerramento, disponibilizando- 

os à Administração sempre que solicitado, sem qualquer ônus adicional. 

8.2.27. A CONTRATADA deverá garantir a plena compatibilidade e integração entre todos os 

projetos e documentos técnicos elaborados, sendo responsável por eventuais ajustes necessários à 

eliminação de inconsistências, sem ônus adicional à CONTRATANTE. 

8.2.28. A CONTRATADA deverá realizar, sem ônus adicional, todas as adequações e revisões que 

se fizerem necessárias em decorrência de exigências de órgãos de controle, concessionárias, aprovadores 

ou da própria Administração. 

8.2.29. A CONTRATADA deverá assegurar que todos os produtos técnicos entregues estejam 

devidamente assinados pelos responsáveis técnicos, acompanhados das respectivas ARTs e/ou RRTs, 

quando aplicável. 

8.2.30. A CONTRATADA será responsável pela qualidade e precisão das informações constantes 

nos projetos e documentos técnicos, inclusive quanto aos quantitativos e especificações, respondendo por 

eventuais prejuízos decorrentes de erros ou omissões. 

8.2.31. A CONTRATADA deverá, sempre que tecnicamente viável, adotar soluções que 

promovam a sustentabilidade ambiental, incluindo a utilização de materiais de menor impacto ambiental, 

eficiência energética, racionalização do uso de água e redução da geração de resíduos, observadas as 

normas técnicas e legislações aplicáveis. 

8.2.32. Os projetos elaborados deverão contemplar, sempre que possível, soluções que promovam 

eficiência energética, conforto ambiental e durabilidade dos sistemas construtivos, visando à redução de 

custos operacionais e de manutenção da edificação ao longo de sua vida útil. 

8.2.31. A CONTRATADA deverá considerar, na elaboração dos projetos, diretrizes que 

possibilitem a adequada gestão de resíduos da construção civil, priorizando a redução, reutilização e 

reciclagem de materiais, conforme legislação vigente. 
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8.2.32. No desempenho das atividades de acompanhamento técnico, fiscalização e gerenciamento 

da obra, a CONTRATADA atuará como representante técnico da Administração, devendo manter 

independência técnica em relação à futura empresa executora da obra, não podendo possuir vínculo que 

comprometa a imparcialidade de sua atuação. 

 
Cláusula Décima Nona - DOS CASOS OMISSOS 

9.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

Federal nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei Federal nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e nas normas e nos Princípios 

Gerais dos Contratos. 

9.2. A abstenção por parte da Contratante da utilização de quaisquer direitos ou faculdades que lhe 

assistam, em razão deste Contrato ou de leis, não importará em renúncia destes mesmos direitos ou 

faculdades, que poderão ser exercidos a qualquer tempo, o seu exclusivo juízo, sem gerar precedendo 

invocável. 

9.3. O presente Contrato regula-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos do Direito Público, aplicando- 

se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições do Direito privado, 

obrigando as partes ao seu fiel cumprimento e, em especial, ao das normas da Lei Federal nº 14.133/2021, 

respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 
Cláusula Décima - DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento do Contrato ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no art. 156 da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal 359/2023. 

10.2. É da competência da Contratante a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado no Contrato, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 

órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 

penalidade. 

10.3. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, o licitante 

ou o contratado que, com dolo ou culpa: 

10.3.1. Der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços/Contrato; 

10.3.2. Der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços/Contrato que cause grave dano 

à Administração da Câmara Municipal, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.3.3. Der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços/Contrato; 

10.3.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame; 

10.3.5. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado, em especial quando: 
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10.3.5.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

10.3.5.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

10.3.5.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

10.3.5.4. Deixar de apresentar planilha de composição de custos, quando solicitada pelo Pregoeiro; 

10.3.5.5. Apresentar proposta ou documentação em desacordo com as especificações do Edital. 

10.3.6. Não celebrar a Ata de Registro de Preços/Contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, bem como recusar- 

se, sem justificativa, a assinar a Ata de Registro de Preços/Contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Câmara Municipal; 

10.3.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

10.3.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou durante a execução da Ata de Registro de Preços/Contrato; 

10.3.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de 

Preços/Contrato; 

10.3.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

10.3.10.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

10.3.10.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

10.3.10.3. Apresentar documentação falsificada ou deteriorada. 

10.3.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

10.3.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013; 

10.3.13. Deixar de realizar, no prazo legal ou contratualmente estabelecido, o envio das 

informações obrigatórias de Saúde e Segurança do Trabalho ao sistema e-Social, quando sob sua 

responsabilidade; 

10.3.14. Executar serviços técnicos sem a participação ou supervisão de profissional legalmente 

habilitado, quando exigido pela legislação profissional e pelas Normas Regulamentadoras aplicáveis; 

10.3.15. Emitir laudos, programas, ASOs, relatórios ou documentos técnicos em desacordo com as 

Normas Regulamentadoras, legislação trabalhista, previdenciária ou exigências contratuais; 

10.3.16. Descumprir obrigações relacionadas à confidencialidade, integridade e proteção de dados 

pessoais sensíveis dos servidores, especialmente aquelas previstas na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais (LGPD); 

10.3.17. Deixar de substituir ou corrigir, no prazo estabelecido pela fiscalização, documentos 

técnicos, laudos ou serviços executados com inconsistências, falhas, vícios ou incorreções. 
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10.4. Com fulcro no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, serão aplicadas ao responsável pelas infrações 

administrativas, garantida a prévia defesa, as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 

e criminal: 

10.4.1. Advertência; 

10.4.2. Multa (moratória e/ou compensatória); 

10.4.3. Impedimento de licitar e contratar; e 

10.4.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

10.5. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.5.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.5.2. As peculiaridades do caso concreto; 

10.5.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.5.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.5.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.6. A multa será aplicada observando-se os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, podendo 

variar de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) incidente sobre o valor da Ata de 

Registro de Preços/Contrato, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da comunicação 

oficial. O processo de aplicação das penalidades previstas acima respeitará o devido processo legal e a 

ampla defesa da licitante/contratada e tramitará de acordo com o Decreto Municipal nº 360/2023. 

10.6.1. 5% (cinco por cento) do valor contratado, para os itens 10.3.4. e 10.3.5.; 

10.6.2. 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do adjudicatário em efetuar 

o reforço de garantia contratual, quando for o caso, e no caso do item 10.3.6.; 

10.6.3. 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada/inadimplente, no caso 

do item 10.3.1.; 

10.6.4. 20% (vinte por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços/Contrato, nos casos do 

item 10.3.3.; 

10.6.5. 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, nos casos previstos nos itens 10.3.2., 

10.3.7., 10.3.8., 10.3.9., 10.3.10., 10.3.11. e 10.3.12., sem prejuízo da apuração de perdas e danos; 

10.6.6. Até 20% (vinte por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços/Contrato, nos casos 

previstos nos itens 10.3.13. a 10.3.17., observados a gravidade da infração, os prejuízos causados à 

Administração, eventual reincidência e os impactos previdenciários, trabalhistas e regulatórios 

decorrentes da irregularidade. 
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10.7. A sanção de multa moratória será aplicada à licitante/contratada que deixar de executar o serviço no 

prazo estabelecido ou executá-lo com atraso injustificado, em desconformidade com os prazos fixados na 

Ata de Registro de Preços/Contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais: 

10.7.1. De 0,2% (dois décimos percentuais) por dia de atraso, sobre o valor da parcela executada 

em desconformidade com o prazo previsto na Ata de Registro de Preços/Contrato, até o limite de 10 (dez) 

dias de atraso; 

10.7.2. De 0,3% (três décimos percentuais) por dia de atraso, a partir do 11º (décimo primeiro) até 

o 20º (vigésimo) dia de atraso, calculado sobre o valor da parcela executada em desconformidade com o 

prazo previsto na Ata de Registro de Preços/Contrato; 

10.7.3. De 0,5% (cinco décimos percentuais) por dia de atraso, a partir do 21º (vigésimo primeiro) 

até o 30º (trigésimo) dia de atraso, calculado sobre o valor da parcela executada em desconformidade com 

o prazo previsto na Ata de Registro de Preços/Contrato; 

10.7.4. Após o 30º (trigésimo) dia de atraso, serão analisadas as justificativas apresentadas pela 

contratada e avaliado se persiste o interesse público na manutenção da contratação ou se será mais 

vantajosa a rescisão contratual, nos termos dos arts. 137 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.8. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e 

indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, conforme art. 13 do Decreto Municipal nº 360/2023. 

10.9. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 

Pública direta e indireta, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, quando justificar 

a imposição de penalidade mais grave, conforme art. 16 do Decreto Municipal nº 360/2023. 

10.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções acima, com exceção da advertência, 

demandará a instauração de processo administrativo de responsabilização, a ser conduzido por Comissão 

competente, que avaliará os fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a licitante/contratada para, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar 

as provas que pretenda produzir, conforme Resolução nº 12/2024 e Decreto Municipal nº 360/2023. 

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções, contado da data da 

intimação, o qual será dirigido à autoridade competente que tiver proferido a decisão recorrida, que, se 

não a reconsiderar, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão. 

10.12. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração Pública. 

10.13. A aplicação das sanções previstas nos itens 10.4.2., 10.4.3. e 10.4.4. admite a reabilitação da 

licitante/contratada perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, observados os requisitos 

previstos no art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, podendo ser requerida pela interessada desde que 

atendidos, cumulativamente, os seguintes requisitos: 
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a) Reparação integral do dano causado à Administração; 

b) Pagamento da multa eventualmente aplicada; 

c) Transcurso do prazo mínimo legal da aplicação da penalidade; 

d) Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) Análise jurídica prévia com manifestação conclusiva quanto ao preenchimento dos requisitos legais. 

10.14. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

10.15. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei Federal nº 14.133/2021) inclusive advertência, 

quando cabível. 

10.16. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pela Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei Federal nº 

14.133/2021). 

10.17. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 5 dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

10.18. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei Federal nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.19. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133/2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei Federal nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei Federal nº 

14.133/2021). 

10.20. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

10.21. A Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 



CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP 

Av. das Figueiras, nº 1835, Setor Comercial, Sinop/MT, CEP 78550-148, Caixa Postal 630 
Telefones: (066)3517-2800 E-mail: licitacao02@sinop.mt.leg.br 

Página 110 de 113 

 

 

 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei Federal nº 

14.133/2021). 

10.22. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
Cláusula Décima Primeira - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL E DAS ALTERAÇÕES 

11.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Contratante, quando este 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 

lhe oferece vantagem. 

11.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 

desse dia. 

11.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 

de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação. 

11.2. O Contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes, do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o Contrato. 

11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

Termo Aditivo para alteração subjetiva. 

11.3. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei Federal nº 14.133/2021). 

11.4. O Contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

11.5. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 
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11.6. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

11.7. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de Termo Aditivo, submetido 

à prévia aprovação da Procuradoria Jurídica do Município da Contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 

prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei Federal nº 14.133/2021). 

11.8. Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por simples 

Apostilamento, dispensada a celebração de Termo Aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 
Cláusula Décima Segunda - DA PROTEÇÃO DE DADOS 

12.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 

execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 

responsabilização administrativa, civil e criminal. 

12.2. Sem prejuízo da aplicação das normas previstas pela Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, as 

partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações - em especial os 

dados pessoais e os dados pessoais sensíveis - repassados em decorrência da execução contratual, em 

consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), 

sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de 

obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 

12.2.1. O dever de sigilo e confidencialidade permanecem em vigor mesmo após a extinção do 

vínculo existente entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, e entre esta e seus colaboradores, 

subcontratados, prestadores de serviço e consultores. 

12.3. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o CONTRATANTE, para a 

execução do serviço objeto deste contrato, deterá acesso a dados pessoais dos representantes da 

CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia do 

documento de identificação, os quais serão tratados conforme as disposições da Lei nº 13.709/2018. 

12.4. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se 

compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de 

proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 

12.5. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas 

qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de 

destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem 

como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 
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12.5.1. A comunicação não exime a CONTRATADA das obrigações, sanções e responsabilidades que 

possam incidir em razão das situações violadoras acima indicadas. 

12.6. O descumprimento de qualquer das cláusulas acima relacionadas ensejará, sem prejuízo do 

contraditório e ampla defesa, na aplicação das penalidades cabíveis. 

 
Cláusula Décima Terceira - DA FISCALIZAÇÃO 

13.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e cada parte responderão pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

13.2. As comunicações entre a Câmara Municipal e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

13.4. A Câmara Municipal poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

13.5. Após a assinatura do Contrato a Câmara Municipal poderá convocar o representante da empresa 

contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 

objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

13.6. A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do Contrato, ou 

pelos respectivos substitutos. 

13.7. O fiscal do Contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para este legislativo. 

13.8. O fiscal do Contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da Contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

13.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do Contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

13.10. O fiscal/gestor do Contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do Contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento 

do Contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 

fins de atendimento da finalidade da Câmara municipal. 

13.11. O fiscal/gestor do Contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratada, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
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aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. 

13.12. O fiscal/gestor do Contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei Federal nº 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso. 

13.13. O fiscal/gestor do Contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Câmara Municipal. 

13.14. O fiscal/gestor do Contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do Contrato. 

 
Cláusula Décima Quarta - DA PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá à Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal 14.133/2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021, além das publicações dos 

extratos no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso e Diário Oficial de Contas do Tribunal de Contas de 

Mato Grosso. 

 
Cláusula Décima Quinta - DO FORO 

15.1. Para dirimir quaisquer litígios oriundo do presente vínculo contratual, as partes, de comum acordo, 

elegem o foro desta comarca de Sinop, Estado do Mato Grosso, com renúncia expressa a qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja ou se torne. 

Estando justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento juntamente com duas testemunhas, 

que também o subscrevem. 

Sinop/MT, .......... de ............. de 2026. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

REMÍDIO KUNTZ 

Presidente da Câmara Municipal Sinop/MT 

CONTRATANTE 

Razão Social - CNPJ 

Representante 

CONTRATADA 


